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r • TO IYE LEI

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva
de espaços verdes em áreas de
estacionamento e dá outras providências.

Art. 1° - As edificações em que funcionem
estacionamentos descobertos de veicblos, Com mais de 100 (cem) m2,
deverão ser providas de vegetação de porte arbóreo, na proporção de
uma árvore para cada 40 (quarenta) rn 2 da área destinada ao
estacionamento e à circulação de veiculbs.

§ 1° - Considera-se vegetação de porte
arbóreo aquela que se enquadre n'as i disposições do Mige222--da–tei-
10.365, de 22 de setembro de 1987. 	 _ _ I DE ÇA0
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§ 2° - Não são abrangidas por esta Lei as
coberturas de pavimentos acima do andar térreo.

Art. 2° - As áreas destinadas ao plantio das
árvores não poderão interferir com espaços ou reduzir as dimensões
estabelecidas no Capítulo 13 do Anexo I à Lei 11.228, de 25 de junho de
1992.

Parágrafo- único — A disposição e a
quantificação das árvores deverão ser representadas nas peças gráficas
exigidas no item 3.6.2, "b", do Anexo referido no "caput".

Art. 3° - Os canteiros em volta das árvores
poderão ser considerados no cálculo da área permeável exigida no item
10.1.5 do Anexo I à Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, somente quando
apresentarem área na proporção de 0,40 m 2 por árvore.

Art. 4° - Nas edificações existentes, quando
se demonstrar a impossibilidade do plantio de árvores junto às vagas para
estacionamento, será admitida a implementação de área arborizada
contínua, desde que:

I - contenha o número de árvores na proporção prevista no Art. 1°
desta Lei;

II - seja efetivamente permeável;
,

III - tenha área mínima de 60 (sessenta) m 2 que contenha um círculo
com diâmetro mínimo de 3 (três) metros.

Art. 5° - A supressão ou poda de vegetação
de porte arbóreo, implantada nos termos do Art. 1° desta Lei, ficam
subordinadas às disposições da Lei 10.365, de 22 de setembro de 1987,
inclusive quanto às infrações e penalidades.



Adelina Cicone- Ast_Pariamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAGEM

VEREADOR GILBERTO NATALINI

110

Art. 6° - As despesas decorrentes da
execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entra em vigor 60 (sessenta)
dias após sua publicação, regulamentada por decreto do Poder Executivo,
especialmente quanto:

I - às dimensões mínimas de canteiros e caixas;

II - a distância entre as árvores;

III - às espécies recomendadas para plantio.

Sala das Sessões, em

GILBERTO NATALINI
VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei objetiva instituir a
obrigatoriedade da reserva de espaços verdes, compostos por vegetação
de porte arbóreo, nas áreas de estacionamento existentes na Cidade de

110 São Paulo.

Respaldada ex vi legis, cite-se os Artigos 23,
VI,. 30, I, da Constituição da República Federativa do Brasil, e 13, I, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, a proposição trata de matéria de
competência legislativa municipal e, no tangente à iniciativa, encontra
esteio no caput  do Artigo 37, da Lei Orgância do Município de São Paulo,
combinado com o Artigo 234, §1°, III, da li Consolidação do Regimento
Interno da Câmara Municipal de São Paulo.

A Carta Magna de 1988 estabelece, em seu
Artigo 23, inciso VI, que "é de competência comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e
combater a poluição em qualquer de suas formas", impondo a
necessidade de criação de mecanismos viáveis e eficazes para a
consecução de tal finalidade.

A Organização Mundial de Saúde preconiza
a existência de 12 m 2 de área verde por habitante para que se possa ter
um ambiente suficientemente saudável, estipulação que, infelizmente, a
Cidade de São Paulo, hoje, está longe de alcançar.

A presente proposta se insere justamente no
esforço de possibilitar a transformação da hodierna e preocupante
situação em que se encontra nossa Cidade, quando os níveis de poluição
atmosférica encontram-se acima dos aceitáveis e as condições de
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desenvolvimento saudável são das mais precárias, almejando, outrossim,
a concretização do pretendido pelo mencionado dispositivo constitucional,
qual seja, o combate à poluição.

Devido à priorização política de sucessivas
administrações municipais pelo transporte individual, a saturação da
malha viária é uma realidade. Da mesma forma, os níveis de poluição
afetam boa .parte da população, particularmente no que se refere ao

• aparelho respiratório. O rodízio de veículos foi uma das soluções
encontradas pelo Poder Público para disciplinar o trânsito da Cidade e
para melhorar a qualidade do ar que respiramos. A existência de
estacionamentos por toda a região do Centro expandido virou uma
necessidade imperiosa. Agora, é preciso que se discipline também, regras
para suas instalações, que contemplem, simultaneamente, o uso racional
dos espaços e a melhoria da qualidade de vida da sociedade.

Neste sentido, a intervenção do Poder
Público se faz mister novamente. O Projeto de Lei que ora submeto à
apreciação dos ilustres pares visa propiciar melhores condições de
circulação do ar e absorção de poluentes.

A Cidade de São Paulo urge por soluções, a
exemplo da presente proposta, simples e capazes de modificar sua
realidade, garantindo a efetiva qualidade de vida da população e a
redução dos níveis de poluição.
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LEI 89 10.365,DE 22 DE 	 SETEMBRO	 DE 1987
Disciplina o corte e a poda de vegetação
de porte arbóreo existente no Município

'	 de São Paulo, e dá outras providencias.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei.
Faz saber que a' Cãmara Municipal, em sessão de 2 de setem
bro de 1987, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

,,.------____
Art. 29 - Considera-se vegetação de por

e arbóreo aquela composta por espécime ouespécimes vege
tais lenhosos; com diametro do caule ã altura do peito (DAiã
superior a 0,05 m (cinco centímetros)•

Parágrafo único - Diâmetro à altura do
peito (DAP) é o diâmetro do caule da árvore á altura de,
aproximadamente, 1,30 m (um metro e trinta centlmetros)do
solo.

Art. 39 - Consf
iiTZETtlirde--; lei, como bens de interesse comum atados os

-	 drrera

munícipes, as mudas de árvores plantadas em logralouroe pó
blicos.	 .
. . Art.'49 - Considera-se de preservação per
manente a vegetação de porte arbóreo que, por sua locali-
zação, extensão ou composição florística, constitua ele
mento de proteção ao solo, a água e a outros recursos na
turaie Ou paisagísticos.	 . .

§ 19 - Consideram-se de preservação .per
manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins-
tituído pela Lei Federal ne 4.771, de 15 de setembro de
1965, com as alterações e acréscimos da Lei Federal "n9
7.511, de 7 de julho de 1986, as florestas e demais for
mas de vegetação situadas:	 .

a) ao longo . dos rios ou de outro qualquer
curso d'água, em faixa marginal, cuja largura mínima ecrã:

.	 1) de 30,00m (trinta metros) para os rios de
-menos de 10,00 m (dez metros) de largura; .

2) de 50,00 m ( cingdenta metros) .para os
cursos que tenham de 10 .40 m (dez metros) a 50,00 m (cmn
adenta metros) de largura;

3) de 100,00 m (cem metros) para todos os
cursos d'água que meçam entre 50,00 m (cingdenta metros) e
100,00 m (cem metros) de largura; .

4) de 150,00 m (cento ó cinquenta' metros)
para os cursos d'água que possuam entr

:
 100,00 m (cem )ar

tros) e 200,00 m (duzentos metros)de.l'rgura;
• . 5) igual á distância en iscas margens pa

ra os cursos d'água com largura superio
5
 a 200,00 m (du

zentos metros); •	 .	 .
.	 h) ao redor das lagoas, .dos lagos ou re

.servatórios d'água, naturais ou artificiais;
e) nas nascentes, mesmo nos 	 -dhamados

"Olhos d'água", seja qual for sua situação topográfica;
d) no topo dos morros, montes, montanhas

e serras;	 .
e) nas encostas ou partes destas, com de

-clividade superior a '459 (quarenta e cinco graus), equivi'
lente , a 100% (cem por cento) na linha de maior declive.

' §.29 - Considera-se de preservação persa
nente,Apara'efeitos desta lei, a vegetação de porte arb5
reo quando:	 .	 .

a) constituir bosque ou floresta heterogA
nea ques .	 •	 .	 .

1 - forme mancha contínua de vegetação su
perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados); 	 •

2 - se localize em parques, praças	 .e..
outros logradouros públicos;

3 -se localize em regiões ' carentes	 de-

CAPITULO I - DISPOSIOES GERAIS
Art. 19- Para os efeitos desta lei, cor

sidera-se como bem de interesse comum a t. .08 os municr
pes a vegetação de porte arbóreo existente ço.que venha í
existir no território do Município, tanto d 	 • -
blico co	 •

....	 ..	 .	 .
'áreas verdes;	 •	 . • •

.4 - se localize em. encostas•ou•partesdes
.tas, com declividade superior a 401-(quhrenta - por cento);

b) destinada a proteger sítios de excep-
cional'valor paisagístico, científico ou histórico:

c) localizada numa faixa de 20,00 m(vin-.
te metros) de largura, medida em projeção horizOntal, ' a
'partir de ambas as margens de quaisquer cursos d'água, la
gos ou reservatórios, independentemente das dimensoes deí
tes;

d) localizada num raio de 20,00 m (vinte'
metros) a partir de mrnas, nascentes ou "olhos d'igua",se
ja qual for sua situação topográfica.

§ 39 - Para os efeitos desta lei, consi-
dera-se bosque ou floresta heterogênea o conjunto de espé
'cimos vegetais de porte arbóreo, composto por três • ou
anais gêneros de árvores, propagados espontanea ou artifi-
cialmente, e•cujas copas cubram o solo em mais de 404 (qua
rente por cento) da SUA superfície.

\ 5 49 - Para os efeitos desta lei, consi-
dera-se como regia° carente de áreas verdes aquela que
possuir um índice de ãreasverdes, públicas ou particulares,
estas quando protegidas por lei, inferior a 15% (qui:vá:ror
cento) da Arca ocupada por uma circunferência de raio de
2.000,00 m (dois mil metros) em torno do local de interes

-se.	 •

MANN. aerNipa S.iIIss ola CMSP:
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Art. 59 - A supressão, tptal ou parcial,';
de florestas e demais formas de vegetação consideradas de
preservação permanente, de acordo com o a go 49 desta
lei, só será admitida, com prOvia autoriza ão do Executi
vo MunAcipal, quando for necessária à implantação de
obras, planos, atividades ou projetos, mediante parecer
favorável de comissão especialmente designada. .

_

' § 19 - A Comissão incumbida de emitir pa
recer sobre a matéria referida neste artigo deverá contar
com, no mínimo, um Engenheiro Agrónomo da Secretaria Ge
rei das Subprefeituras --SEGESP, e outro da Secretaria
de Serviços e Obras --SSO.

§ 29 - Tratando-se de floresta de preser
vação permariente sujeita ao regime do Código Florestal, i
supressão dependerá de prévia autorização da autoridade
federal competente, na forma do parágrafo 19 do • artigo
39 da Lei n9 4.771, de 15 de 'setembro de 1965.

§ 39 -'Em qualquer caso de supressão ir
regular da vegetação de porte arbóreo considerada de pra
servação permanente, a área originalmente revestida pelas
formações correlatas permanecera em regime de preservação
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me
diante planos de reflorestamento, ou de regeneraçao natu
ral, de acordo com orientação do Departamento de Parques
e Áreas Verdes -- DEPAVE, da Secretaria de Serviços e
Obras-- SSO.	 •

Art. 69 - Os projetos de loteamento e
desmembramentos de terras, em áreas revestidas, total ou
parcialmente, por vegetação de porte arbóreo, deverá-o ser
submetidos à apreciação do Departamento de Parques 	 e
Áreas Verdes — DEPAvE, da Secretaria de Serviços e
Obras -- SSO, antes da aprovação final pelo Departamento
de Parcelamento do Solo . e Intervenções Urbanas — PARSO
LO — INTERURB, da Secretaria da Habitação e DesenvolvT
mento Urbano — SEHAB.

§ 19 - A apreciação do Departamento de
.Parques e áreas Verdes — DEPAVE deverá conter pmnxer tão
nico sobre:. -_"

a) o eri •liiãaíamento da área, ou não, em
 .

uma ou mais das hipóteses definidas nos parágrafos 29,39
e 49 do artigo 49 desta lei;

. , b) a escolha da localização dos 15%(quin-,
ze por cento) 'da área destinada às áreas verdes exigidas
pela Lei n9.9.413, de-30 de dezembro de 1981;

c) a melhor alternativa q e corresponda ã
mínima destruição da vegetação de porte ar -reo.

§ 29 - O Departamento de P ques e Áreas
Verdes — DEPAVE deverá levar em conta a p servação dos
recursos paisagísticos da área em estudo, podendo defi
nir os agrupamentos vegetais significativos a preservar.

. § 39 - Em casos especiais, poderá ,admi .
tir-se a integração dos agrupamentos referidos no para •
grafo anterior as atividades de lazer da comunidade. .

• Art. 79 - Os projetos de edificação em
Amas . revestidas, total ou parcialmente, por vegetação
de porte arbóreo, no território do Municlpio,deverão, an
tes da aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação . do
Solo da Administração Regional — AR correspondente, ou
pelo Departamento de Aprovação de Edificações — APROV,
da Secretaria da Habitação e DesenvolvimentoUrbano—SEHAB,
'ser submetidos à apreciação do Engenheiro Agrónomo res
ponsãvel.

§ 19 - Os projetos de que trata este ar,
-tigo deverão ser instruidos com: 	 1

a) planta de localização, em escala ade-
quada á sua perfeita compreensão, contendo, além da área
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente;

.b) vistas frontais, cortes longitudinais
e transversais da edificação, possibilitando verificar sua
relação com a vegetação existente, representados na mesma
escala adotada para a planta de localização;

c) projeto das instalaçoes hidrossanitã-

§ 29 - As áreas a que se refere o "caput"•

,deste artigo. deverão ser previamente vistoriadas por tio
nicos do órgão competente, para verificação do mapeamento.
e das condições da vegetação existente.	 .

• § • 39 - A partir do exame dos elementos
previstos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competen-
te poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo
em vista a proteção do sistema radicular dos vegetais a
preservar.	 .

§ 49 - O interessado em edificações so
bre o terréno revestido de vegetação de porte arbóreo po
dará, nas fases dos estudos preliminares ou da execução' do
anteprojeto, consultar previamente o órgão competente,sem
prejuízo da obrigação de apresentação do projeto final,de
vidamente instruido.

§ 59 - O órgão competente derã exigir
IPalterações nos anteprojetos ou projetosap sentados, sem

pre_que forem comprovadas interferências ne ativas na pro
teçao do sistema radicular, do caule ou da copa dos espg.
cimes.vegetais a preservar. 	 .	 .

§ 69 - Os equipamentos subterrâneos .das
instalações hidrossanitãrias ou de outros tipos não pode
rão ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radiou
lar dos vegetais a preservar.

, • ' § 79 - os trabalhos relacionados com os
eguipamentos de infraestrutura e com a execução das obras
nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os ve
gateia a preservar, mediante a proteção atreves de tapu
mes ou outros recursos. . 	 •

Art. 89 - Os projetos de iluminação pó
blica ou particular, em áreas arborizadas, deverão competi
bilizar-se com a vegetação arbórea existente; de modo 1

evitar futura poda. 	 .	 .	 .
.	 .	 .

CAP/TULO II r DA SUPRESSÃO E DA PODA. DA
. ' VEGETAÇÃO DE PORTE ARBÓREO	 .

. Art. 99 - A•supressão da vegetação de'
porte arbóreo, excluídas as hicóteses dos artigos 59,69 e
79 desta lei, em propriedade publica ou privada, no terri
tOrio do Município; fica subordinada à autorização, por
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido .o
Engenheiro Agrónomo responsável.'

Parágrafo único - O pedido de autoriza
ção para o corte de árvores, em áreas públicas ou particg
lares, deverá ser instruido com duas vias da planta ou
croquis, mostrando a exata localização da árvore que se
pretende abater e a justificativa para o abate.

,' Art. 10 - Nas hipóteses de demolição, re
construção ou reforma, caso existam árvores nos terrenos
a serem edificados ou jã edificados, cuja supressão seja
indispensãvel para a realização das obras, o, cumprimento
das exigências definidas no artigo anterior e seu parãgra,
fo único processar-se-á juntamente com o pedido de alva

.

-
r& correlato.

rias.rias.
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será concedido
"habite-se" ou "auto de conclusão", mediante parecer

de Engenheiro Agrônomo responsável, após vistoria em que
seja verificado o cumprimento efetivo das exigências cons.
tentes do alvará de licença. .

Art. 11 - Nas demais hipóteses, a supres
são ou a poda de árvores só poderá ser. au izada nas sã
'quintss circunstâncias:

I - em terreno a ser edifAeado, quando o
corte for indispensável á realização da obra;

• II - quando o estado fitossanitário da ãr
vore a justificar;	 .

III - quando a árvore ou parte desta apre-
sentar risco iminente de queda;
' IV - nos casos em que a árvore esteja cau
¡Irando comprováveis danos permanentes ao patrimônio públi-
co ou privado;-__ .

V - Nos casos em que a árvore constitua',
obstá	

a
culo fisicamente incontornável ao acesso de veículos,:

VI.- quando o plantio irregular ou a pro
pagaçao espontânea de espécimes arbóreos impossibilitar o
desenvolvimento adequado de árvores vizinhas; •

VII - quando se tratar de espécies invaso
ras, com propagação prejudicial comprovada.	 • .

Art. 12 - A realização de corte ou poda
de árvores, em logradouros públicos, só será permitida a:

I - Funcionários da Prefeitura com a de
vida autorização, por escrito, do Administrador Regional
competente, ouvido o Engenheiro Agrônomo responsável;

II - Funcionários de empresas concessioná
rias de serviços públicos, desde que cumpridas as seguiR
tes exigências:	 .

a) obtenção de prévia autorização, por
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o
correspondente Engenheiro Agrónomo, incluindo, detalhada
mente, o número de árvores, a localização, a epoca,e o m5
tivo do corte ou da poda; ' •

b) acompanhamento permanente de Engenhei
ro Agrónomo responsável, a'cargo da empresa.

III - Soldados do Corpo de Bombeiros, nas
'ocasiões de emergencias,"emnue- baja risco iminente para
a população ou o património, tanto público como privado.

Art. 13 - Fica proibida; ao munícipe, a
realizaçã. o de podas em logradouros públicos.

Parágrafo único - Em caso de :nemmaidiãéle,,
•co interessado deverá solicitar a poda ã Administração Re
gional competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgeW
tes, ao Corpo de Bombeiros.

1:1Art. 14 - As árvores sup das por cor
te ou poda que ocasione a sua morte, em á eas particulã
res, de forma irregular ou autorizada,. dev ão ser obri- .
gatóriamente substituídas, em igual número, pelo proprie
Vário ou possuidor, a qualquer titulo, do imóvel, de aca,
do com as normas de plantio estabelecidas pelo Departarreã
to de Parques e Áreas Verdes -- DEPAVE, num prazo de* atg
30 (trinta) dias após o corte ou a morte pela poda,	 ou
por ocasião do "habite-se" ou "auto de conclusao". 	 .

. § 19 - (VETADO).	 .
• ' • § 29 - Nas hipóteses previstas neste ar

tipo, o proprietário Ou possuidor ficará responsável pg
'la preservação das árvores novas.

Art.'15 - As árvores de logradouros p3,1i
cos, quando suprimidas, deverão ser substituídas pelo
õrgao competente da Prefeitura, de acordo com as .normas
técnicas estabelecidaS pelo Departamento de Parques e
Áreas Verdes -- DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) dias
'após o corte.'

§ 19 - Não havendo espaço adequado no
mesmo local, o replantio será feito em área a ser indica
da pelo 6rgao competente, de forma a manter a densidade

•'arbórea das adjacencias.
§ 29 - Nos casos em que a supressão ou a

retirada de arvores decorrer do rebaixamento de guias ou .
quaisquer outras obrasjustificãvils de interesse particu
lar, as despesas correlatas com o replantio, " incluindo
mudai, protetor,fertilizantes, transporte e mão-de-obra,de
verão ser pagas pelo interessado, de conformidade com a
legislação em vigor.

Art. 16 - Qualquer árvore do Município •
poderá ser declarada imune ao corte, mediante ato do Exe-
cutivo Municipal, por motivo de.sua localização,raridade,
antigeidade, de seu interesse histórico, científico ou
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes.

§ 19 ( - Qualquer interessado poderá soli-
citar a declaração de imunidade ao corte, atreves de pedi
do escrito ao Prefeito, incluindo a localização precisada
árvore, características gerais relacionadas com a .espé
cie, o.porte e a justificativa para a sua proteção.
• § 29 -'Para efeitos deste artigo, compe

te ao Departamento de Parques e Areai; Verdes *-- DEPAVE:
• a) emitir parecer conclusivo sobre a pro.

cedência da solicitação e encaminhá-la á Superior Adminii
tração, para a decisao cabível; • .	 .

b) cadastrar e identificar,ficar, pormelo de
placas indicativas, as árvores declaradas imunes ao cor
te;	 •	 .

c) dar apoio técnico . ã preservação dos
espécimes protegidos. .	 .

	

.. • CAPITULO III'- DOS ~VOS FISCAIS	 •

Art.17 - Os imóveis rdpestidos de vege
tação arbórea, declarada de preservação permanente ou per
petuada nos termos do artigo 69 do Codigo Florestal, te
rao um desconto de até 50% .(cimplenta por cento) no seu
imposto territorial, aplicado em consonancia com o índice
de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula:

Desconto no imposto territorial urbano (%). n
área protegida do imóvel X 50 •
área total do imóvel

• • Art. 18 - A- concessão do desconto de que
,trata o-artigo anterior fica condicionada à apresentação
de requerimento anual pelo proprietário, titular do doml-
mio útil ou possuidor do imóvel.

Parágrafo único - O pedido será instruí-
do com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas
Verdes — DEPAVE quanto á observância das edgencias rela
cionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo,
e submetido a despacho decisório da unidade competente da
Secretaria das Finanças.

Art. 19 - O desconto concedido na forma

	

dos artigos 17 e 18 desta lei poderá ser suspenso 	 por
simples despacho da autoridade competente, quando não
observadas as condições legais de preservaçao das áreas
beneficiadas.
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- CAPITULO iV - DAS INFRAÇOES E PENALIDA7
DES

Art. 20 - Além das penalidades previstas
rn artigo, 26 da Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro
,de 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e, di
vils as pessoas físicas ou jurídicas que infringirem ai
disposiçoes,desta lei e de seu regulamento, no toéante
ao corte da vegetação, ficam sujeitas ás seguintes pena-
idades:

I - Multa no valor de 3 (trem) Unidades
de'Val,or Fiscal do Município - UFM por muda de Arvore
ou árvure abatida, com DAS (Diâmetro do Caule à Altura
do Peito) inferior a 0,10 m (dez centímetros);

II - Multa no valor de 6 (seis) Unidades
de Vtilor Fiscal do Município - UFM por árvore abatidas
DAS (Diâmetro do Caule à Altura do Peito) de 0,10 a
0,30 m (dez a trinta centímetros);

XII - Multa no valor de 1M(doze) Unida
des de Valor Fiscal do Município - UFM pd Arvore abati-
da, com DAS (Diâmetro do Caule à Altura db Peito) supe
rior a 0,30 m (trinta centímetros).

Art. 21 - Ao infrator, tanto pessoa fl
sica como jurídica, das disposições desta lei e de smarg
gulamento, no tocante ã poda de vegetação de porte arbS
reo, será aplicada multa de 5 (cinco). Unidades de Vala'
Fiscal do Município - UFM.*_	 .	 . 

Parágrafo único - Para efeito de aplica
ção das penalidades, será considerado 'o valor da Unidade
de Valor Fiscal, do Município UPM a época da infração.

Art, 22 - Respondem solidariamente pela
infração das normas desta lei, quer quanto ao corte,quer
quanto à poda, na forma dos artigos 20 e 21: • 	 '

I - Seu autor material;'
II - 0.mandantet

'	 •	 III - Quem, de qualquer modo, concorra Pa
ra a prática da infração.

Art'. 23 - As multas definidas nos arti
gos 20 e*21 :desta lei serão aplicadas em dobro nos casos
de reincidência.

Art. 24 - Se a infração for cometida por
servidor municipal, a penalidade será determinada após
a instauração de processo administrativo, na forma da le
gislação em vigor.

Art. 25 - O não cumprimento do prazo es
tabelecido no artigo 14 desta lei implicará em multa d'.;
1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Município - UFM por
mão de atraso, por árvore.

Art. 26 - (VETADO)	 •
Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em coo
trãrio. •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de Setembro
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 •
CLAUDIO LEMBO,Secretãrio dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
PIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretàrio de Serviços e Ctras
VICTOR mviD,secretãrio Geral das Subprefeituras
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretãrio da' Habitação e Desenn.
volvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretãrio dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 . de'

Setembro	 de, 1987.
TRANCISCO BATISTA:Secretãrio:do Governo Municipal
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LEI N* 11.228	 DE 25 Dl. JUNHO	 DE 1992	 '"	 '"•
Dispõe sobre as regras gerais e específi-
cas a seres. obedecidas no projeto, licen
elemento, Oxecuçao, manptençao e. utiliza!
çao de obras e edificaçoes, dentro dos

. mites dos imóveis, revoga a Lei n* 8.265,
de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes
adotadas por leis posteriores, e da	 ou..

. tras providencias.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei..
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de .04 de junho
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1'- Fica aprovado o COdigo de Obras
e Edificações, que dispõe sobre as regras gerais e especi

•
.ficas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execU
ção, manutenção e utilizaçao das obras e edificações, deTt
tro dos limites dos imovele, no Município de Sao Paulo.

• Parágrafo unico - Integram a presente lei
os Capítulos e Seções do Anexo I e tabelas constantes dos
Anexos II e III assim discriminados:

• •	 ANEXO I.	 •
1- OBJETIVOS.
2- DIREITOS E RESPONSABILIDADES.
3- DOCUMENTOS PARA CONTROLE DA ATIVIDADE

DE OBRAS E EDIFICAÇÕES.
4- PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS.
5- PREPARAÇÃO'E EXECUÇÃO DE OBRAS.
6- PROCEDIMENTOS FISCAIS. 	 •• 7- EDIFICAÇÕES EXISTENTES.
8- USO DAS EDIFICAÇÕES.
9- COMPONENTES - MATERIAIS, DIMUMG CONS

TRUTIVOS E EQUIPAMENTOS.
10- IMPLANTAÇÃO AERAÇÃO E INSOLAÇÃO DAS

EDIFICAÇÕES.
11- COMPARTIMENTOS.
12- CIRCULAÇÃO E SEGURANÇA.
13- ESTACIONAMENTO.
14- INSTALAÇÕES SANITÁRIAS.
15- COND1ÇOES DE INSTALAÇÃO E ARMAZENAGEM

DE PRODUTOS QUIMICOS, INFLAMÁVEIS L F.).(
PLOSIVOS.

16- EXIGÊNCIAS ESPECIFICAS COMPLEMENTARES.

. ANEXO II
Tabela de Taxas devidas para o exame e ve

rtticação. de Projetos e construçoes	 ixando as allquotai7

010 bases de calculo e período de 	 encia do fato gerador
do tributo.

ANEXO 111.
Tabela de Multas por desatendimento a dto

posições do Código de Obras e Edificações, fixando as ali
yuotts e bases de calculo em razao do dispositivo intri

Art. 2* - Enquadram-se na categoria de es
regidos pela Lei n* 8.777, de 14 de setembro clã

, os seguintes processos:
1- Alvará de Alinhamento e Nivelamento;

II- Alvara de Autorizeçao;
III- Alvaro de Aprovaçao:

.	 .)

• IV- Alvará de Execuçao;
V- Alvara de Funcionamento de Equipamentos;

VI- CertiÇicado de Conclusao; 	 • 1
*VII- Alvara de Licença para Residincias Uni'

• -	familiares;	 •	 •	 . .•	 .

	

VIU- Certificado de Mudança d 	
i

e Uso. •	 •	 •
Art. 3* - A execução de' qualquer obra em

imóvel totalmente atingido por plano de melhoramento .pp,
blico e sem decretação de utilidade publica em vigor, sara
permitida pela Prefeitura do-Municipla de São Paulo,obser,
vado o • disposto na Legislaçao de Obras e Edificações e
Legislação de Parcelament,R, Uso'e'Ocupação do.Solo.

•• .Parigrafo (rilco.-Considera-se•como.totel.
mente atingido o !move!:

. •a) cujo remanescente'não-possibilite •","'a
execução de edi(icaçao que. atenda ao disposto na Legisla-'
çio de Obras e Edificaçoes.e na Legisl.açao.de Uso e.Ocupaçao do Solo;

• b) no qual; por decorrenciivde nova.titua:
ção de nivelamento do logradouro, seja dificultada'W."1M,
plantaçao de edificações,.a.juAzo•da-Rrefeipura.do,Municri
pio de Sao Paulo. 	 - ,	 •	 •

• Art. 4* - A execução.de:qualquerdbra,.emi
imóvél totalmente atingido por•plano;cle•melhorament.op.!bico e com decretação de utilidadepublica em vigor; será
permitida pela Prefeitura do Municípi0.de:Sao'Pau1o;saat'
tulo precario e observado o disposto na.Legislaçaode.Obrai.
e Edificaçoes e na L e gislação'de . P,arcelaMenZo.-Usó e Oco-
paçao do Solo, nao sendo devida . áo:prOprietario••qualqu'er.
indenização pela be n feitoria-oti;acessao . quandoda emtmão
do melhoramentd publico.. ' 	 • :	 • •Art. 5* - rexeetiçãdfdat'obras';-tm .
vela parcialmente a t ing i dos•por.pliifici'deMelhoramento;pu-
blico aprovado por lei e sem'decretação,de utilidade publl.
ca em vigor, aplicam-se as seguintes disPoildões:	 :

a) as edificaçoes:noVas,,,e:as.tnovaspeict,ea.
das edificações nas reformee'com:'"imento'de.areardeVerao
atender aos recuos mínimos . obrigatbrioti. a;baxa'de ;:ocupa-
çãO e ao coeficiente de ' aproveitamento:eetabelecidos:pela •
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupaçao'do Golo, em re
laça° ao lote original;	 •	 -	 ' •	 ••	 ••

b) as edificeçõesiprojetadat'deverid obser:
var soluções.q ue garantam, apoa a execuçao do plano de.mi'l
lhoramento publico, o pleno atendimentoí:pelasiedificaçoeU:
remanescentes, das disposiçõea previstas na Legislatanide;
Obras e Edificaçoes e na Legislaçao de Parcelamento,' Uso'.
e Ocupaçio do Solo, em relaçao ao lote resultante %;d-del.:.:4
propriaçao.	

.

Parágrafo (mico - Observadas as dieqxeições:
deste artigo, a exeçução de edifiéeçoes'ne faixa a aer
desapropriada de 'move] parcialmente atingido por • pleno
de melhoramento publico aprovado pur"lei e com decretaçao
de utilidade publica em vigor poderkeer permitida 	 pele
Prefeitura do Município de Sio Paulo, a • titulo .• precarlo,

• sendo devida ao proprietario qualquer indenizaçao pe.
la benfeitoria ou acessão quando da exeCução do melhónamen
to publico.	 :	 •

Art. 6* -.Fica assegurado aos , proprietá.
rios de imOveis, quando doarem a Prefeitura do Municiplõ
de São Paulofi- parcela necessaria a execuçao do melhomrlen
to, o direito de, no cálculodo coeficiente de aproveita-
mento,..acrescer a arca _doada a área remanesçente; nestas
condiçoee, a implantação do projeto far-se-a, unicamente, '
sobre a arca remanescente. .
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hIsrosiçõEs GERAIS

Art. 7* - As taxas para exame e verifica-
ção de projetos e construçoes, fundadas no poder de poli
eia do Munielpio tem, como fato gerador, o pedido obriga-

i tbrio de licenciamento.
1* - Considera-se ocorrido o fato gera

dor no ato do protocolamento dos pedidos de:
I - Emissao de Ficha Tecnica;

II - Analise de Diretrizes de Projeto;
III - Apresentação de Çomunicação;
IV - Emissao de Alvara de Alinhamento e Ni

velamento;_

; 5* 7 Os débitos resultantes do procedi
mento previsto no poragrafo anterior, nao pagos nas epõ
cas proprias, ficaram acrescidos de multas de 20% , (vinte
por cento) do valor, sujeitos a atualização monetaria.alem
dos juros moratorios de 1% (um por cento) ao mes, conta
dos estes unimos do mes seguinte ao 00 vencimento, sem
prejuizo, quando for o caso, de honorarios ndvocaticlos.das
custas e demais despesas judiciais, nos termos em que dis
puser a legislaçao municipal pertinente.

Art. 8* - Ficam isentos do pagamento	 da
. taxa o requerimento de Alvara de Licença para Residenclas

Unifamiliares, previsto no item 3.10 do anexo I, quandko se
tratar de edificaçao de moradia econômica, bem como a co
municação de pequenas reformas previstas no item 3.3. lã
tra "d", do anexo I,

Paragrafo Unice - Para os efeitos desta
lei, considera-se moradia económica • residência onifami-
liar destinada ao uso do proprietario, de carater popular,
com área total não excedente a 80,00 m' (oitenta metros
quadrados) cuja execuçao não exija cálculo estrutura/ e
que nio constitua parte de agrupamento ou conjunto de rea
lizaçao simultânea.

Art. 9* - As construções de moradia econõ
mica poderão gozar de fornecimento gratuito, pela Prefei-
tura, de projetos de arquitetura e executivo.

Paragrefo unico - Mediante convênio,a ser
firmado com o órgão de classe dos engenheiros e arquitetos,
a Prefeitura podera ainda fornecer, gratuitamente, assis-
tência e responsabilidade tecnica de profissional habili-
tado, para o acompanhamento das obras.

• .	 ___. •	 - ---	 - -

•
.4.	Art. 10 - O esatendimento s isposições

desta lei ensejará os procedimentos fiscalizatórios e apli
d	 à d 

cação das penalidades pecuniarias previstas no Capitulo G'
do Anexo I e no Anexo III.

Art. 11 - Os prazos fixados pela presente
lei são expreasos em dias corridos. contados a partir do
primeiro dia util apás o evento origem, ate o seu dia fi
nal, inclusive; quando não houver expediente neste via,
prorroga-se automaticamente o seu termino para o dia util
imediatamente posterior.	 .

.Art. 12 - Os projetos para áreas sob' In
tervenção urbanística promovida pelo Poder Publico, bem
como os programas habitacionais de interesse social, pode
rão ser objeto de normas tecnicas especiais diversas das
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do 	 em
preendimento e fixadas por . ato do Executivo.

	

!	 Paragrafo unico - São considerados progra
1 mas habitacionais de interesse social, dentre outros, Te

reurbanização de favelas, intervençao em cortiços e tons

i

trução organizada por mutirões,
Art. 13 - O Executivo, à Vista da evolução

, da técnien e dos costumes, promoverá o constante atualiza
I çâo das prescrlções desta lei fixando, para isso, oq só

guintes objetivos;	 .
a) promoção de avaliações periOdicas da

legislação. reunindo os resultados dos trabalhos teenicos
que serao desenvolvidos no sentido de sua modernAzaçao e
atualização;

b) promoção dos remanejamentos e adequacões
administrativos necessarlos ao processo de modernlaaçao e

. atualização desta lei, Inclusive no que se refere a estru
tura operacional de fiscelização;	 .

c) estabelecimento de novos procedimentos
que permitam a reunião do maior numero de experienci9. 8 e
Informações de entidades e orgãos tecnicos externos a Pre
feitura;	 -

DISPOSIÇõES TRANSITÓRIAS

• Art. 14 - Poderá haver opção pelo exame
de projetos e execução da obra t integralmente de acordo com
a legislação anterior, ou, entao, totalmente pelas normas

'da presente lei, nos seguintes casos:
I - De pedidos, protocolos e numerados na

Prefeitura ate a data de inicio da vigencia desta lei,ain-
da sem despacho decisório ou com interposição de recurso
dentro dos prazos legais, referentes a licenciamento das
construçoes ou alterações de projetos com alvaras expedi-dos e ainda nao caducos;

II - De pedidos, Ingressados apás a datada
publicação desta lei, de alteraçao ou modificaçao de pro-
jetos com alvares expedidos em vigor.

Paragrafo urde° - No caso de opção pelo
exame de acordo com a legislação anterior, não eerão admi
Mas, seja durante o andamento do pedido referido no iteM
I ou quando ja exista licenciamento no caso do item Iljks.
te artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificaçoei
que impliquem no agravamento das desconformidades ou cria
çao de novas infraçoes a esta lei.

• •
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15 - As regularizações das oeslificg•Zies
continuam regidas, no que apuber, pelas disposiçoes do art.S* da Lei n* 8482, de 13 de abril de 1976, e legislação

•correlata posterior.
Art. 16 - Fica constituída, pelo prazo de

1 (um) ano. Comissao Especial de Avaliação do Codigo de
Obras e Edificaçoes,_coordenada pela Assessoria Técnica da
Comissão de Edificaçoes e Uso do Solo- CEUSO, da Secreta-
ria da Habitação e Desenvolvimento Urbano- SEHAB, compos
ta ainda por representantes de Entidades Civis e represei
tentes das Secretarias Municipais das Administraçoes R;
gionais - SAR, do Planejamento - SEMPLA, de Serviços
Obras - SSO e das Vias Publicas - SVP objetivando: •

a) avaliação do presente texto de lei e
eventuais problemas decorrentes de sua aplicação;

b) propostas de remonejamento e adequação
administrativa, caso necessario, epos aprovação do Plano
Diretor e instalaçao das Subprefeituras, inclusive no que
se refere a estrutura operacional de fiscallzaçao.,

Art. 17 - O Executivo regulamentara a pre
sente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Paragrafo unico - O Executivo fixara as
Normas Técnicas Oficiais, ou emanadas da autoridade compe
tente, a serem observadas no projeto e execuçao das ediri
cações, conforme expressamente previsto nas disposiçõei
desta lei ou sempre que sua aplicaçao 'reja conveniente.

Art. 18 - Esta lei entrara em vigor 90 (no
venta) dias contados de sua publicaçao.

Art. 19 - Revogam-se as disposições •em
contrário e, em esoecial, a Lei n e 8.266, de 20 de Junho
de 1975 e legislaçao modificativa parerior, bem como, no
que for pertinente, a Lei n* 9.668, de 29 de dezembro .de
1983.

i PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 25 de junho •
•de 1992, 439* da fundação de São Paulo. 	 .

I LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
• DALMO DE ABREU DALLARI, Seeretario doe Negócios Jurldicos
• AMIR ANTONIO KHAIR, Sccretario dna finanças

•DELMAR MATTES, Secretario de Vias Publicas
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario de Serviços
e Obras

•

.'JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário dmsAdminiatnnõre itegiannyla
ERMINIA TEREZINHA MENON MARICATTO, Secretaria dallabitexmo
e Desenvolvimento Urbano •
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal ido Plemprento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de
junho de 1992.	 •	 .	 •PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo
Municipal

V - Emissio de Alvará de Autorização;
VI - Emissao de Alvar! de Aprovaçao;

VII - Emissão de Alvaro de Execuçao;
VlIl - Emissão de Alvara de Funcionamento de

Equipamentos;
IX - Emissão de Alvará de Licença para Re

sidênclas Unifamiliares;
X - Emissão de certificado de Mudança de

•

; 2_- Fica adotada a tabela constante do
anexo II, para fixaçãodas aliquotas, base de calculo	 e
ocorrência 	 do fato gerador, correspondentes a cada expede
de pedido.

; 3* - A taxe deverá ser integralmente re
colhida,,no momento da ocorrencia do fato gerador, pelo
proprietário do imovel, titular do seu dominio util, pos
suidor a qualquer titulo ou por quem efetivar o pedido rei
pectivo.

; 4* - Na omissão total ou parcial do re
colhimento de eventual diferença, caberá lançamento de ofi
cio, regularmente notificado o sujeito passivo t com prazo
de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnaçao adminis-
trativa.

d) estabelecimento de rotinas e sistemáti
' cas de consulta a entidades representativas da comunidad.
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dil-Vertficacen de ne gulariddde de Obra
01.2 .Verilteado da	 Estabilidade, Seeurança	 e Salubridade da

Én/leucite
4.3-Penalldwdre

r - tetrtucems EXISTINTCS

7.1-Retorces
7.2 Reednstructles

O-USO DAS EDIFICACSES

11.1.11.01tedo
0.2 Medrosa e Serviço
0.3 recatado de Serviços de taddr
0.4 rerstado de Servirem de Educado,
0.5 rerstada de ServItNI de Unerrdnere
11.4-frentacNo Of NrrVICII nuteentivor
11.7 1nm2ruelas. Micta*, t Perdalle%
0.8 Ideal. Ir Reunde
11.9 r.mlfo de E,orrrieln rirlen I4 r-,,,,,

0.10•Atividades e Service, dc raritre (creria!
0.11-Atividades Trarnedetag
0.12 Ura MIcto

9-COMTONENTES	 MATÉRIAIS. ELEMENTOS CONSTRUTIVOS E EQUIPAMENTOS

• i 0 	 Ge
9.0 Merano-m.5 P4,1cor
9.3 Instalattles Prediais

011/0	

re	 9.4 Mul rrrrr tns Met/infra,
9.5 Elevadores de r 	 .	 iro,
9.4 . Editlendre de Madeira

10-/MrlAN/ACKO, 5e00550 É INSOLACX0 DAS cpirmAcecs

10.1 Condicneu Se, li, de InplantacTo e e, Efehlmento do Terrennt
Edltiendoe

ag . p.Dcapo,rttvae rara atendi...ato da areado e InnolatSo
10.3.ilneeti,reeSe do. Vntuden de udu fd1tIradd
10.4 Areac gn r Inuolado do Vela.' Interior
10.5-Arrfido de entoar Superior ...Jr . - Entoa Livre "A'.
10.6-acencRe e Insolado da Volume aurerlre "Vs e - Mraça tiver "1.
10.7-Aerndo r Infetado dm Volume Enterrado ou Semi-Enterrado "Oro
10.0-Arradm Induzida
10.9-arredo r Insolado Alternativa,

10.10-ajuntes da reboa tiver "A" e Curara livre "I.
10.11-Mobiliário
10.10-S p Itenclos e Mede romrledentarre
10.12-Obras Junto • R rrrrr as. Leses e Curtes Piau,
10.14-Mnvidento de Terra

ti-COMPARTIMENTOS

11.1 flane 	 n e Plornri 	 r tr.
li,r . Ahrreornet lenrl. e JNnel....1

11-CIRCULACIO E SEGURANÇA

10.1 	  Serei,
12.2-Mraeon de Circulado
10.3.Cucada,
10.4..9adras
12.5-Potencial de Rine,
12.6-letar go iii, fdttiendes
18.7-Dioentleniernio dal /tracem de CirrufacNo ("eletiva
te.n-pisenntcRo de (sendo, r Caldas
12.9 .Erparna de Ctreo)adn Prntrgidor

12.10-rendicers frartrotiuns Espertai*
12.11-41 rrrrrr dl Segurança

13-ESTACIONAMENTO

13.1 . ra .
13,C-Cireulndo
13.3 . En/ire% de Annehr• • Ertaelonamenta

14-INSTALACOES SANITÁRIAS

i4.1-Ounnittleado
14.2.Diernalenamento

15-CONDICISES rE NI/TALAM E ARMAZENAOEM et rimpuros puirmos.
INPLAMAVEIS C EXPLOSIVOS

16-E0I0ENCI05 csruirlus COMPLEMENTARES

16.t-itIbitedo	 •
14.P-Preatade de Serviço, de Educado
14.1-Inedntrlas. Oficinas reeNcedeltne
14.4-Inçais Se Rrundo
14.5-AtivIdader e Serviços ribliees do Cnriter E
14.4-Atividades T.	 iria,

ANEXO /

1- OES..../CTXU0111.

fele eddieo discirline. no Municirle de 8Xn Paola, os procedimentos
adoinietretivne • •m. r4iiVON. a NI rrrrrr mora i, e Merificed • rrrrr
obederidad no Projeto. /1.	 ,	 ~rude,	 danutendo e
utlIteado de 	  	  e e qui pamentos, dentro dna 31. 	
dos 'adueis em sue se situam, inclusive os deetlnedow ao limei 	 to
de irgind	 ao •ervicee rdblitos, mes prnjuiro do iteraste me.
le g lelades eetadual	 e federal pertinentes, no %Dito dr euas
reepectives

IA-CONCEITOS •.

rara efeito de &Oleia° deste Cddige, ficam mesto conceituados
os termos,

ANUM. volume 	 1 	  dolo rev i 	
nu entre o •luldento e o nivel aupertor de eu, cobertura.

EnIdICADA: irra total coberto de imo edificatlio.

Ármn: porte de velarem %%reitor de uma r rrrr e r do, destinar!. a
abrigar eias de •doui na s . Riso ticeice de elevaderee, calma%
dieue e circulado vertical. .

.COROAMENTO, elemento de veffaclio que envolve o ('tiro.

DEMOCIRAO, tomei derrubamento de moa edificado, O drsolide
paretal ou e rrrrrr 	 badente de um bloco de um conjunto de
edt rrrrr Mee rrrrr tertea-ee cede refere,.

Fe/rIcnczo, obra coberta dratinada • ah rrrrr atividade Atilara ou
NUNINUer 1115NNIGe60 • *qui rrrrr tn e o rrrrrr 1.

EDIF/CACII0 PERNANENTes a quela de ' tirite, duradouro.	 .

rotricam TRANSITdRIA; aduela de	 cardter nto rrrrr nente,
oesaivel de montaste. 	 eco e t rrrrr arte.

MU/FOMENTO, elemento+ deetinedo a guernecer nu coneleter usa
ed rrrrr de, • esta Interrando-ge.

EQUIPAMENTO PERMANENTCr aquele de cariter duradouro.

MUTrAMENTO T11ANSITdS10, a quele de tiritei nOo 	
~Moei de monteie*, desmentaged e rrrrrr orte.

jIRAU:debiliirto renatItufde por rrrrr do ou rrrrrrrr o Instalado
mel. altura o. rrrrr ~unto.

MUAR/NO:pay r 	  toe .b-divide rrrrrr Inente. agi rrrrr ed dolo
andsrea.

• ‘111



Fohl 	
r))

rnI°	
-	 do proc

srsiLtsun: ele:mento conitrutivo ntn ennuadrivel coro ediffeette
nu reuipamento.

mrs/TmrsTo Dr Trnrs modtfiracen do 9,7,11 do terreno nue t.epllrar
em alie. 5(00 tnro g eÁltra nu peelne mas ins metr.') de decairei
nua ~nal (.11 eriçou tútiltfta) Ar volume, n” r• terrenos
pantannuns ni alagadiço..

shns nr. A C OIMO . muro de r tinndo a
su perior a 1.00. (um metro)

MA, renli p acto de trabalho co IrAvri, dr,d e seu início alé sua
rnnf l. , I n . rid o rnaul t adn impilo... na altrent go de seu estadia
fieira anterior.

OPRA COMPLEMENTAR: edi f le a Cto s f eundirla, nu parte da edifica:etc,
que, funrinnaleente, comelemente a atividade desenvolvida no
imóvel.

neRn rmrwmclAr , obra de farlIter urgente. exaencial A 	
da g condledes de est•bt I I ANO. , se:par:ince nu salubridade de
imovgl.

FAVIMENTO: plane de pise.

. FEEA nrncniTrun, texto de ccrition de c/tenentee ou services p ara *
i corre...ene% de uma obra, t q l co.o especleirae go dr co. ponentes •
, serr. utilizado. e índices de rrrrrrrr ho * rrrrr obtido..

coriereenino de uma obra, t q l co.o espere rrrrrrr o er enm penenrel •
serr. utilizado. e índices de rrrrrrrr ho * rrrrr obtido..

PERFIL ORIGINAL VO TERRENO, a quele conatante dos levantamentos
aernfotegrimétricos dis pnnivels ou do arruamento aprovado.
anteriores à el.:boreste do projeto.

PISO INIENPNTE: aquele que rer.p ite a Infiltraste de ligued pluviais
no g ele através dr, no afeie°. 20X (vinte por cento) de tua
su perfície Por antro quadrado.

1110 .
	 PEQUENA REFORMA: reforme com ou . se. mudança de coo na Si..! nen

Faia su rrrrr %o eu acrésclao de doca. ou alteractle. que
Infrinjam as /et:Will:Cace itifilícia e de parcelamento, uno e
ocu pado do selo.

RECONSTRUCKG: obra de g ele:ide 1 recurerasSo e receai:n.1re° de uma
edificado. motivada pela bcorril acte de inandie ou nutro
sinistro fortuita, mantendo-se as car rrrrr i rrrr N r anteriores.

ncrnns: obra ou serviço destinados h nanutencto de um edifício,
are laplleer eule ~lance de uso, aerdecien nu su p resalo de ire.,
alteraste da	 estrutura, da ros partiarntwe go hertsnntal ou
vertical, dl veduestrla, e des rrrrrrr destinados h elrculacilo,r
iluolnasio e v rrrrrr clIo.

dcgznned nu ItEsTaultAceo, etc...radio de enleie:nen babado ou
preservada, de modo a restituir-lhe de caracterieticas beinindln.

SALIPNCIA, efeernto	 ar quitetélnico 	 Inente, conotado ou
a posto em edificaste nu taro. .

1.2-SIGLAS E AgREVIATURAS

rara efeito Ar citaste: neste Código, as sceurntcs entidades ou
expressar, seria identificadas per si g las ou sbreviatwes:

COE: Código de Obras e rdificts6p.

LOC: Leet g lac ge do Obras e Edificactles

LFUOS: le g tSlafX0 de Parcelamento. Uso e nenenind do Selo

NT: Mor.* Técnica

NIC: Poria Técnica de Cones:Mandria

N70: MOIOG técnica Oficial (registrada nu ABNT)

mim, . Prefeitura do Municf p in de Silo Cauto	 .

e— ninexTon E REUPONG^11/1-123ADEG

(ije Ca p ítulo trata doa direitos e ree ponsabitidadee do Municielo. de
Pre p rietdrin nu do possuldnr de Imóveis, • doo p rol/ q.do/1sta ntgante*
ra p rojeto e con s trucZn, observadas as d1s proslebra de q ta lei e
lesfulaf go rom p i 	 .	 .

2.I-DO MUNteiPIO

Visando exclui:luxo:lente o observa:x . 1a das erracrliErs edilfriai de
Munici p in, de (PISOS • lé g Islaceo rorrelsta pertinente, • rum,
llernebard e rrrrrr frard • execusSo, 0.i:iraste e mdoutr oG E O das
condicees de estabilidade, se gurança e salubridade das obres,
edificacers e e quIra.entne, nen se responsai: rrrrr ndo por qualquer
Sinistro nii aridentr decorrente de deficiPncles do projeto.
recrute° ou utilitacfo.

2.2-00 PROPRIEURIO

Cenr7Orra-sw pro p rirtirto da 1~7%4, 1 * 	 falsa rs. jurídica,
P e,tador , do titu l o de erorri edade registrado ei C$rti,rin de
fle g lalro Imobiliário.

p .e.ird direito do rrrrr letdrio do lativr/ neste promover,r
ree q uiar	 obra', 	 ordiante	 •révlo	 tonarei/tento	 e
cens e at ¡rea to da	 NIG )' •	 7...+7,r/talos o	 dirroln de

aq errarricUa desta lei e a irsttisq%o
sun/ri p ai corre/st,.

	P-n r/nr.Irt grOn dr. iweiv*I. e . , +eu ......ne	 n 0110 INiert
7it n In.	 r..ron,dvel r e ta ennut.ni gu dIN Inndl,th, dr
eal t h iltd a de . Senne.nia • 1,1,0,1~ On 1.10041. nua,

en~inonInn, *e* troo re/a oSserviorla dos
de.tn	 1 . 1 e	 	 	 PN rrrrrrr	 enebrlati,

m

▪

 anenntondn 'e . lira ind.% na tnfnen,d0n çndnat,adna nn
rnns ...latino, no ape,

2.1,3.A andlisr do, pedidos de ~sia° dos doronroton Oreelatel
non,e ror d.: pendor:1, quando ror o raro, da •Pr est nt se go do
titulo do Pro p riedade re g istrado no Reetstro de Imeivrit,
rr r rr odrnen n	 rror • tet dr to reta Rd* rrrrrr ~e, ogn
1•el Irando sua	 	 to ene	 ~te	 da	 PMGP,	 ee,
rrennker 1 mento do direito de rrrrrrr dlade.

Ader,naCicone-As$.Pariamentai
L I,FiF) :}Àni'Anet

2.2-00 rnscuum

Co nsidera-de pltanuidor a 	 ii j.,fdira. tu, rnan inru
auernsnr e qusl quer titulo, que tenha de fato o exercirie pleno
nu adio do diselto de atar o ladrei objeto da obra.

2.3.4-ear q na Cretina de.ti lei, é direito da possuidor
reitere, perante a rsur. ficha Técnica • Diretrizes de
Projeto. Colt.ntracSo de serviços nu ntorrlinclas que 010
lapllepirm e* alterado física do laulvel. e Alvaris de
Alinhamento e Nivelai:ente. Autortrestin e Aprovada.

2.3.24.ndrri o cossuidor o* rrrrr o direito: prevletn na %tra
anterior, desde que detenha qual quer dos seguir:1ra
decumentos:

a/centrai°, cem Itu 	 to rrrrr rrr do ereprietirin.
O) rrrrr ndtlind de cosera P vsnda, devidamente es p ildrado no

Registro de Unireis:
size:atedie re presentativo da fretaste ebrisactonsl, nu

releste: de direito existente entre o proerletirto • o
Possuidor direto:	 •

d7fretldnn	 do	 grileiro	 iene 	 o	 Contendo 	 as
rrrrr feriai/e,' dn imóvel, quando n re querente pç:sente
CifettOte definitiva	 ae• tenistas	 ou quando	 fer
Possuidor "ad	 ro. nu sem juste titulo nu
acto e. anda.ente.

2.3 2.1-0uande o	 rnntratn	 Ido	 descrever
suiSclrotesente as caractevistless físicas, as
di genslies • • érra do 1.dvel, seri exigida a
e: grila° do Registro

	

2.3.2.2-Em qual quer case, n 	  rrrrr ode ((Vil •
a p laina Isente	 Pela	 r e rrr idade	 de	 dos:mento
•rrearnt•do, nle	 im p licando com	 ac•it•e go	 em
reconheelornto, por rrrrr da rMSP, do direito de
Pro p riedade *obre e ladvel.

•
2.3.2.3-d. e:mit:Mor eu o preetletirie que autorizar a obra

ou service ereto ree pnosivels pela ipanutentRe das
condlafrs de estabilidade, se gurança e salubridade
de Isduel, edificados e equ r 	 . bem roso pela
observInela das preser1 ggPs desta lei • rrrrr Ideio
munici pal terrelwia, assrsurendn-se-thes toda, as
Informacers cadastradas na rriss relativas ao imóvel.

2.4-20 PROFISSIONAL

Prefiselonal habilitado é o técnico rrrrrrrr do Pente an drefefederal flue rrrrr dor do ...reciclo wrofisaional, podendo 	
eitsel 	  ffeica ou come 	 doei per r	  Jurídica,
respeitadas  as atrIbuicSes e Ilmitacéleg consignada, por aqueleo 	

2.4.1-4 obri gatória a essistli ncia de profissional habilitada na
elaborada de p rojetes, na extracto e na im p lantado de
obras. sem pre que anel. o ~ir a :nets/acta federal
relativa ao exercício p re f fselonal, nu a critério da PMSP,
acorre q ue entender conveniente, *Ieda que a rrrrr lactofederal 000 o exija.

2.4.5-n p rofissional habilitado rodeei atuar, individual eu
solidaria:mente. cose Autor ou romo Diri gente blentro da
Obra, ar.su.inde sua res ponambilidade no .n.ento do
pro t ocola:mento do pedido da !Acenei: nu do Inicio dostrabalhos no Imóvel.,

2.4.2.1-Fara os efeito, desta lei, seri considerado Autor o
profissional habilitado respnnsivel pela elaborado
de prejetos, que reser:aderi pelo senti...Ido das retas
grificae, descritivas. ecrecificaeDes e
cari:4117U~ de seu trabalho.

	

2.4.2.2-eara os	 efeito,	 lei, seri considerado
Pingente Técnico da Obra o profissional
reaPeneivel pela ()trete° térnice das obras, degole
seu Inicio até sua total conclustn, res p ondendo por
sua correta ~ruce* • edequsdo e :a rrelio de
material., conforme reei:rio a p rovado na FMGP e
observiincts das N.T.0..

2.4.3-Serd comunicado ao deito federal fiscalimador do exereicto
Pu:flecte001 a atuactin Irregular do profissional que
1,w:irra em com p rovada im perícia, mi fé, ou directo de obra
nem no docuwentes exigidos pela POSP.

2.4.4-4 facultada	 • substifute go	 ou •	 t rrrrr eréncia da
res ponsabilidade era! I sei nnal , tendo Obri gatória em caso

	

de 1w:reli:mento de técnico ntuante, 	 indo o novo

	

profissional a res ponsabilidade peta 	  ji executada,
sec prejufen da atuado do profiastonal anterior.

2.4.4.1-Quando a bala* e a aseunclo ocorreres em épocas
distintas, a obra deveri r e rrr necer parali gada até
nn, seis eneunicada • aigunsKo de nova
resPonalbilidade.

2.4.4.11-A mis', te exime do reconhecia:ente de direitos
*Litorais oli pesenals decorrentes da aceitacto de
	 réneia de responsabilidade técnica ou da

so/icitacto de lateracto c. projeto.

,oroi lar desnivel de terreno

7*

I PECA ORdFled.
Coar rrrrr Xe de um projeto eu obra,

.	 %o /rifle'	 de el rrrrr os	 Para a

PERFIL DO TCOORCNO, illtuacfn toemo-dile% existente, objeto do
levantamento físico que serviu de bane p are • ciar:precito do
projeto elou conetatacto da realidade.

REFORMA: obra que te:a tirar e. :ma ou vaie das seguintes
medificaseles, co. nu se. elteracto dr gaio: iria edificada.
eatrutura, co.parti rrrrr st° verticel, voluiretria.

•
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nodumENTOII PARA coNTnnt.r. DA • •
ATIVIDADE DE 0/EIRAG E EDIP CACIISTIB

MedI•nt• dreier:1...de p 4;treint•ado o., Inr• lllll do de rene•a go e,
aaaaa •• taxo- devidas, a rmst: fornecerá dados eia roneenttf n•
•xeciedg • ta aaaaaaa lio de demi • •ervIcm através da vedado de:
•

eit aaaaa Téentea",
dittep trt••• de ProJ•tol

'elCoountdelto,
rai l vard de Alinhamento e Nivelamento,
• inivaa de Auto aaaaa

•fiAlvard de *provocar),
• ialv•rd do execucloi
hiAlvard de Fundem aaaaa e de [ qui aaaaaaaa
1/r.r aaaaaa In de Coeducara
JiAlva r d de Licença par• R•sldincia• UnIf•oill•re•,

.1)Cret1 Itc•do de Maadane• de Uso.

3.1-FICHA /dCNICA

Adelina Cic

3.6-ALIARA DE APROVAM

Mediante proternmento administrattvo e a pedido do pearei...tido
ou do poesuidor do iraivel, • ',OSP emitirá Alvará de A provado .
rara:

adamentar

Mediante 	 ¡mento adetnistradvo e • Cedido do aaaaaaaaa dd, •
Pmer Imitirá	 Picho Tdcnice	 do isnsd j . da qual constado
Odorou/les relativas ao uno e ocupado do solo, • incidindo de
erlho aaaaa toa urbanístico ., e domais dados [adorareis disponiveis.

3.1.1-A Ficha Ti 	 d re 90 (no aaaaaa dias • contar
da dato de publicado do desenho para sua tramito,

• garantido ao re querente e direito de solicitar Indline de
Diretrizes de Projeto, Alvard de Ar aaaaa ao • Alvará de
Licença para	 RestdAnclos	 Ondeei! aaaaa	 contorce	 •
/traslado v 	  à é poca do aaaaaaaaaa ente) do pedido de
ride Toc.tc•, elmo acerta 	  periodo alterado da
Ieda/adio • desde que a nova /et do disponha de ando
contrário.

3.2-DIRCTRITE8 DE PROJtTO .

Mediante procedi...do administrativo • o pedido do t aaaaaaaaa do,
a Me onaltdard Otretrt ges de Projeto e. etapa anterior a seu
desenvolvtoento total e Oportuno pedido de apravado.

3.2.1- 	  ' edite. do 	 • dev ia 	  ovni' aaa n a por
proffssional hab aaaaa do	 deverdo conter elemento, que
ponetbititeal o emitis, do indentado, envtoento de terra,
volueetria, 	 io, rrevtdo de vasas de estadonaeento,
índice. urbrasieticos	 • área,	 da 	 4o	 • ser
projetada,

3.2.2-A aceitado dn Projeto de Diretriz. ted validade de 180
(cento e -oitenta) dias a aaaaaa da Ate de publicado do
	 ho de sua edssio, aaaaa tido do re go 	 • o
direito de solicitar Alvará de a provado ou Alvará de
atranco rara	 ReradlI ndos Hnifaraliared conforme •
'distado vleente A /reles do p rotorolagento do P e dido de
biretriado, calo	 ocorra 	 	 período si revede da
legislado e desde que • nova lei do disponha de ando
contrdrio.

3.3-COMUNICACAO
•

3d funelo ad'onturerm do ForOit0 ou obra aaaaa durruébdul, no
nrnrraoriao eer nau linda de penando, ObregatnrIG.001e, de
Comunicado previo à rmsr:

a g reeruten de 	 uns	 eu edificades tombadas ou aa e aaa vodas.
dend e que fletira& n p révio o p rovacio doo drefni cooretrneen,

b)raceeteedn de re paro. rrrrrrrr ro edificocars ene dat. de dois
andares&

c/recendo de	 	  rrrrr non	 em fachadas	 situados	 no
Iblinksuentne

~gerido de penuenad refere:ia&
ele...cudo de obras energencintn,
fieverocad de ouror e gradis nas divisas do lote,

Ia/início de servicon que objetive. • su rrrrr ao de embar go de obra
licenciada&

h/inicio, 	 do	 e relnido de obras para 	  de
cot...revede da volldnde do Alvari de Coreudo,

iito p lantacen de ehobildrlo,
Jitranaferfrtria,	 substitutdo,	 baixa	 e	 	 do	 de

releornbtlidad. Oro 	
•

3.3.i-A comunicado	 mi apresentada	 em	 renu rrrr e r to
Padronizado. avalfrodo Por Profttlfonat habilitado quando
• naturera do servido ou obra g ome. e exi g ir. e inntruida
coo peçan	 gráfIcan, descritiva.	 ou nutras bundas
	  r 	 ia ao. ace1toclo.

• comenicado Urdi effticta • partir da aceitado,
c rrrrr do I rrrrrrrrr nte sua validade de&

.atc rrrrr todo desviei 	 to do objeto da coeunideno,
adotando-se, indo, as ardidas Meras cabível..

btnto1n1C1atios ol servira.. obj e to da comunleado. 90
(no rrrrr ) dias a pós a aceitado. quando en quadrada, nas
letras "a", "b", "c", "f" e "1".

3.4-ALIAR4 DE ALINHAMENTO E NIVELAMENTO

Mediante proced rrrrrr odeintdrativo • • pedido do . interessodo, a
Pg5P rrrrrr d Alvará de Alinhamento e N rrrrrr coto.

3.4.1-d pedido de Alvard de Alini,rnnto • .1h rrrrrr nto geri
tos teuido coe doetmento de propriedade para verificado de
conte...todo do tedvel roo o Ind r udnOrd Pdbli e no um sendo
contive) tal . vcrificacbo atreve.	 do	 doruornto	 dr
prnpriedadn . nerd exi g ida • a p e 	 Sn de levanlmarato
tepneráfico que peralta a exata locali p acSo do lote no
quadra.

n.m.e-n Atv.,,t do Alinhaeentn e Nivelamento ....ente Predrri
validado quando	 	  alteradlo	 en nlinh 	  do
Ingedinurde o p rovndo ror lei.	 '

3.5-ALIARA DE AUTORIZAM'

mediante p rocedi•ento rabeio rrrrr tive, • o pe dido do interrteado.
rmsr concede...1, • título crer Ano. AIV41.4 do Autoria...0in, o oull
redrra ser	 rem... lodo a	 qu al quer tro po	 quando constotado
dervirtornn t o do c o" objeto en p rIll, nu sumndn • ru:r nIn il.*:
intorctsc	 na	 sun	 asnutenrSn	 ou	 renovado.	 Prerndred“
ode ipiio.i,ernt o de ol ...rd de out....ir...ir:

oilmrlantscio e/nu	 uttliaacSo dr edifiraclto treneltória ou
esuipsm s ntn t&nnattárin.

b‘lorlant a c g o r/ou utilfrec No dr rintrl y o de Chi. , em 1.44r7
distinto 0 ., ,,nrin onda ••• de,rnunIv r 3 nh,••,

cllorlsn . wcSo r/ou uttliewebo dr rstando de yrod, do ~dna',
uutdnnuln do condomínio soer erletdo nn p ed prIn frduuls

d)arp nen Or tarumm sobre Carte do pannrio pdblirni
e tuttlIame go trurn,Arla	 de rdiftenc g o,	 ltrencimem ente u,n

deurr3n do eirtrndido,
ftlranSenrie de ferroe nu entulho

• erdtdo de Alvard dr dotortraeNn e e r d Inotruidn roo arras
drt.ettivan r gr 	 .	 , e erre drvidsmentr avalleado por
rrorissio ns , hIbliftndo detendo • nliumo p • dg obel um,

',rui,' p uta,. e cmi g lr, drerndondo ...a rennvarlin dr
recolhi...n e n esmeotrol 414 tnu3n ~das

nlmovirento de terra,
biragro de rrrrrr I
dedifieudo novra
diretor.,	 •
c/aprovado de eguiPaernto.
Relatem', de seguroned.

3.6.1-Um doteo . alvará de A p rovado poderd abranger • aprovado
• de anis de u• dna ti pos de Pr o jetos elPocedd4 no "0.Aot"

den t e Sedo.

3.6.2 . 0 Pedido de Alvará de 'A provado scrí Instruído Com&

aldottogentado referente no ladvel, con t endo dados que
Permiti. nua cararterirado e' a aditas do projeto,
Inclusive nos as pectos reletivos à tPUO5a

tO peten ao-vidro% r dencritivms que a p eraltam 'a perfnita
coarreensSo e aruillte do projeto, em especial quanto an
atendimento dmo condicfien dinirain Previstas na LOC C rIC
Lruon,

etarresentacao de levantadento topogrifico Poro
vertfiendo doa dlmens5d. Ares e locnlItado do imóvel,
quando r rrr %Orlo.

1.6.2.1-Somente terriço aceitai dlvergi. nr ia5 de até 55 (cinco
ror mento/ entrell ar di•enefics e Ardi constante, do
do2umento de propriedade neresrnt s do • ao COUrMd4.

. no levantamento torogrdften. Chiando, dentro der-te
limite, o dera reei opurnda for Superior h Ares dn
título de propriedade, on índices relativos à 1"05
sedo observados em rodado aos dadoa constantes do
titulo.

3.6.2.2-Hevendo divergindo .uperlor a 50 trinco por cento)
entre qual quer	 ~enodo ou Ares tendente do
dorumento de proprtednde e • 'ourado no
levantemento to pogrifico. rodeei{ ser emitido n
Alvard de A provado. 'irando a enleado do Alvard de
Parrudo condicionada à aP r eaeotod0 de escritora
reti-tattfleodo.

3.6.3 Ouondo o obra for ennutItuida por ennjuntn de edifteacflea
rojo% projetos foram elaborados por diferentes
profinniond I s, ente, re g ronded° aolidarlearnte aproa%
Pet a ~tentado do conjunto.

3.6.4-0 Alvorti de A provado p rescreverd em 1 (mal rano a conter
da data de publicado di) ~ pacho de deferimento do
Pedido, podendo 'inc prorrogado por toneis periodos, desde
soco prope le, atenda à legislado e• vigor n• oc•at go dos
pedido, de prorrogado

3.6.4.1-0uando se t 	  de edificado constituída Por un •
conjunto de PUIS de ( (ua) bloco isolado ou cujo
aintema estrutural permita esta caraderi r ado. O

• prezo do Alvard de A provecdo seri dilatado por rabis
1 (um) ralo para ceda bloco excedente, atd o preso
mixt.. de 5 (cinco) anos.

3.6.4 2 A revolidlcio do Alv•rd de Ap rovaclo r.00 seri
necessir1a g uando houver Alvará de Caccuclto em
vigor.

3 6.4.3 O credo do Alvard de Arrovodo ficará suspenso
~ante com p rovado, atravd g de documento hibil,

• d4 ocorr.ancil eu rrrrr ivo, durante os tepedigentos
a acoute mcncion•dos; 	 •

4/ewistAnc14 de eendenc11. Judlcialé
b)ca/aoldadic publico,
eldeelsrado de utilidade Pdblie gt ou interesse

social&
(1) Pendinc ia de Processo de	 nto.

3.6.5 Poderio ter 'imitidos divertes nlvaris de A provocAd de
P r ojeto por 3 CO orlo° imóvel en quanto nSo for re querida •
Nauseio de Alverd de Cxecucio.

3.6 6-0 Alvará de A p rovado poderd en quanto vigente o 41,ard de
Coecucao, receber ter.° aditivo praa constar eventusie
alternaes de	 dedo, ou	 •	 aprovIcto	 de	 projeto
aocifficativo ea	 decorrincto de alterado do projeto
Original.

3 6.6 1-0 orar° dos Alvoris de Ae r ovacito tt Os E,ccucbco
ricnri suspenso durante o período do a p rovacSo de
Projeto •odiflcativo.

3.6.7 . 0 titulei( .de A provado. en quanto vigente poderá a quelquer
rte ppo. gediante ato da autortdade coraietente. ser.

-nitrevo gado. atendendo • relevante interesse raiblico,
bicorne°, iuntratente co, o Aluara( de CuecueSo. ea caso de

devélrtunieento. ror Parte do interessado, da Monco
concedida,

danulodo, CP CO50 de coo provacho do tlegalidade ee sua
~0,1140.



J.7-ALVARd PE EXECUC50

Rr d l aR, S wrncroteento • Rdslnlstrativo e e c,dide do rrrrrIclivire
• do te,Sve .	 a For,r . ,1*, 1,4 •lv.1 .4 Ar Errem: 4O.	 I ndi

rwrcodo dr
•

a)ánolmonto do. tA,rn,
s lmArn dr arrima,
etedi l lencan nova,
dtehool/cNo Int.),

fIrorrnntruOro,
	 S a Ir rsoirsmrntn-,•

Wststrma Ir ,rod,dncd

.3.7.1-Um •nirn Alvará de RerrucXn podryi abranger o
lierncilmrnto dr pais dt um tiro dr serviço nu obra
e lencadna no .raput . de nta c açar, ~neta hnuier mais Ir ue

	

( ) vnrd de Array:MU CO vtnr ,er	 enneedjed Alvará de
rher. iGSO pira ma linten arn.1 ato arravadn.

3.7.2-A, emendo. dr Alvará dr evrrosr.s, rstr . nados alurt e n para
•r.i.dicTo total r . e rrunirorNa, ...ree instruido. Coa

attit u la dc tonertodldr,
r.)ninj4tè.	 OrvIdsmrnfr

Térnlrn da Obr,.
c/Alvará 'Ir Arrnvaetn,

3.7 2.1.-Ouandn er	 tratar de	 drearlicen	 iate)	 %eriço
In e troidnn eno tituln A r prarrirdadr C. *Indo, rs
se tent nntfn dr prédio cem moi: dr O (dota) nndAren,
aval da Dirigente (Fanico da Obra.

.3.7.2.0. 0uandos ne tratar de reconstruOin deven inntruídnx
com,

n)fitOlo dr propriedade,
ti/laudo (dentro de Icintstraa,
c)dacudentn% com provante, da regularidade da obra

nIniatrada.
direta' desrritIvas, devidadente avalizadas pelo

Olri gente Ticnico da Obra.

3.7.3-0 Alvará de [arriman poderá ser requerido
concoaltantemente ao Alvará de Arrnvacto e Seus prazos
carrerfio a partir da data de Publicaria do dennacho de
drferlsernto do pedido.

3.7.4-0..ando o Alvará de Fwerna gn fnr dr ./finado ao licencladento
de um conjunta de arrufrod ou abras a serre executados Sob
t. ree.panstbilidade	 de divertes	 pronagiOnal%.	 dele
constará a área de atuare() de cada um.

3.7.5-0~de. O Alvará de Aprnvae lin 'rogo-render nal% de tem bloco
de ertifien010. POricrá ser re querida Alvará de EmeCucto
Pari rwda Moer, isnladamr0., ~evado n piar, Ar
vighlrls dn Alvará de AprovacNo,

dp raem
rrImilid,s altrraçhrs na. obra', mrdiantr prdvia a provaste. !

3.7.A -Dur ante	 vIdenrIN do Alvar')	 OrIn 'nono), 'ralo

Au' ('injeto and) Itc•I tvn.

3.7.7-Mn runedirntr nue nrtsinnu n Alvará dr Frrremen, nerá
rnmunicado. pe lo Dirigrnfr Técnirn da nr.v., O andamentn
dos abra .% nu a nrvicus durante nuas p ta pan. até a total !
c:anel...Sn, doando será rreurrida a empedIceo dum
('.ortifIrndn de Emir lunEo

3.7.7.l-SerterconsIderadas eta pas da obra a conelusto,

nad , C ,..trda e'trotoro) Mn EttnetaCt(n,
TOds sorrrrstentora do rdifirac qn,rhrluídn n Miro.

3.7 8-0 Alvará de Fere. ..etc,. quando drstinadn enclusivamrnte a
novimrnto dr trrra pr rrrrr verá em t !a.) ano a contar da
data de •ublicacen do drsearl.n dr drf e rIm A nln do retido, •
Podendo ser prorro gado, a pedido, ror i go ai% P.rindnr.

1
3.7.9-Para on demais casos, o Alvará do Farcucto proscrevei-1 em I

2 (dois) anos a rontar da data dl- aut./ 'carta do despacho
dr deferimento do p edido, se n/So for devida...ate
romunitada a rnnc Nati° do Sistema ett reiturs I de fundar .

3.7.9.1-Conetuidn o Sistema Putrutuial de hondac tin, n
Alvará dr Farructe) Pretcrevera em 1 (MB) ano •r ruo
forre devidam e n t e protnroladna comunicadal ruir
ree prourn n andamento dos obraa.

3.7.9.P-Fnar l g ida a fUO a rettrutura dl edificatEd. o Alvará
de FxrcucSo taci esta preaCreverá.

3.7.9,3-ni g/cri ser revo gado, atendendo a rellvan t e interesse
Pilblico. o Alvará de FarrosEn de r d itiracto ruja
obra pe.mlnerer Paralisada por um pe.-incho superinr
5 (cinco) anos.

3.7.10-Ou:hada se tratar de um conjunta de edtfleaçftel. nu de

uma edl firaçkn etein ai ot ett• et:tf...tora/ permita •
rurcus3n em etapas. o Alvará do Fu eruclo prrncrevrra,

atrai P (do)s) anos a cantar AN data de poli/trace° do
des pacho do defertmento do pedido, Arnda que nen tenha
sido andrIflida n alstema estrutural dc (andado de, pelo
menos, um dos alnrOSt

bica 1 (um) ano se aSo forre dr y ldsmente prntocoladon
Comunicados que compenvem'n andam e nto dia obras da Alara
Já intriada nu a tnarlusen dn stntrad r • ttutural de

.funduEn de outros bloco..

3.7.10.1 .F0nrlu ída a • nar re s trutura dr um Piara, n alvará de
earrueto nao gania rrrscrrvni rara r r te Moro

3.7 it-el piara do Alvs.i de l',.. r ucAn	 fim oca coGa r ns0 modiantr
comrrnwheEn, aOraré . de Onrnarnl, L,W. da nenrrFnrin
tusr o nsiva, durante	 Ineftliorntna	 nonetnnndon

3.7.43.1-Voderá srr aceita, cato a ca ra e a critério da
r nnn, o rantInuaeto dr obra, dm-atiradas r
p arefolmrnte executadas desde que:

ninho ar, agrave eventual et...rant...y..0~r com a tOC
e a Intim: no que cite respeita kn rendlOSP% dc
hi g iene e nalubridade da rdtficaçan, r iodlrr,u de
erdeltEn e arrelva i tnatontel

bla r dift r acSn for uttliradm cora uno admitida na
ano, pela inunn:

cta edIfiracto for adartada k g percam de S.g.r.ded.
2.7.14 O Alva..) de turruç gn, en quantn vidante, poder* • qualquer

tenda receber ...roo aditivo rara constar rventua.4
alterls5e, dr dedo* e enctutEo do p rojeto modlficativo

3.7.15 . 0 Alvar.) dr ferrocao, c-nau:in t o vi gente, poderá n eualqurr
temer.. ordIante ato da autoridade competente, arru

strevngado, atendendo • relevante intoretne pdhiírn,
btm nnnnn d, juntamente com n Alvari Ar A provacEn, e. rano

de desvirtua...dto, por parte do intereasado. da tirem,.
concedida.

r tanotadd. Pd Caso dc monefOvncEn dc Ilr galidadc ca ada
appedicSo

3.8-ALVAR4 DE FUNCIONAMENTO DE chuiPromotos

Mediante p rocedimento addlnletrativn e a pedido da tnteepp,"
devidnamotr ar . tntldo por Prnfinsinnal habilitado, a roer ~tira
Alv1.1 dr F .... a mamenta AP Ciii comento,, inelusive aqurtrs
Integrantes do Sist.. dc Segurança.

3.8.1-0 Alvará d . runr1 	 to dr C quipancatna temi validado de
• tont aula. mnntar da dato dr po hlic a cta do drcrachn de
sua e .... lo.	 •

3.9.2-no prZidas de	 dc Alvará dc Funcinnameato seria
obrigatdrion e formulados anualmente.

3.9.3 . 0 Alva.4 de funciona 	 anta de Equi pam. ..tos poderá nar
re querido ronerueltontemrnte ao errtlf1Cado de Conclungo.

3.9-CCRIWICA00 OC COMCLUSX0

Mediania mrdnertterntn no rarrdlenCr doe ntldlnno o d t vard 'Ir
rmerssao, e • pedido do e mnett P t4e,n, drotttnnP ate latt . ttdo Pato
NrIgente TernIcn da Onça, • rmSr everdird CrrtifIrsdo els
COne lun g. doando d• roo, td,nn de M.a nu •rCuit ° r•r• • `F." reisdamteatdeta 	 gn da Alvará dc Faccusen.

3.9.1 . roderao 4er concedidas Certificada* de ennelon5o de
Edt ItractIn ritt MarEt Cr mareta!, ar a parte concluída
atendam, psiu a uno a nne ne dratlna, aa role/netsc
mínimas previa). no LOC e na MIOS.

3.9.2-Ondareo der aceitas n octurnal. alternai., que nSn
descaracterizem o projeto a provado, nem idpil quem em
divergencia nuderior • 5% (cinco por cento) entra as

11 	 	 e/ou	 quadradaa	 da	 edificacto,
constantes do p rojeto a provada e an obaervadaa na obra
executada.

•
3.9.3-A earedicSn de C rrrrr irado de Coactos% dreonde da prévte

ao/imito de watt. porverntura incidente. amar" • obra,

3.0.4 . A rocard1Olo dr . errlOrlr g An de roarlu . Sn p are edifiraCEn
tratada no «tem 9 3.4, de pende do tr....curtia do alstema de
srmarennaento, tratamento e destinar% d . engato.

3.10-ALVOR.) DE LICENEA PARA RESIDINCIAS UN/FAMILIARES

ror	 cum%	 do	 pra p rie t irin.	 devidnernte	 ansIntido	 por
arnfinrionN/ habilltado, rndrrá ore reauertdo a ~as% dr,
Alvará de	 Licença rola	 Re., dAne •.;	 tlal fug i liares.	 como
pro. rdimrnto alternativa	 àqueles pr•virtos non sertira 3 A
(Atoar; de	 A•en,,,c,[0), 3.7	 (Alvará de	 rxecueent e 3 n
(c,,,m,,,do dr Canrlusent.

3.10.1 Cl renirrlmrnto dever• ser lo-te.,,'dnroa:

' o)titulo de arneri r dad" do 'aduri ou cruo prnmeisso de comrra
1. vendai

bincça grafi,* que Ormonstrt a larlantacen,enviernta de
terra. valudetria. indic., ora rr inticoa • áreas do
rdttimacEn a nem etn3t %alta)

ttlevantamento ttoton,olftrn nora vem' flr•c. to das dá/sente,.
área e localizaria do imcivel. quando nrcessárin

3.10.1.1 de d r .	  	  rrrrrr [imentnt. nono
diurna/5e* e folnçan arrio de total rrsplinsahllidade
tina profitaionals envolvidas e do proprietário.

3.10.1.2-Rodente perla *celta. divergenrlde de até 55 (cinco
por troto) entre at dimana/1re • a área renut rrrrr
da documenta de p ropriedade a presentado á an
apurada, na levantdoento. Ouandn • ed virtude denta
div....Odeia, a área rei/ anotada ror sarrr/Or
árrn do titula dr pra prirdadr, os índice, relativos
• Lanns omito ntmervados em retacan aos dados
con.tmetra do titulo.

3.10.P-0 Alvará	 dP Lb/anta	 para Re g idanciaa Uniramilidr.,
.	 4, se nen iniriada a obra, arda 3 (tribo) anua •

rontar da dota de pohltrosin do ~ache do requerimento.
nu Rad% P (dois) anos de marrava da p ardlIzaçen da Obra,
endandn nom pertrMogndn pai igualo perindn, de sde que n
projeta atenda ). leglalacen em vigor na oranieo da pedida
de prarrnsmcia.

Pela Ptriernt"

••

nfrots,forin dr orndEnpla
biraIn n idnde pdblIca,
rtdrrrrtailin de u t illda dr rithliro nu ¡nitre:fs." sacia/.
dt p andenria de prn e enso dr tomhamentn

3.7.12-bu rant e a v...nr.. do Alvará d, Arrn,..r Kfl , tirite a-
obras nNo tenham sido ininladma, novo Alvará de furrucFn
rod n ri ser relftdo rir, nutra prni n In a p rovado ranrelanda-
,r. ented. o Alvo-li de ra proCtço antevir', .

nhron p l.allradas e rod Alvar* de Exesucto prerrrita,
3odrren mar	 reiniciadas add .	rermamr do rroJeto
revni1dIsnn simulainrs 	 doa Alvneis	 AR Arrnmnsnn
Forruckn, deado doe coteja atendida R legillacen rn vtdor
• brnolno da "narras% da novo IlrenCa.

3.10.2.1-Para n4 p e p itas do dinonsto neste. (tem caracteried-
sr o Início de abras pela cOncluslto do atstrea
estrutural de fundacen.

3.10.8.8-eanc/ui da a robrrtiera. n Alvará de Licença Para
Peuldiorlas Untfaffl711Tros ran mais rraiccrrvrri.

3.10.3 n prazo	 da	 Alua,.)	 de	 [Areara	 cai,	 PanidPncias

	

Unifamillarrs ficará	 sonoras.,	 rediante	 comprnvaç%O.
Alravjs AC dncomanto hihit. da n,d,,aarja
durantr na Impedimentos n seguir menrinnadoe:

atralntenela dn pandAncia judicial,
hten j amtdade publica,
ele rrrrrr cRo dr uti/tdode pdhlica no interrese social,
citrandênria de rrocenso de tombamento



Folha n°' JC do proc.

-tentar

RE 100.406

3.16.4 n Alvar* de licença poro Rrsidencias Miriam:liares poder*.
en quanto vigente, receber ter.. ad.t i vo Para eonstar
eventuais att er:heiss dr dados coa-tardes da p n ça orneie,

• . ~ovada ou	 a tiro-ovado de projeto •ndifIcativo em
derorrancia de alterado do projeto original.

3.10.4.1-0 penca de Alvar* de Licença para Residencial
Unifamiliare, ficar* tune.-~ durante O período de
a provaçSn de projeto modificativo.

3.10.5-11-Alvari de Licença para e...Janda, u ttttt illres.
en quanto vi gente. poderá • qualquer tomeis mediante ato da
autoridade competente, ser.

•

a/revogado. atendendo a relevante interesse póblicot
h/cassado, em	 eNNO de	 desvirtuamento por parte do

interessado, da licença ennerdids,
danolndo, em caso de.. cocerrovado de ilegalidade ra sua

ehordIdo.

3.10.6-Condoída a obra, seri n evento comunicado 1 tnsr pelo
Pro prietirl0 e pelo Dirigente 1'6:mico da Obra.

3. 10 .6. /- PoderZe ser aceitas p e queno .% o 1 trrac ges nue tOço
lartic rrrr em divergencia so p erior .51 trinco por
cento) e ntre qs metragens lineares elo, quadradas
da edificado, conatentes do peça g ritflea aprovada
e os observadas na obra cor...dada.

3.10.6.2-A 	 Do dc obra condoída seri objeto de
aditamento ao Alvará de Licença para Resiandas
Unifitmilieres, a p ós	 prévta soludo	 de multas
porventura Incidentes sobre a obra.

3.i0.6.3 . 11 ai-Pitado de obra concluída paro edifIcado
rrrrr da no ltrm 9.3.4, derroderi da ...Inicio do
Ifete p s dr ar 	 , til 	  e destinado
de esgoto

•
3.11-CERT:PICADO DE NUDANCA DE USO

Mediante procedimento adeintstrativo, e a pedido do rrrrr
do "uivo], a rnn. ~feri rectificado de Mudança de Uso p ara as
rditiractles cristenles dar, atendido a Imos, • •,. nrcrsçidadr
de k/torac9es liste, do imóvel, venha, a ter s en uso nitrido.

3.11.1-0 re queri anoto are* instruído ene:

atem., grÁfica, que rer rrr r ira • earleade coirtente,
com sua nova utilizado .O,,. o novo destino de -.ror.
romearilernios.

b/dueum e nto sor rneerce, a ro Oq ior idade da ed. rir ou Se,	 1

3 11.P A ex pe dido de Cciii Carolo de Mudança de Iro dapshdr.4 dd
e. ” I et NO dr multas tiriri...atuo a incidentes	 • .•be e	 n

obel

—PROCEDIMCN 1-013 ADMINIGTRATXV09
•

Os ieeluerimentos sedo initraidod pelo Interessado e analleados ',ate
• !celerado ~cita!, conforme aost u,r.00 do Pedido, observadtS as
normas rdilicsaa rrrrr das da foSr, ee es pecial alb p rescridc. delta •

lei e da LPUOS, sem PeeJuizo da oblervincia, ror parte do Autor de
projeto, das dra peardes estaduais e ler! rrrrr pertinentes

4A-ANALISE DOS PROCESOOS

Fe um única preces. ~do aer analiandos os diverso, pedtdoe
• referentes a um mera, imóvel. • rrrrr dos tombem of eventuais

redidee de Reconsiderado ou Recurso

4.1.1 Os processos ouo a presentarem elementos	 incomeletos ou
' ecoardes. 	 	 itarem de com p leme ntado da doe...tentado
r.içie, por tr1 ou eedlrecieentos, serio objeto de

1 .cem o ni gue . re ") para ame ao falha, afiam
escada,

1.1.1 • 01 fedidos sedo indeferido. caso riXo . atendido o
• -comunique-se" em 30 (teteia) dias a contar de data

de publicado da chamada

4.1.2 0 prazo para formaltsseXo de p edido de reconeiderede de
des pacho ou recurso seri de 30 (troto) aas. a cantor da
data de publicado do d rrrrrr . de sndefertrento.

4 1.2.1-Para os p rocessos relativo, a pedido de conectai.,
de Certificado de [enchido, o prazo fitari
dilatado p ara C. rrrrr nes) dia..

4 2-~zos PARA DESe:ACOO

O prato para ele gpacho nXo poder* c-ceder a 90 (noventa) dias,
inclusive nos p edidos relativos • reconiiiderado dl des p acho nu
recurso

4.2.1-0 curso desse prazo ficar* sus p enso durante a penanda do
a tendimento. Pelo re querente, de ~nela. 'feitos em
"comunique-1e".

•
4.2.2 rr p ros menores poderio ser Vivados por ato do Executivo

4.2.3 (Troado o prazo Para dectsào de p rocesso de Aluara de
A provado, poder*	 aer re guei-1de Alvar* dç Ereeuçio
Decorridos 30	 (trinta) eia, deste re querimento, sem
dec sio no p rocesso de Alvar. de A p rovec go, • obra POderá
ser iniciada,	 senda de	 inteira	 rrrrrrr bi 1 i dade do
re o prletérto e	 prortIsion.is enrolvidoo	 a	 eventual
ade quacio dl obra is posturas audieleall.

4.2.4 ['senado n prazo caiu dertsdo do ', roeras° relativo
rietsdo de rei 	 do de Conelos go, a raro redre* are
atIltendm a titulo r.era.lo, aln se reoponsabilizando
tmnr por anatou, evento, derovrentr dr falta de 'cone n000
nm Na I mar da de

4.3-PENSO PARA RETIRADA DE DOCUMENTO

O ',raro rara retirada de ~mento seri de 10 (trinta) dias n
contar da data da publicado do draparbo de r r rrr tomento, arda ntm
quals o p rocesso •eri ar quivada por abandono, ara prejairo da
cobrança de ta., devidas.

4.4-PROCELIMENTOS ESPECIAIS

rodedo ter objeto de rreo/aaentado, por ato do raerutton. de
Pincedlm s ntns e e.fiç os dif e r e nciados rara ema.* de e...aceno/Is

relutivoC ao licen c iamento de,

aledifiçtn1 pdblicou ds q d rrrrr tracOo direta,
bikabitacie a de I r 	 .Gr cortai.	 •
clediftradea gera/Sorna de trAtegn nu dm tentei.  aeblental.
diserviçoS nu obras que, pnr fila natureza, admitam procedimentos

cimplificados.

5— PREP/illeaE2S0 E execuczo DE DDRAI3
A ~cudo de obras,	 Incluindo ns oerviços 	 tidos c
coerleeentaroc, Ittiat instatade s • erma ..... tos, ger* p aro:et/Ida de
	  obedecer an projeto a provado, à bna tet t:Men, 1 . N T.n. • ao
direito de	 al p inhança, a	 fim de	 garantir •	 segurança dos
trabalhadorre, da comunidade, das ..... ledades e dos looradoorns

otmervada rue especial 4 Icetntaçàn trohnlhista peru( 	
•

•5.1-CANTE/RO DC otime

O canteiro de obras en rrrrrr demi o irra destinado à reermedn r
• desenvolvtwento da. obrai. se ,Vtcntu coo p lemintares. lerlantado

dr Instalibçbee temporárias ner.nsuirta. à soa reccoeXn, tais como
aloja...it., escritório de campo, de p ósitos, entende de vendaa e
outro..

5.1.1-Doran t e n execudn das ebrws ard obri gatérta a manuf.-tido
do pareci, detonstruido e te perfeitas condicins, ennforer
legl alado munici pal vila nt r . nenen vedada sua ut I 1 ¡elegi,.
nindn que	 reme eantelre. de obras rui rara rarga
• descarga de .4~1.14 de 	 . rude, talvo no ladh
Interior dos tapo.. que avançarem sobre o logradouro.

	

3.1.2-Rent.m el 	  do canteiro de obraG poder* prejudicar •
arborizado Zia rua. a Ilueinado pablica, a vidbllidade
da, 	 .	 avisos nu sinais de tdnuit0, o outra.,
Inalalades de interesse Pilb/tee.

3.2-rECHAMC000 DO CANTEIRO DE DOCAS

Cora	 todas	 aa	 ronetrode..	 	 l iadas	 os	 rerldtneins
'uni bati 	 e pri obri gatório o ferbsoento no alinham e nto, do
canteiro de obra*, por ai 	 Ia em tapume co. altura minlma dr
2,20. (dois ...troa • vinte centímetro.).

•

5.2.1-Durante o dearnvolvfernto de oervIcos de fachada nas Obra%
situadas no alinhamento oo drle afastadas até 1,P0e fon
metro e vinte centínetros) ard chi-tentório, eme/tante

' • ...lesto de Alvari de Au r 	 • is avanço do ta pume sobre
n passeio attS, nn Moina, omina de sua largure, de formo
• proteger o rrrrr ter. •

3.2.1.1-0uando • largura livre do passeio resultar Intentar
a 0.90m (noventa et-MI 	 troe) e ar rrrrrr de obra
ea logradouro	 ft/Jetta •	 Intenso te*fren	 de
veicula., 	 it are UNI te 1 tad* auto rrrrr Xe para.
em redter exce pcional, • • critério da PASP,
desviar-e, o trEnsito de rrrrr tre. para parte
Prote g i da do leito rrrrr dvel.

3.2.I.0 (noventa ov serviços ela obra no desenvolverem •
altura ao perior a 4,001e (quatro metros) do rrrrrr o. u..
o	 ta po.	 .eri	 obrigatoriamen t e	 mantido	 no

• allrehimento. ecreItIda a ocupado On passeio 	
Pa r4 a p onte de cobertura para protedn de pedestre.,
rem pé direito mínimo de 2.50. (das Retro% e
cin quenta centimetroa).

5.2.2.2-Concluído. Os 	 rrrr de fachada. nu peralteada •
obra por perfedo aorrdne a 30 (trinta) dias. O
ta pume neri	 obrigatoriawent e recuado	 p ura	 o
alinhamento.

3.3-PLATArO0MAS DC WouRANEA E VEDAÇÃO EXTERNA DAS CIDRAS

Na. obras ao •ervicos Orne fie desenvolver.s a wits de 9.00m (neve
metros) de altura, teci obri gatória a ~cudo de.

r 	 gurança • cada 0.00. (oito artrest ou 2 (tde)
~acatem,.

btvedado externa que a envolva total 	

vs



;

•	 — F• ROCEEt MENTOG e," 13CAIA •

obra doar.' oer vistorfadl reta fent, devendo n a.rvider
wunt,,eni Inrumbado detta atividade ter nnrantidn lavre  , an
incal

6 i ar o ir troo AO 10 fannintlhont PA AI 00

Deverá ser mantido no flora/ do obra n d .e...roto que raa ron,o a
regularidade da ativIdIdc e diliei g em a .. .neto.	 r.nx de

r	 putuaclin,	 nos	 terno, dr,In lei e leg,..11,0n
re..tinento

4.1. 1 , ren a tatade Irregularidade	 na twrrorlfo Off febra,	 rel.
ineniatfucia	 dos	 decumanie,	 nreettdrinc,	 reto,
da tai etulo,ent o da	 •t	 Onde •di ic, •	 co.?	 indicada.
autortaada no	 ifernriana, nu	 rolo doaatondimenin de
qusiaquar dttil Itt, 0 orner,elIefa nu
rooeuidar r n Dirigente Men'''. da Obra errIn mundos r
Wituldna, ficando as obras reniirgadal

6.1.1 1-0 prato adubo para o inicIn da, provinfacts e •
Iondratos li zoluolo dna ittegulaoisdes atontada..
,i',d de 10 (doe) dias

6 1.1.2 Do 	  raiaria r6 feri permitido, a p beraçIe. doe

	

ter ...lona Inditrenlivela 1 rlialnafin duo infracDes. 	 1
• ;

4.1.1,0 2m g r 	 tratando de obra ',reit., aut o r a:tad, oa
11cone lada Pela P.11 S r.. n cahargn anmenle cretard
*pás o ellmlnIcIn dl, /ntraches que n (influa,. eu
aaa a aa ato da. muita, ~notas.

4.1.1.4 r. de trotando de nhra g ra o documento que comeenve
• 1,10/ari dade da atividade. n om h.o da tm.Onte

.	 14 d pds n cullun a 	  de todas an seguinte ,. 	1
roodictles

1

	

ntrli g inactin de ',Moafa dlarrganeln e da obra em	 I

	

reliiçIel Ia condicdes Indicadas, aatneloadas nu 	 I
Itrincladds,

hipasamenin dl. malas Impnataci
riacet i acko de	 comunIcacKo. oo	 ewerdioNo	 do

ohatorfoacIo nu iiivar4 de evecuolo.

6,1.1.3 nroneri do o pioro anst nado. 5 Prefeitura nos

	

(cinco) dias subac quentrs atatortari a obra c, se	 •

	

ennItatadn railatincla	 NO embargo.	 deveri	 o	 •
feuv.iondrIn on rrrrr gado da ai...torta:

alearedIr novo auto de testem-In e a p licar multa.,
didrfa a nté que a t eaulartracIn da obra nojo
enmunicada. e verificada peia Prefeituea em prazo
de 5 (cinco) dias contado, • Partir da
emmentenein, à reinante% co.detente,

bIrrquiwitar forca policial, fr q urrendn a ~diodo,
abertura de In quArito policial p4t, a purecIn da
re a ronaabIlldadc do	 infra', r a to	 teime de

• dpanpede,nrum, pe pvt r tn nn ei.degn renal. arM enan
rara., medidas judicia', o abi ., à a .

6.I.1.6•0 resistência 40 r000r90 paar,ae4 so p ro 	 noa/
re p annedvrt pela para. tambd.a, a .p li e .cle de muita
Olaria Prevista.

•
6.1.1.7-roca ne efeito, & a ta le1, considera • re res'alIncla

-to embargo o confia...oiro nus trabathot nn I mdvo 1• ape in	 adocica da g 	providénetas	 exigidas	 na
inti.asSo

Folha pol_2 7— do proc.
eNr `-) 29 3	 et _22_

defina Cicoetés - MÉ?Nrtartientar
RF. 100.406 -

6.2 . 7 - Independentrwanta dm	 intimagIn	 e	 asttstldn	 rd,profissional habllitado. o prorrIrtdrio nu p onto/dor	 Ir
ifficival que rnostatar perigo de nuina ou Contam/m.4n,
rodrha dar	 inicio imediato às obra ,: ar rineogfrota,
comunicando ror escrito 4 PMe,r, j ontiftrando e informIndo
n finto, era doe errviços a serro cacei. t ados .	 •

6.P.7.1-Cnounleada a eueencIn doa arem/Una, o r...A r..

	

st er I ando n	 lanar) objeto	 da	 co•unic ac .uri . ) 'toará a ve, ac "de	 narsaidade de excrucio
de obras emergencials.

6.2.8 O ne,vi dor monte leni nue (lurar ; auto de )nfeac10, o,
etaciNn da	 abe. ..luta	 de	 inquérito	 pollcial,	 seri
3eçannalval p ela	 Iner natidlo dos	 dados	 nue	 onsdan~Judieor as	 ardidaa administrativas	 nu	 judiciais

•rabivels.

6.3-aENALIDADES

A 1nob,rruforla de nuallnPr disene lcan le gal ensaiara a lavraturado crsr e tente auto de infracio • multa. Co. nntificacin
st...mania do Infrator para, no Prard de ir (dai) dia. corrido..

ou a presentar defesa à ant....idade competente sob •ena de
	 .,r. da penalidade ~op ta e do toa eubse qurate inserfoIn
Como divtda ativa.

6.3.1-A notifteacSo fie-se-d ao infrator, 	  ou porvld porta), coe avisei de recebimento ou, atado, ene
edital. nos	 Malfaço, de	 racusa do recablmento dano l ifleacao ou cio localleaeNn do notif(cado.

6.3.2-n.a os eleitos danta 1.1. ennsiderg. to Infrntor np rorrietdrin nu peaauldor do tatuei e, ainda, guando for n
caço, o eindico,o mauari°. o res ponsava! PP10 Pad e o
dirigente técnico reapondéve/ pela excrucio das obras.

6.3.3-R e s000de . 10.1,4.	 rrrrr letirlo os seus sucessores a
qual quer titulo e o postutdor do iodar).

•
6.3.4-Nos canana de •rrrr prevista limita ao p ro prlatirio e 40

diri gente técnico a rea poosabilidades 4 soliddria.
000a1derando-te ambos In rrrrr ret.

4.3.5-Do Im ponho deslinde*o aur dosacolher a datada. • ser
Publicado no Mário Oficial do Municiai°. caberá u. dnico
recurso, co. efeito se ...noivo. no Prazo dm IS
dias corrido., contados do notIttractIo. à autoridade
su perior à notificante. •edlante p rév io ~sito do vaiar
da multa diacuttda.

6.3.4-As pe ndências adp inistratIvas ou Judiciais refarentea
le poilleto da. imitas ewtsbelecidas acata lei sulipentlerro,
amem00 pr 	 rliment.. o Inseridoo o Mb cobram. da divida
e rrrrrr andante.

6.3.7-0uando prevista a rea p lirasin dr multan, sag admitidadefe sa desde que consobalanclada ee cominlcaelo dere gul.-laza% de altuacto,

43.2-toviado o auto dr fla g ranto entinte" r abertn n rearertivo
In quérito arra o processo encaminhado rara as providencia,
de atuir 	  da ceio judicial cabível, nem arejo:fon da
lartdPncla daa	 multas, no	 cano de	 continoao,r, das
Ir,egulariladades.

6.1.0 . 0 convidar ...inteirai que lavrar o auto de infra4o. por
ocantIo dr abertura do in guerlin policial. 'roi 	 darl
P OIM	 do, Ondeai que 	 ecludIciir 41 medIdns
udain'atrativa, nu judicial, rabivels

6.1.4 Ne° sar go objeto de re ,aulan rrrrr n as e dirieaefies su e . cm
n oto da Infrigancla à leglalao gn edllieia, erja. ob je to de
sem judicial. hem como nIo e...darto nen 4015111,das a*
muitas a p licados e. rarlo dal irrecularidadra da obra.

6.3.13-Al multas admIntetrativss im postas na conformidadd da
	 te lel.	 Min pagas nos idOCI, P.:la rg as,	 ficam
sujeitas Is ntualirafio monetir(a e licrrsctdIs de jgeOS
mor a telt . tos de ti (um por cento) CO mis, contados do mis

' soou 1 nte no do vencimento, sem praJuizo, afiando for o
ca po, dos	 honorarlos advocaticlo g ,	 custa, t demais
des p e g a, judiciail,	 nos termos	 em que	 dispuser a
legIslasio eunicleat pertinent..

6.3.8.1-0 valor do tI r PSItO, IP devolvido por terem sido
Jul g ados p rocedentes reclamacões. recursos ou
mcdtdas judicleia. feia atualic(do monetariamente,
de cooformidado co. o ore dis puser 1. legutIeçio .
munici pal partihante.

6. 2-VPRIFICAedd DA ESTAI/L/Dant, SEGURANCA C	 SALUIBR/060C	 DA
EDIf ICA010

"cri tirada a inealatincia de condiaMes ar 'afabilidade, ',guanoso
• salubridade de uma adificacio, serio o proprietério eu o
possuidor tntlioades a prownver, nn, ter.. da Irl, 0 Inicio das
medidas necessietihs li aolucio da irre gularidade. no Prato adulem
de O 'cinco/ dias, devendo a Prefeitura, nos 5 (cinco) dino
subse quente ,* ao avaro a g ainado na Intl.acio. vistoriar a obra •
fim de constatar • regularidade exigida.

(e 6 - No caso de a h-rego/aridade ennttatada arrenentar perigo
Ir ruina nu enol. :unho:hl-No. Padre* ocorrer o interdican
Plrcial ou total do imrivel e. nr nrencc4,to, o dfl ,po
entwno. dando . ir ciéncin dor prorriethiriot e propantes 1
dos imdvois.

6.2.1.1-n	 nNn	 rumprimento	 da	 intimacIn,	 rara	 o
regolnrIrntXn nrren e hiria mo introdfOIn.	 ImelIrard
nn	 responnahilleacgo	 nart.IGIVN	 do	 totimndo.
reimindo .ero rmnr dr	 rr e r o n e ablildade releu-
dano, decorrente: de porefoo/ ntnisten.

6.2,2•Purante a Interdic50 somente reri permitido n eorroeNo don
ner,.ionn Indirrensivris N eliminacSo da errwdolarIdade
ronatatmda

O . Prrorridn n	 rraro roncedido.	 frm 0 Cniarrtearntn 4,
nem	 UrrIfi r aAn	 dc h. nbr Ah nein	 ii	 intr.. cicl: • .

deverá n twarioninin enra,rnondo dg	 e
1

rhrerrdir xoto dr inferne:Sn e Pelle, multa, diAria, Of.

n frn nr ate	 1.101N(11..	 me: dl das tini	 nlas
to i ruo n i 'ar	 Ir, C Me	rmlir mal,	 'frente/1.1.	 tardia/m.1,1C

Ibretelel de	 Ingogeitn pnlirtal	 rnha 'rue:neto	 dn
m' rr t n n ,ab111~ , 'dm infrntne p• In rnime de draohediÉneia
rc eminlo na rAdigo	 hem rnmn rn., nd40No
or d,dan judiolai . cabivelt.

6 r.1 ',vindo o auto do ft-taranta 1,11( . 4,1 e all e ftn n vrepectivn
Inquérito serfl o processo cneaminhado ',p ra ne provIdPia.lee
dc a l ,da ti e rnIn da ;cio rabis... 1. c-w rerjuérn da aneadIncia
da ' ',Ha ". no r0 0 0 de continu0000 da a lorr quinridador-

6.3.9-. a p licacWo des altas pecuntirial, estabelecidas nesta
lei, rao e v f me e .... , - s r e e dar enfim *anca" e medidas
administrativas s . ..	 judiciai! cabivels.	 inCluelve
t puraçach de era res ponsabilidade Pelos crimes de
desobediAncia contra 4 administrasio pdblica, peculatos na
liegislacio penal.

6.3.10-A erecucito de obra ou socalco sem o devido licenciamento1	 nu em desacOrdo co. o m e smo constitui infraeao tu:Jetta à
adlicacio das renalidldel ri-aviltai na tabela constante do
Anca° III desta lei.

6.3.10.1-As multas ferio a p licadas ao proorietério Ou Po
Possuido r pelo valor indicado na tabela, Cabendo ao
Dirigente Técnico da ('bra, se houver, multa no
valor de 90% (oitenta por cento) dos valores
interiormente rerertdos.

6.3 10.2-A autunio de residências unIfemilinfet se feri
ntravis do item 7 da tabelo constante do Anexo 111
delta 1.1.

6.3.10.3-A reincidência da infracio gerar6 a aplIcacio das
penatidades de forma Prose...alva, a ser fixada por
.regulamentSe g o arderia.

I6.3.11-ns penalidades Por inobscrvincia Is disposicZes desta lei,

1	

referentes a ten./ris do valor artístico oo histórico
Pheseivados. 4 Inrrol p iearrvadna. o u , ',Ioda 4 04 0 1 .. / neer. ..,
l'allo do gabarito dr altura e recuos sao neceasdrios à
ri-asar-usei° da volumetrin do entorno, poderio atinotr até1	 ia I de?) arme, o gstiooladn na tabela constante do Miemo
III

6.2,12 -na arlitacWo dos diernsitivos p revIstos nas ora..., 6 I e-
6.3 do presente Ca p ítulo às •orrdian ecomrinteas, co PrP70,
f.1. 110 dilatados até o tri p lo do ararei prpvjetn, e O Valor
das multas "era ....dorido om %Ch g (cinquenta por cento) dn,
valor devido.	 •

6,2.3 . 0 atendimento dl IntimacIn n rin de n oach g n o Prorrirt,/,in
r roe e uldor do fuorriMonto das formelid•dno n e crrnrin e N
rogolsrienc% dn ohla nu tervico, roh rena do arlIcnc5n
do, ap hoNet rabiaria.

6.2.6-M4n rendo atrndtda a Intimnefo, estando o P rnrrIe fIr io no
n ',sant 4nr aotuadn e emItodo. no 5PrVtCO5, soando
imarrecinclivris ti retabf/idide dl ediricadd. r o de,'In tnr
oarcutados pela r p sc e cobrados rm dobro do proariefirin
nu dn posnoidne, Co, rorrecNn mrinetOrta. r rm afeJniso da
rialleacNo da ,: multa, e honovirles protifsionnia enbi,eit.
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1W. rdIftrarSn ,erot reannedruma rem/amole r.,tstrntr a.nd, m. ma
edificada mil Inferior. 1,1.1, nm nmer.m. %ré h% lelmn rn.

rerdn, à r0501anrc de dormerntn uttlIc.40 Noa enorrovaçO. dr sua
resulartdbde.

7.1-RU00100S

A edificacto renal 	 te ealetente •odrrA are ',fornada drede
que •	 edificai% resultante nIo Crie Ar a SqiOv, eventual
descontor.idade rem a LOC o. Com • truns.

7.1.5 . 0 rio 	 ¥,1 emintente irre gula r , no tette co, es p arte, sue
atenda as ~Posto na LOC c na Lruos. poderá ter
rroulartanda • ce aaaaa da. •ur r tlindn . s e Certtficadn 'ir
reme te s te roi, • ir•• 11 ser ee,el orie.dd e Alvard de
A penvaç10 para • reforma pretendida.

7.1.2-1 edificaste irelgular, no todo eu ce P arte , que tate
ntenda na rnr te trret . 11nr re dl reato na Lm •• na 1 rijos.
Poder, ser retomada desde que ceia r revIS M ~rea gia da
infracto.

7.1 C.1 .45n seri rrrr fedido rertiftrado dr Conclutto pa r . •
re fer.a . Parci a l ou lotai. sem que • InfraçKn tenha
sido supriaida.

7.1.3-Mos edificactea • rrrrrrrrrrrrrrr coe andança de um e re
com provada rmlatencla regular em período de 10 (der) anos,
p oderio ter ...SM, . P.. • • •nrIn tuistente e o cettdrin
da fliSr. soluçfirs que. por im p licaçlles de cariai,
estrutural. tio ' atenda. Inte gra/ rrrrr As dinpo.icdes
previstas na IDE ou na Lruon ,..h.th••• • dImentEes e
recuos, desde que elo co. p iemetaa o da/unridnde nem
acarrete. reductO da Segurança.

7.1.4-Cdificac8t. co. tolhia.o alternativas de 'roteei., centra
1ncindio 	 aceitas	 pela	 rMSP.	 %ergo	 consid	
.confolmel e . nos termos deste COE.

7.2-RECOMSTRUCISE8

A edificaelle re gular mediei d er reconstruIdn, no todo ou em
Parte, de pendendo de tua confor.idade com a LOC e a LPUO2.

7.2.I-A reconstrucEo de ~ quer eslificacto, caso se pretenda •
introduzir	 alteracile0	 em	 reizete	 b	 ediflcacIo
anterioreente existente, seri en quadrada como rrrrrrr .

7.2.0-A reCOn s t rUC te de rdifiCTICSO nur nbrluava uno Instalado
Irregularmente, •ó Seri permitida se:	 •

altar destinada n 4%0 rrr.itidn no ovos, C
h/adaptar-se às disons1C8ra de Ce9.,Oorn.

7.2.3-A ediricaçNo irreDulor n%o ',Aderi ser rocenT.truida

7.2.4- A rMnr rndcri rerusnr, Cl' todo ao em porte, a reronstruclIn
nor ren1drt anteriores. Or cdifiencRo coa inclinei c'
unlumetris rs desacerdo com n dispn,to na LOC nu na Iram:
nur trio COAStelcradn prejudicia l ae interesse urba,Aiatic0.;

Cl — UEO DAG EDIrIC1OCT3CS

rara efeito dar dis peraicres con. tantra drstn lei.
cent...., ma h., 1 t ded•	 nnsmr/hsr,

Parte. a oaa ou data da, ativid.dra nq.,1 Prevtçf.c.

as rdititaeSts
no tndn tr. ••

8.1-HADITACSO

Destinadas à .nradia de e ...ft, permanente. podendo ser
~familiar, pultilaniliir ou coletiva incluindo, dentre outro.,
nt seguintes tiro'..

•sieterre.
tOrrédtens dr marrano-Mn,'
r/P•nraInnato41
Olonradias de religiosos co Crindnnter.
otnrfanatna e asilos.

O E-COMO:CIO E SCRVICO

A rrrrrr das 1. 	 l i 	  dr prreadoriat ou 	 to dr
servi soa ad rrr .	 nq nu ressoais mrl.mdn. dentre 0,1~. ns
seguinte, tipo,

mtvenda de eercadorlas r. geral,
h/venda c constmoçOn de ali.cnins • bcb1d.S.
°venda dr bens nu serviços,

•dtInstItulenm Itnane rrrrr
riencritdrins 'dm& rrr 	 os.	 técnico, ronsultdrInc ou da

adeinistracto pdblica,
ftserviços de linrcea. anflutene to eu rende..
•ielnufaturd em escala artesanal,
I,u trataaooto eclético ou inatitutos de beleza.

ou 	 to dr

bebidas,

n.3 - rnrs yncicn PC SCRVICOS ne SndOC.

Pest,nadas 1 eira'., On de coentro. dr	 nraI r rOnr ta h
In.14,Ive ver..m4r11. ma ou ora trommin

dentre nutras. na sep. rrrrr ttrna.

a/clínicas médica, odontold g ica. rndioldslca nu de
tinira ou nental,

blaahulatdrtad,
rtrrnestn- rrrrrr or,
dirnstn. dr mdde ou mertrultura.
rihn rrrrr is ou casas de **Ude,
Finances de surto. nu laboratórios de andlises.

taddr em
In. InIndn.

nu de	 .	 racS.

8.4-PRESTACAO DC SERVIÇOS DC EDUCAM,

Destinada! 1 prrataclIn de se rviços de educaste r m r tnn em
Incluindo. dentre outros, ns r equintes tmos.

a/crechet. erm1a, Paternal,: OU pré-eteolas,
h/ensino de primeira e senundo frau&
ricorços etealrtivos, dr .adurved eu preparatdrin.,
d) rrrrr o técnica ProftasMnsil 	
t)enstm eurrrinr ou rde.gradnacOns

•r)eur,nn livres

0.5-ÇRCSI4COO PC SERV1COS PE 110SrellA0E11

Pretinadas 1 p reseacSo de Servtens de homredasem nu moradia de
ranIer treno hino Inel.tndo, drntre outros, e, se guintes time.

a/Letils. La téls-renidPerta e estilo,
hirmeNer,hnerrdart.s r athergues

0.6-PRESTAM 'PE SERVIÇOS AUTOMOTIVOS
•

11 piratear, dc services de guarda. anattterisernin
Homem,, *anulem% ou v e rwn , g en nu sus rna n ettal g roç qn de
rred. rn, tnrIuln dn.	 merrna, ns seguintes tires

a) rr r rrr o rrrrr int eu rdificins.garagree
blanntos de anadtertmento, 1.v. fr. 0. ..eviço.,
c/oficina, ...chateai,
d)pendo ef, amendrms mo serviços destinados I s.0 insta/acto,
etroncrssioniri.s de vpi1.41n3,
flipera g cm de caminhCes nu Onlimia.

geral

8.7.1ANSTR/AS, OrICIMAS E undsrios
Pertinadas	 1	 retracto,	 bencfic rrrrrr o.	 dtsdobraeenter,
trens/oriente, manufatura, enataste., wenutencla nu guarda dem  •	 -art.os nu rrrrr Onrin q de orlar. ai 	 1, vegetal nuanimal in rrrrr de, dentre outros, os r e rrrr tes tipos.
ai pedret r al ou arpais,
bibrnefiCiamento de leite,
c/ perrarIlha, car p intaria. ou rrrrr enrilha,
dizerralherilott
clarificas e tipografias,
rrrrrr le ge. e rrrrrr etc,
e/ quiete. • 	 dollen.,
himatednurne • frigorifico.,
itneneffet 	 tu natural ou sintética,
4).Parelhe0 eldtriens ou eletrAnIcosa

•1/veiculos e máquinas,
•miestorage de merradorias, coe o,, sea rrrrr el.lipacto.

n)rreatnal p irtteulwr de cais..

S.8-LOCAIS OC ACUNIÃO

Destinada o abrIgnr evento, prradnrel de ',deliro Ineluindo,dentre nutres. os s eguintes tipos.
•

ai/cinemas, audttdrins, teatro. ou salas de concerto,
'Meneies religioso.,

•riamliSe• de Inatas nu dancaa,
dietnialn, nu estidiod,
e rrrrr etc, para expealellet ou /titiles,
ft.useus.

8.0-PRdTICA DE EXCRCICIO l'ISICO OU csroltiE
(ie.:ti...Ia. 4 imitir, de atividade física ou lanar Incluindo.
dentre outros, os se guintes tipo,:

a t elub e c es portivo. nu recOlativoc,to.. .Areia s	natacto, g inistica ou datada,etrreintne para competis/les.

8.10-ATIVIDADES C SERVICOS PE CARÁTER [imbu.
•nestInsm, a atividades p a pecíficas, oda en quadriveis nas demalaareara deste Ca p ítulo incluindo, 'dentre outros, as arguintestipos.

•
aidelegacia.,
b) rrrrr de detencto,
risuartits,
ti/terminaia de carga nu pn rrrrr Irns,
elveldrios ou ceelterloto
Operem., pdhliens,
g /centros de pesquisa médIre-cientifire,
hist rrrrr de trensrortr de natal, de .'dia e g rande capacidade,litorres de trans.issfo.

8 .11-ATIVIDADES TEWORAR/AS
•Des t inadas a abrigar deter.lnadas atividades, seja por períodosrestrltos de tem po. seja em ed ificactee de cariter tranaltdrioincluindo, dentre inatos. os .e guintes Tipos:

•e/ele-coa ou par quen da dtveradeat
hIttan~ de Jornais eu quInagitel pre4031011./ Isc/caixas automiticas.

8.12-USO NISTO

A imrInniacto em una cd1f1~So dm main ric ma.. atividade,r ararteeipindn	 11.13In, colori enudtemnIda e Mnrir,... • esta
cri, ri es pecial no que sn 	  a rem.a den r 1 ~os ario-colecto e creurans..

0.10.1-5 atividade	 ^esteei 	 te" cemente	 seri	 oreltn,	  cem outra alloldhdr. desde que nKo ceiare duzido e	 minero aintmn de vastas awi gido por% antl”Idade principal.
•eAr.24-• inralsirlas, °fletiu,* e dred r Ito, reei prmttsd. •

~ore rrrrr r te de produtos fabnendon nu deen rrrrr os nneM p ràn ectlinelecinento.

8.12.3-Na atividades tem poriria, geri pe r m itido use misto.dre .c que sejaa cstabriecides, rei. tvecut1vo. Os
dr *censo a serem utilizados em -cada cases.

,
%P. - c:cari'. 	 	 /,:Tl	 pie1.1.t:142	 Ira .	 e:.1.11-egs-Pd

c:e/P41.3 MU Ti. V013 , cCeatil X Fe erselerd CM

Além do atendinento bt dIs pealciles Ce n to Lel, no compenentes dto
e diffracTics decerto atender ai rerrelf1~8ce constmtes das MOO.
teces ..anda sua insta/acto nSo selo abrfulthet. pela LOC.

9.1-DESEWENHO

O diarnst 	 to, et rrrrr icaçSe e ...prego, dos mnterialc e
el rrrrr o. construtivos 	 deveria	 ~murar. 3	 estabilidade.
creurançn e salubridade da. obrai, rdificactirs r equippeentes,
garantindo	 dedempenhe.	 no	 minumn.	 satellle	 anu	 pedrires
natabriceidna neste radie*.

O.1.1 . 0 drs rrrrr ho	 obtido pela 	  'de ~manente,. ra
~retal da queles ainda ntn rrrrr grados pelo um, Sei coar,
msndo eme ut Itc•c8, diversas dao habt~ln, ser4 de
Inicie.  Fe, rrrrr 1 t radt do Croft estonai ave no tenha
en p .citicnen n4 adotadn.

9.1.2-A rMSP padeci desaconselhar n rrr r.ran de reepancntra
considerados Inadequados, que enes.m vir a com rro.ei r r o
des e. renhe desp idvel. bem moo referendar 5 .012~ein
Monteies cuja mal idade teia noriVe 1 .

9.1.3-As edIficacifen deveelo assraurlr rond1Cea de accsre.
circulaste e uso por pe qPnaq idosas ou portader pa de
derlelAnClas. noa termos da Lei ()raiei ., do Municí p io de
rio ran10.

•
9.1.4-As rdificnclles desce Do observar ' er prtnrirtnn hdelens de

confertn, higl,nr e Uhluhrldadt de forma n iR,, trartrolttr
ares imóveis vizinhos e seis Ineradeuren
v tbraCS e r C trammt.r. n em nivri e su perinres ano previstos
nn, regulnamtn, nlletwt, penaria%

9.1.4.1-Visando o contrair da pio rrrrr net ., de mi,  . , os
cd.renentra das rellflrasAct, bre ruo Instalactrt •
enut p menrns, devei to Marear de reindiçOr g que lares,.
o arrete • alei 	  ir ~nate 1 	 inseres de
anidettas, observadas os Nom. rrrrr irtrnn nnonodan
do diale eunici p al competente.
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Ova leu,r e quirearnto arrieiro ar Irannee,or, 	 srrtical flq”
te enes( I lute	 no &deo	 meio de	 eters/1g%." e arraso h,
rdtrIceedes.

9.2-COMPONENTES MICOS
•

▪ co.ronentra bi . icas da edificaciso, ou. com p reendes fundardes.
estruturas, p aredes e cobertura. deveria a pretentar ersistdnei.
ao fogo. isolamento térdico, osola.ento e eondiciond.ento
dcdsticoe, estabilidade • 1. p er.eabilidade ade quado. 1 funcio e
Port. do edifício, de acordo com as O T.O., es pecificados e
dImension.do. por Profisplonel habilitado.

9.2.1-As fundardes	 e	 estruturas	 devergo	 ficar	 situar!"
Intel ,,,,,,, dentro dos !leites do lote e Considerar a.
interferência.	 rara	 co.	 as' edificardes	 vortnha.,
lo g radouro. e Instaidedes de servidos pUblicos

9.2.2-A p arede eu. estiver em contato direto cs. o sole. ou
a gueio ttttttt nte de fachada valide dera o quadrante sul.
deverio ser lopermeabilized.s.

9.2.3-Ae es • edes dos medir.. actua do sole c.r •rio forte vedados
rurrar. de. tttttt trata. dever 00 ditr . r de evarda • ce/ po de
pootecto (onte% queda, co. altura eine.. de 0..10o noventa
cent Tette.) reste ttttt a Im pactos. r, .v.20.

9.2.4-Oud e do se tratar de edifielcdes agruradds horizontalmente.
• eetruturio d . cobertura de cads u n ir/ode dutdnomd feri
Inde pendente. devendo a earede divIsdits ente. 4s unIdades
c hegar até	 face inferior da telha.

9.3-INSTALAC5CS PREDIAIS

A ...eructo de Instalaçdcs prediais, tais coco, em de lizua
•ativel. iodes pluviais, esgoto, tuZ. forca. .árd-ratos.
telefone. gás e guarda de limo observaria, te esercial, as N.T.C.

9.3.1-Mio ferá demitido o des p e j o de á guao p luviais ou servidas,
inclusive da quelas	 	 lentes do	 funciona...dto	 de
e qui ttttt tos, sobre as calçadas e os ladreis vizinho.,
devendo as 	  conduzidas . por eanalizacila sob o

.

	

	 ttttt to 1 rede coletora p ró pria, de acordo co. as Normas
emonadas do drog o codpetentd.

9.3.2-As edificados dever go di g ror de instellelo p ermanente de
Ida combuttivel.

9.3.2.1-0a ambiente, 	 ou eodwarti gentos	 que	 con 	
e qui pa...etc. ou inetalacees co. tonel tttttt to • gás
deveria ter ventilacto p er 	 • ttttt Urild11 por
aberturas diretas p ara o canelo', atendendo as N.T.
da autoriddde cod petente. •

9.3.2.2-0 ardazena.ento de reci p ientes de gás deverá estar
fere das edifleardrs. e. ambiente exclusluo dotado de
aberturas para vent1lacio permanente.

9.3.3-Visando o centro/e da proliferaria de !cooneste. os abrigos
destinados à guarda de Ilmo 	 io ser executados de
acordo co. as dorna% custada, do árido ovinicipal
cod petente, ficando proibida • instalaç g o de tubos de queda
de Ilan.

9.3.3.1-Encetundas as 'estancias. qual quer edificse go com
edis de 750,00.2 f setecento. e einauentio 	
quadrados, ddver4 ter dotada de lobri go destinado
gua r da de Itwo, localizado no Interior do lote e ecoa
acesso direto ao logradouro.

9.3.4-A. edIfIciocees %s.ed.% em áreas d. n p rovidss de rede
coletora Inibiur	 	 go ser providas de inatalacdes
destinada, ao arodirend 	 ento. trat o...Mo • dettlnecio de
esgoto, de acordo co. 1 	 N.T.O.

9.3.4.1-0 projeto do flete.s seri adredentado quando da
notleitacio de Alvará de A ttttt cito de edificdede.
novas ou de Alveri de Licença dera Residi/rocias
Unifa.11 ttttt .

9. 4-COUIPANE57OS MECSMIC011

„.	 Todo e qui eeeee to ...tante°. Inde p endente...ente de suo pcoalcio no
1.sivel, deverei are tentando de fru.. • n.o trenomitir do 1.6..1
virinho e en, todradouros edblicos ruido.. vlbracdr, e
tem perature. em n eeee Ihu pertore. ao. p revistos noa reeulamentos
oficiai, prdprlos.

----9.4:1.0S -guindaste.; - ronted-rolanted r - entre..-e qu nnnnnn ten--
...... thloodo. que	 possuir... junto às divisa., alto,.
su perior • 9.00. (nove peteca) .edIdos • pertir do perfil
dei..... do 	 . f1car go condicionedol, a partir desta
altura, • efauta.ento 'int... de 3.00. etre. 	 t no

9.4 2-As b•I•nc oo. •• n • 	  de veículo, rode/No se situar Co
qual quer p ostei° no Imóvel, inclusive nas falsas de recuos
prevleto. pela 1.11JOS.

9.4.3-0. e qu ...... toa	 Independentemente do poete, elo
serio ..... derados caio área edificada.

11.4.4-Inclue.-.. nas dis poslede. do tur. 9 4 de . a parelhog de
trans porte vertical de daria 	 iros situados no
tatávz1

9.5.1-Deveria ser servida% ror elevadores de ..... grifo. as
edifirnedes com a g is dr cinero andare- e/eu que apresentem
donniv.I, entre n p avimen t o do Ultime andar e o pavimente
do andar	 - incluidor pavim.nten destinados a
estaci 	  • superior • 12.00m (doze metros) observada.
ns seguintea concita.,

amen .inne 0. elevador, e. *dl fie-te/1es até dez andares
eldu com deaniVal igual ou Inferior • 24.00. (vinte e
quatro metros),

bino .feno deis et...deres, e. edIfocacile. tom man de dez
..... es elnu co. desnivel su peroor • 24.00m (vinte •

• guete., arte.).

9.5.1.1-00 ed.ruto dos andares e eu cálculo do delnivel n.o
'orlo consideradon o ótico, o pa y ...roto de Cobertura,
de andares nnnnnnnn o. à Zeladoria OU de uso prIvatIvn
de andar contigo...

9.3.2-Todo. os andares deverio ser servidos. dbr nnnnnn *adente,
. pelo .inido de elevadores determinada nesta teclo.

9.3.3-enm • Finalidade de asse pse ar o uno por p nennas ...cortadoras
	  /feiras, o deito ou pelo demi. a. dos
elevadores nnnnn

ate . tar eituado e. local a eles arruai...el,
to/estar situado e. nivel enu o pmvl.ento • que servir nu

ester Interligado an deado pnr raspa,
etter cabine co. ~rondes Interna. minidan da 1.10. tu.

Petro e-dez centimeilroat Per 1. 40. (.. nnnnn C 	
	 loetrost,

eter porta com vio de 0,20. (oitenta centidetrow),
nnnnn vle an ...tacto nnnnnn o e. ~e hada p revia% de vagas de

veitulos para pessoas portadoras de deflei gnelds físicas.

9.3.3.1-Será ind nnnnnn ável' • In.talacio de elevador e.
	  mue possuir.s aras de ud pavimento •
de putado superior • 600 fee/ gcent••/ ...... , • ti.
nIa 	  ...... para .atendleentn da circular.*
vertical.

9.5.4mA área	 do poço	 do elevador, bom coas de qualquer
equl ..... to	 .nanico	 de	 1...onero...te	 vertical,	 será
considerada no cálculo da irra edificada de um Unido andar.

9.3.3 . 01 espado. de [irem/adio fronteiro, Ne pertas dnn
elevadores. e. anatou,. andar, deurrin ter dImen eg n . nde.
Inferior a 1.50. (ua metro e rinquento rentimetrne).

9.5.6-0 hall de acesso Ib, no mini.n, u. elevador deverá aro-
Interligado à circulac gn ve rtical da etlificaçie for espaçe
de circulado coletiva podendo ros demata elevad erea ter
rata Int...rito...tio • ...... Ida ror -esvaece de cIrculacio
Privativo.

•

9.5.4.1-A Interli garlin por tt pncn dc elreuldein erludtiv.
será ~pensada g r n el .vador nue 	  de hal)
considerado for dotado de state.s dm negurneca que
garanta sua envimr ntac go .en.r, em raso dt dane no
sist.* ou rnitn de energia elétrica

AC fdlritiC8f5 que rossuirem estrutura r vrdne ge fOR ondeio,
deveria garantir ~rifo de deee.penho corres pendeete no
rotobelfeldo nus serdes dente Capitulo, quanto ao Isola.cole

. téoleice. inolarorroto e condicsonamento ardettcoa. estahsitd o de r
........ bilidade.	 •

resist g erla an fedo dtveri aro. otimiadda. através de
t ...... nto ade quado, para retardamente da co.bustgo.

9.4.2-On co ...... toma do rdifl,clo, oulnde pedulmna a tentes
erradorns de fo go nu calor, ~er go ser ...., tidos dr
material Incombustível.

9.6.3-As rdifieded.s	 dr .adeir.	 flearge condicionadas doa
' ,p edinteo pari...tens.

n) .4.1.0 de 2 1.1.11.) andores,
•Melhora náut.^ de dm leito *Men/.

enfaotamento dinido de 3,00. (teca ...tens) de qualquer
imole° Oas divleas nu nutre edielcargno

.. 	 (man de 5.00. (cinco ...iene) de outra
edIfftaç go de ...dei.,

9.4.3.1-f.ted pardeletros poderio, ser alterados por teluego
que, roerem...dancei', loroot. a geourancs deo
aluirias da edifleaclo e seu entorne.

10- I IPIPLANTI1C7C0 "CR"CMC) E XPICIOL.ONC2S0
rens wrixriceNcescri.

A toarlaet•clo ar qualauer cdtfic•OIn no Iate. al d eo do atendo .
disroshars previstas na !runs. 	  	 te Is hirtas
correntes nu doi 	 . faio., de drowfnIn Pdhltco de ~vias •
ferrovia.. tinhas de alto tensgo, dato. e .....	 • 	
res... tar ao nor...a previstan nesta Irl. vinendo asaesuoar a qualidade
de vidro do a rd 	 rs virinhae, br. r000 a higiene e salubridade do.

• nevn• 	 rtI. ..... .	 • •
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I 10.1-00N0ICUS OERAIll DE IMPLANTAM C DC FECHAMENTO DE TERRENOS'
1	 ED1r/CADOS. .	 .

• ,

I'Am . rmadielars Arrais, ennotántet desta Sedo, ardo dançadas aro
.	 dreloizo ¡Ias demits'cilliliOsides ~a lei.

i . 10 1 1 , 4ts ~frades: obras cooplementares ou Mobiliário que
nossufrem. junto ll divinas, altura su perior • 7,00., (nove
metros) medidos a partir do perfil original do terreno,

' ficado condirlonadaa, t partir desta altura, • afastamento
afaima de 3.00. (ires endro.) no treCho re que ocorrer tal .
Taituado.

10./.1.1-0 d aaaaa to neste terei nin se a p licará kl ed iiiii doa
afrutada. eo área. onjettas • dArefr i te, urboniettcat
pró pria. ou 	 tios urbana., para a. qual% haja

• aaaaaaaa dis pensa da ofmtervincla dos recues arco aaaaa
p ela LPUOS.

10.1.1.2-0. anteparos 	 • a 	 • soros. alanbrado. •
• aaaaaa thadoo, que	 aaaaaaa tare. soperficle 	

onde, rrrrr nte distribuída inferior • 901 (noventa por
reato) dr q ua su perfície total, aedo incluídos no
cálculo da altura. tratada cante dem.

$0.2.2-rara os terrena,  edificado, será farm, rrrrr va • ton rrrrr To
4o duro de fecho em aual

•

10.1.2.1-0uando rrrrrrr do.. os marcos tardo altura de,

a p 3.00. (tem. 	  no •ado°, acima 	
amando Junto ao alinhamento,

b)3.00. (ires adros) no oávloo. quando junto às
	  aeodido. • partir do nível em que se

	

situares. 	  o. de treino que todo altura
	 Leal coa o de g nivel de terra

10. .e. e•o, ante p•rott	 verticais nqn •oloofroo oopertício
vazada uni% rrrrrr te	 dsitribuids • au perior • 9011
(noventa por cento) nlo tad() liolte de altura:

10.1.2-Nos cruzadratos dos lo gr ada/urna Pdbl iroa deverá ser
Previsto canto chanfrado dc 3.00. Uras •atrod e cinquenta
centinetroal, normal h b rrrrrr lz do lin gote' formado paio
prolongamento dos altnh rrrrrrr , solvo se tal concordincia
tiver tido Fixada de torna diversa e. arrumpento nu rrrrr
de oelhoradrato pdblico.

10.1.3.1-En rena. sujeita. a diretrizes urbanistleao prdpriao,
Par a ar qual. haja amarras% df rrrrrr da observincle
doa raro,. previldos ma WOOS, aerd nd rrrrrr n ~n.o
dobre o canto chanfrado da parte da eddi rrrrr que ar
situa r 4 altura sustr1cir • 0,00m (trea metros) dn

• Passeio.

	

10.1.4-Fm abarrotaraa ao dis posto no Código Civil, 	 á haver
reserva de cerato para assadora da ~atirado de lianas

• prov ..... ten de lotes a anntante, e/doentia g ota extensível
a canalizada% de esgoto.

10.1.5-As condidaa naturais de alvanrclio das águas pluviais no
.	 lote devonlo 	 idas peta eitecuelo de im ou mata do.

daguintes dis po ..... O 	 :	 .

	 • no .int..,, 150 ( quinar por cento) da área do
rrrrrrr livre de ••vt••nt•c7n	 toontroOloi

b)construdo 	 iria ligado • sistema de d 	

10.1.5.1-Na hi pdtdae de u 	
atendimento à letra "a . . are
varada lerá considerada coso

10.1.5.2-Considera-ar	 	 (trio
diddruhionado de açorda Co. •

Js (MS X 5 - edt IP w t

10.4-AERAM /NSOLAM DO VOLUME INFERIOR .V1.

Park rrrrr rtidenton situado% no . ..talude .V1 . sedo cortarem,a
naradr, e insolado naturais prarorrionadas ' r i a. aagointra
en rrrrr .

a) 	 ido. pelo. recuse obrigatórios presdatot na
LatIOS1

b) rrrrrr lavra. dos /ogrannurnI rdblicos. quando • trilei!: admitir
• ~Imitado de edillcaçfirs no alinhaneatal

desancas livre. internos ao lote, que possuirrm área nintna dr
5,00.2 fatoro metros asadradolf e largura einimi de 1,50. (ao
metro e atnateenta crntimatrost.

10.4.1' Quando • edificado for rnnatitsida pelo. volitar. 1, n
"Vi" e desde que o indica "N" total seja arnor eu Igual a 3
drési, sedo %o(iciante, • 'arado e insolado naturais
aroaorcionadat pelos rrrrrrr edandocidos rrrrr dedo.

10.5 -AERACÃO 00 VOLUME SUPERIOR "Vd . -FAIXA LIVRE "A"

O volume .U,.. Indrpendente pente ' da exi.dree1a de aberturas,
d•verd ter contornado por oda faina livre "A", dosttnadá á
	 On da edificado e do teu entorno.

10.5.1-A rafas livre .A . , coita valor dará padrasto no &tetras,
andará ser asoalonada e deverá ft, damensionad.. de acordo
co. • fórmula:

A • 3 • 0.35 (N - 14),
• •

ra.rettada a. targura d(al. á, 3.00m aedo . ..etre.), onde
"N A d a tomst4rta, darcial ou total. dos Indico. . R. dos
nfld,rf .., et...Ir/arados, contado. ncm prc • partir do p iso do
andar térreo, até o andar cnaddrrado, inclusive.

10.5.1.1-fl coro...rato das edificada.. as ehaolnéa e torres em
geral imitadas ou do, e as caixas di guah rrrrr das,
deverlo observar a falua livre "A . .•

•

10.5.1.2-0 aleiro devem( Obseruno, ta e(ntoo, a faio. livre "A.
do andar mala el rrrrr da od.firado.

(0.5.0-A rabo, livre "A' elo poderá ultrn rr rr r as divisas do
lota, riria poderá Interferir Co. as (almas livras .A . de

	

outra, edifiradaa do 	  lote.
•

	10.5.2.1-Co rá ndpiltido o 	  do até 200 (vinte por rente)
dó largura da falua livre "A" dobre o logradouro
*JAU.", e. ad 1/3 1,. acros) da largura deado,
desde guri (lua) paro/Magro seja 	 ida h faixa
livre "A. npoota. raradertrando O deitam rrrrrr da

• .	 • edificado . .. Credo ao logradour e " •	 '	 •

10.5.3-A faixa livre .A. do podrid g er e. ..do:ida eu desatendida
quando do a p licado de deludes n1 rrrrr doma de acrania •
tato/lado.

10.6-ACRAM E INSOLAM DO VOLUME SUPERIOR .Vs .-ESPACO LIVRE .1..

Para os rrrrrrrrrr atos situadoa no volume .Va" das edificada*.
1	 que neeemdtarem de 	 114. 'rio 	  de 	 do	 o;	 (^solado naturais,	 deverá ser 	  	  livre 9"n 	 fronteiro Is 	 ela de	 	 !o	 e	 Insolado destes
	 inanem,f

to.é.i . n anti ga° livre .1", Cu j o valor será ~re p ute e. matem
'odorai ser escalnnado • aorre. pondará • uai soai-círculo dr
ralo "/". cujo centro deitará estar sttuado em plano
vertical e is. contenha. es 'ratado Andatantalp no piai.o
mo p alito da fachada, "1" será obtido pela fórmulat .

da piso rrrrrr te pua
a. doa dera eledvamanto
livre de pavimentado.

qual quer	 diapositivo
firmai*:

onde,

V • poluo, do dis positivo adotado,
5 • área total do terreno,

• Sp • irra do 	  livre de p avimentado ' ou
constrodea

IP . índice p luviométfloo i gual • 0,0d./hora,
• •	 t	 tenro de durado da chuva igual • t fuma) hora.

""	 .71	 Z7o1	 -trrigr :A l'Or• —e—	 .a ;;-,;.7,70
carnaidade de absordn Ou selo, d,trr.i sado contarae
critérios limado%	 pelas N.T.0 . danará ter seu
detrato no	 altera& pdbliro	 de Asilas	 almotadd

1.

	

	 para .A51 idan.estli.,aarztente.condidna.de
recrio, tal onntrIbuido.

' 10 2-010P0SITIV00 PARA ATENDIMENTO DA AtRAM E INSOLAM

Observados os •intmos previstos tirara lei, a sendo
in.olarlo naturais podado Ser prornrclonadas por:

e •

• '
n/recons obalfatdrios previstos o. crone,	 •
btfrees livrei interna. do loto,
alarmo do. logradouros,

• dtfatua livre de nevado "A",
ales paco livra de arfado e Inrntadn "In
rrrr rutin ~unida,
glaltarnativa natural que acatarroada...ate ....... d ....... ho, no

• infa°, attalar	 no obtido	 omIndn atendidas	 anonaa ao
disposides geral. desta Irl.

10.2.1-As 'redettranctat ro Fachadas, coo largora igual ou noparter
• oda ver e cria full proiandfdodo, serio i n te gradas ao
espacei de mirado e insolado lindeira.

•

102.2-A, 	 uran	 dattinadao à	 arcado r	 inaolado doa
r ..... tlorneon devado çntnr vnitada. p ara o. cerato, de
ael•do • tomatada 	

to.n-cussirtcAcxo DOS VOLUMES Dt UMA EDIFICAM

A vnlun,~1G	 dl ¡Rd ..... vSn	 date...limará	 na	 a ....... otos
nerradrin. h 	 lin e insolado, na dependfncia da altura
ettabelactel • partIr

/ a 3 • 0,70 (Ni - 111,

res peitado o ralo •inido de 3,00. (tds •etro.) • onde .Ni"
d a sondada, parcial ou total, dos indicias "n" dos

	

andares condiderados. 	 	  a partir do pino do
andar watt baixo • ser insolado, até n andar considerado.
inclusive.

10.6.1.1-Seri mi 	 do 	  livra "1" n rrrrrr contado •
partir do • limite do amd-cireulo qur 	
Profundidade,

i)tgual ao recuo da edificado, OU.
Ia/igual 1 dildnda entre a edificado e a faixa

livre "A" dc outra rrrrrrrr go do oramo lote.

fo.t.e . n 	  livre . 1 . nin anderd ultra p assar a. Mola ,sn dn
lote, nem 	 d inte r ferir com as (alha. livres .A . do
outra. adt rrrrr 6 p . do 	  lote.

•

•

10.1,2.1-Seri antedata, o avanço de 200 (vinte por cento) do
raio . 1", entre o logradouro pdbliro ato até 1/3 tuge
largo) do toa largura.

!	 i

tido denniuol	 d". sedida e. octros do 
pi"	 Mso

blelo índice vett:métrico	 obtido ee fundo do downivel
.d., .....

n • 1. quando 2.00m 4 d 4 3,00o,
..1 • t /3 (tf - e ) . q.,andn d ( 2,00.,

n i 1 1/3 X.1 - 3), 1,0540 d 1 3,00.,

ctda armatdria "H. dn, indico. volodétrions .n. do. anelar.
• considerados, p odendo gr, m,mard,tp ins t a do, aodp,...

ror conadderado o velo.o total da edificado, ou eomatdda
Parcial quando houver seu "calo ....... . 	 .

10.3.1' alindo se tr.a .tar de andar dnion nu dr cohrrtura. n dennível
"d . será o pé-dircito do andar.

/0.3.1.1-0s00do et riso ou n teto Corro ,n, linlOnn,	 ~volva,
.d . considerado eerd a altura nédia do andar.

10.3.2 Calando ta ttt t rr de chamin és • • torre, me paral, e cataias
Od§uo inalada,, n drenforl .d. ennsIderado seri • dIstencla
antro • bane o ponto mala ataviado

10.3,30,	 de UNI, e ,tlftrvcX, arde e I a e a1 fie dna itit filado
41 . onatArt. .N . , anttda somare a partir do pavimento
t érreo definido na IMOS, sendo:

a)Vnloor Inferior "VI", quando N 4 3
b/Volum. au parfor "Vi", quando N t O.
alinaluale e r 	  V4, sçai-est t 	  "Or.' &Ateie aduado

atum,o do volume "Ui"

10.7-AERA000 E DISOLACOO DO VOLUME ENTERRADO OU SEMI-ENTERRADO .Vd.

Ex(stindo, no vOtude	 cnePartidento que noccosit• de
rendidos privile g iadas de	 .	 lo e insolada natural.. •
womatdria "Ni .	*ara cálculo	 do 	 	 livre .1 . , sdri
considerada • partir do pino do andar em que tal rompartiocato
~ver attuado, 	 go prevista es 10.4.1.

10.11-AEXACA0 INDUZIDA

O. 	  que tia oro rrrrrrrrr de	 .	 is • indo/aedo
naturais podado ter sua marido p ro p orcionada ~I

a) poce de rrrrr to dp .coberto, •
litdoto de cultuado vertical,	 •

•clduto de rrrrrr Ora hort.ontal, 	 .
diodos ...alatoo 	

to.e.i . n poço de arriado descoberto davra6 ter:

atirra oirden Ap obtido pela fdroulat

•Ap • 4 • 0,40 (Np - 9),	 •

~citada a área dinl q, de 4.0002 (quatro adros
quadrado.) onde 91P" d a GitUb, total das parrdes que
ronlornad n POÇO. alto sendo adoltido escalo rrrrr to,

Atrelado mínima de 2:3 entre os lados.



Folha1 n°,. 2Á  do proc.

•

.	 .	 .	 .

.10.11.1-0 •nbi/lirio, reOPPitedne O. Pará...troe Pleadoe no tabela
10.11, nNo teri considerado irra edificada rara fine de
ohservfocie dito índice. e reeune •ntabelecidna pela 1r075.

10.11.2.1-Quando o/Moraes:te qualeuer parieetro fixado na
tabela 10 11, seri considerado no tildo COm0
ediflcacTo ng ander dere efeito da LOS c CPUOS.

l0.11.e-RenAuw ~Mirto rodeei obstruir OS ecesson e eleculaclio
de ressoaa e veículos, nen at deter destinadas • arracIM e
insot.ao das ediftcacties.

d0.11.2.1-As péreules ettuades no voluee ..11 . poderio ocupar
nu foliado. destinadon à acrasia e )nunlasSm.

10.11.3. 0u000,, " p lantadas no volume .Vs . , de .r . no obedec er as
recuos d- truos e as (lixas e *trecos rara arredio •
insolacto determinados Por este lei.

10,11.4-Qualquer outro ti po de Onbillirio nKo relactonadn na tabela
•10.11 (freei sujeito a licenciamento.

10.12 - SALaNCIA0 E CURAS COMPLCMENTARCS á EDIFICAM)

A im p lantacSo e a execuiSe. de salienclar e obro. ceepleeentares
ediffeacie etrerM sutettes às "torces deste Ca p ítulo, ene

Pari...troa deita nesta, contorne ar. Metias seguintes.

TARELA 10.12A-SAL/kNCI60

PODEPXO AvANCAR IODOS: 	 otricsno(n
MAXIMAS

nO
AUMENTO

f;k1 I0NCIAG

	

r	 r n nnnnnn n

AIA HORTIONTAL C VERTICAL,
POISE, VIGA. rttAR,
JARDINEIRA C 1-LORCIRA,
ORNATO C ORNAMENTO

	

-- • 	
OCIR AL DA COOCRTURA

• -----
rAssETO ReCHOG 101100

	

rust:cr	 trions	 "n". .1.
(1)	 (2)	 (31

	

- 	-

	0.40. 	 até

	

10Z	 101

até.	até
500	 tOs

	 - -
0,400

MARQUISE (0110 SOBREPOSTA)	 até	 oh é	 até
501 ...	 SOX	 100

...nnnn rrrrrrrrr .. 	

0)61C20 E TCRRACO /MATO
(GCM CAIXILHO)

wré	 até
'	 0.40.	 200	 tOZ

NOTAS,

1 - *cima de 3.000 (tres metro.) do nível do 	 , rao 	
rrrrrrr ir nos Inetelacfles Públicas.

O - estebelectdos pele LPUOS e neo oe adotados em Projete.
3 - inclu.lve o poço de norrecio de.coberto.
4 - elo Ir aplica às ruaa de pedestres ficando a critério da FRU' •

anuns() caso • cimo.	 oe

TADCLA 10.1.2.2-0001uS COMPLCMCNTARES	 _
mucoso AUANCAR nom:	 olocusocs MÁXIMAS
	 __-- 	

rosnczo	 nrcuon	 ARCA	 COmPRDWN/n
rOsttro	 truon	 (M2)	 OU LARGURA

(I)	 (m)	 •
----
000150 rnPA AUTO
(AIPOS CLET080IICO0	 nSe	 ate

	 - 	
000100 1456 PORIXO	 0.40.	 ele

APOIOS PE PORTA,
0102100 PARA LIXO	 aio	 ale

	 --
PACA PC ~INAS :carme.	 nenale
- • 	 	 	 r
000100 PC 061
((ILINDROS PE ar)	 MUI	 ele

	 r..........

P A IIINC PC rORCA	 nin	 .to

CAIXA D'XIMIA [IP/OPA,
CHAMINdS C tonou
ISOLADAS	 elo	 nllo

•I/

is"	 coem. . 6. 00: I

lar, 1,00

nIe	 exceto
/ater./

rtRTARIA 30,00

ravagmn CRACRIA PE

	

PcnEnTnE wvcnnun tATCRAL	 elo
.....	 •

purd10
Mterel	 ----	 leve. 1,011

0,40.

1,50.

'reitero
atd 100
da dera
ocupada
no lote

.00PA5 COMMCMCNTARCG

3.00 coe., 2.00

	 . 2.00
-- 	

CS)

PILUETCRIA 000	 sim 9.00 comer. 3,00

1
10.0.2 . 0 dote de em p untNn v cccc r a 1 deve rd ter:

•inlim "AC obtida reta 1.15rrula.

Ad	 0,060 a Rd,

empenada o irra mintas de 1.0002 (um liwOrns quadrado)
onde 9.1d . li a Altura total do dato, fio sondo ;Omitido
escalo aaaaaa o.

Nisrello aaaaa versai carne de conter um círculo ar 0,60m
(sessenta centle.tros) de dtReetre,

cifrando de , exterior em sua Da, , direi aecnte •ara andor
--pere • -duro •.- kortsontal — erlie -dterrisfIrs

inferiores à metade da, exi gidao raro n date vertiral, e
adida de ar enueda 1.00. tua metro) no emale*, ()ci. da
cobertura, contido0 a0 doto.

10.6.3 - 0dWn dé 6,,mtSé hoi. montel &tirei ie.

abirea •i01•0 AP 0,25.2 (vinte' e tinta dee J•etron
quadrados) observade a dinensio mini. de 0,25. (vinte •
cloro rentiectroo)•

blenereteento advim> de 5.00e (cinco ectres) quando houver
ume doira cow,ntcásIn darei, para o euterior,

eaxlme de 15.000 (nulnee metros) quando
pnecibintar ventnarle Cruzada pelo ['vise/m. 1e, em Mera
oponhas, de ceaunteet8es direto! para o exterior.

	

10.11.4-0s neto. eu/cinte. deveria ser dteentle ttttt	 	
parantle • 	 Ne do ar. dr acordo coe as	 ttttt
exteincia maior fixado por leglaMeSo especifIce.

10.0-AERACX0 C 1080LACX0 ALTERNATIVAS

' Poderio ler proposta. In/utile, alternetivel, visando a &erecto •
Inaelaelo da. ednicacers. deede que ttttt nada • Mima livre

.4° e com p ro ...luta a nnnnn FM de nnnnnnn nho. no mínimo stetter no
Obtido guando atendidos as nnnnnnn elle. ~to 101.. Itravds de
elemento. erdficos ou elucidativo..

10.0.1-0 dll posto orate g re go nle se ap lica ache compertinentee de
que aaaaa o nee 11.1.1. do ca pitulo il.

10.10-AJUSTES DA PAIXA LIVRE .4. C (OPACO LIVRE .1..

_

	

	 - .rore. .....inpl aaaaa go de.. .edificaelles e p deras. tuJeltaii_ a_
diretriz . . urbInfstic.. PróPel,l, no O p nraçfie7 ur a aaa eme, ao
qual, Nela aaaaa sua disrens, do ohlierv1ocia dem recuos
previsto. pela truon, ceei leveMente dts prnsedo o atendimento

faixa livre de arracSo o InoolactIo...A..

10.10.1-Nrsten cano.. nu en p eces livres. Inctunive o do losradourn
edhltrn,. destinados 1 aaaaa Ko e InsolacSo de aaaaaa Umente'	 .
nu c aaaa t a !terce de concite /1ms naturals privilegiado,.
deverdn ate di aaaaa ()nado. de forma • center ve círculo co.
d./ret .. ain1an toou! • "1°.

10.10.2-Ar erndteXes de aaaaa le e inuolocIn natural. ',revistas
me.o. 1.t enderNn ter arenas, de enc., diversa pelo rmsr
eaaere peta vier a olienrar plaao Me revnalleasle,
rimes...zoei*, ou totervenclIn em der" urbana% de dr.detlal
Interesse apelal.

• •
10.10.3-0uando O 	 • onde • rd aaaaaa %o a ser terlantado,

aaaaaaa Situado nel lo gradouros oficiais anti gos, cuia
reinclo foz porte letr p r•nte de On,reto	 0,000, .1, tr.
de julko de trrt, e houver edificaelle vIrtoka dr aaaaaa
porte Mel 	  se. etendleento ha nervo. de Lei ode•re
5.017, de 22 de junho de 1761, • rMSP 	 • O teu

, critério, perettlr • Iu.te policlo de' nova rd 	 go
e aaaaaaa to lindeira, era preSufen doa Índices de ocu pado  fr

arrov aaaaa ente previste. na Lruns.

10.10.3.1-Ovando ran for 'Melada a Jurt.enateXe. deverd are
rrovlsto aerdecten Ar 3.00. (tefe •rtrew, no rala
.T . +e	 enepor aaaaa to allundn no volume
IVO necre a fte de condlcOce Pefolleptada p de aaaaa Zo

• e Insoluçâo natu)al, e .que esteja voltado esta e'
divisa edificada.

10.11-110111LURTO

A ~entoei° e a execue[o. dr mobiliário ta edifleac5e fleihren
sujettle ha nora.. e p arlee tros de ..t. Ca p itulo, de acordo com
sua fundo 11 ti po, confere, tabela a arguir.

TAIRCLA 10.11-MOS(LMR/0

--..
ALOJAMCNTO roro ANIMATO	 drea,1,00e2

410	 arteduleo dc 2 unto. p lint.)	 ce.rrteente e 1argura:2,00e
eltura.1,00a

... 	 	 .
AeRTGO OU TELHEIRO SEIS 0(06510
LATC nAL CO PELO mcNoO 500 00
rysimETno
ted.me de 2 unnl. pilote)

ESTUrAG. QUIOCOUCS E
Vfla IRO DE rumina
(mixime de C unte. pilote)

-........--..........-....---
OPAR1IAG
MARUIM (RéleopicAuoy
Miadela de C unid, ellete)

tUUNDAGOIKIRAS ("TOO	 dr...1,5002	 .DE LAREIRA	 .	 ceeprieento e ?areara:1.50e
- --. 	 - -- 	 -.	 --- -
JIRAU	 drea,3O,00.2

ocu p .c1o, nnx da
área do compartimento

	 --- 	 ....... aaaaaa	 	 .. n . 	 --
renome	 irra das nervura.: até 150	 •

da Are, do conjunto.
',Mein de 1,P entre altura
dl nervura e porte varada.
Arre das coluna. de
austenteeln,até COX da deeo
do ronjunto.

-

irea,3.00.2
enwerlment0 • lerwura:2.00.
anure•3.00.

ires .2.00.2
ceeprieento e largues:3,00e
011ura:1,00m
	 - 	

área. 0,000.2
roem-Mento • lereure,3,00.
'Itere:3,00e

MUROS rAPA MCHIPORCS.
PRINOUCOOG C courrourorns
INPANTIG.
CAIXAS P . AGOA CNTERRAPAG„
[tramo n'onun c riscruns.
rOCOS E rossos.

Sei rrrrr leXo



delina Cicone - As. Parlamentar

PÇP._\1 .0Ur5, 22_

•

•

sri

1	 Acta* de 3.00. (trem metiam) do nível do ..... to
•t - Ares dtil .401.. de,

0.40.Z/unidade até ra unidades e.
0.30.P/unidade actua de ZO maldade/.

3 - nieendee ee aéordo rol ae ['debutas da conces4londria.

10:12.3 n elem ento reir'ultr a ras sar qualnue r !Imite das tabele,
tO 1.7 1 e 10.1C.0 ceei cem ...errado nn todo rata etráto
nbrel y /ncta doe (ndIC es estabelecidos p ele Lruns R Per rata
lei.

10A2.4 A 	 lo Isolada ou r. conjunto doo el 	
reme %alfinetas e obras Coar ..... tares poderá, desde que
reereltdos estr 	  na parâmetros fixados na tabela.
acurar no adule. a 	  .re da irra livre de
terreno, moer obtida pela fórmula,

P• .3-1= ec 100,

onde "S e é • irra total do terreno.

10.12.4.1 A ires rpm exceder • ~cent.,. Tre do irem livre
do lote reei considerada para o cilculn do. (adires
p revtntns na Le1.10S.

10.12.5 xaw abs. horiront.10 ou vertical., 	 . Pilares. vigas.)
Jarnt rrrrrr (l 	 	 	  e r 	  da
cobertura, desde 5 .1 0 rrrrr itadoe estrita gente os paliaetros
da tabela. do cedo considerados co., área edificada para

• os fina desta lei.

10.12-0BRAS JUNTO A REPRESAS, LAGOS t CURtOt D'AOLIA

A eseeuefo • ele qoal quer ti po de edita junte a em pece.. lagos,
la goas, rios. córre go., fundos de vale, rrrrrr de eecommento de
1111415 p luvial.. rrrrrrrr eu canalicadee ex.-4 rrrrrrrrr
crés devi....... d 	  cc 	  • 	  adotado.,
vexando em es pecial • proteelo contra 1 ..... cAef • earantta en
livre esconeento das igual.

•
10.13.1-Deveria ser observado, recuos. de forma a constituir faixa

ngo- eeeeee guri. nas edulntes sItuadee,

air gra galeria ou ~aliando existente co. largura Igual
ou 1 	  • 1,00. tua entra), de 2,00e (dois metros) a•
contar de evee eeeee ext eeeee

tOrara galeria	 ou can aaaaaaa o	 existente coo / 	
	 tom • 1,00. (me oetro), de una vez e geia a largura
da b eeeee !orle, 	 mimo de 3.00. (trás getros)
• 000tsr de auale teces Int 	

O p era cd 	 • fundo de vale ou falma de caco eeeee o de
deu.a pluviate do canalizadas. de 17,00. ( quinze metro.)
no ninho, da g aaaaaaa do [Arreate Ou do elmo de fundo de
vale* ds falua de e g eoamento de i gual pluvial.,

de para re aaaaa leen ou lagoa, de 15.00. ( quinze metros) no
minimo, a partir da atraca estat./acida pelo cível •ine.0
de corpo de igen.	 •

• 10 In.t.i-r. tunclo do dlornsionmento da bacia iddreteriflea •

	

' permearia leral.	 o tira% eunirtral rn aaaaa ntr
' Pode,/ rimar recuo Interior ao estabelecido na letra.

"c". res peitado o ointect de 3.00. Mie metros).
deSde eur 5 ire* da baeta Id.:Irene:MCu ceia, nn
mimem), de 100 ha (rem hectares) e que:

ato lote seis reimItante de eeeeeee acato da mola
p relevado rrrrr t rrrrr te á vtgénela da Lei federal
4.7A4/77, em

• Mio lot e erja rr e u/Unte de Int rrrrr to em processo
de resularfinacgo.

•
10.13.1.2-C. %nein do dimensinnuento da harta hldrogralle.

• lorografta local,	 o drde euntelpa/ to rrrrrr te
e-d-ri fludr reruo su pe rior nn ratabelectde nesta

10.13.2-A rrrrrr meio da obra rrrrrrrr da rnderi ser c ondicionada h
prévia eurrucin de benfeitorias julgadas 1nd rrrrr sáveis à
estabilidade ou n.neaaeato locais.

10.13.3-O frchaenneo doa lotem rio podere ~edit. n escoamento de.
:teuas ne. se arruma. de IMerza e manutene% da falua

•
10.13.4 ns obras ter% ou rundieRes projetadas • executeda. de

fo,ma • torce. cru sol .

10.12.5 • A execocio de galerias. ponttlhfies, t 	
outras obras de arte nas faixas nio-edtfIcivets rrrrr

• de p révia	 enfite., c	 autortcacZo do drilla suniclpal
remertente.

fp. te-MOVIMENTO DE TERRA

Ou.l quer oovi.ento de rrrrr deverá ser executado coo o devido
controle tecnoló g ico,	 • fl. de asareurar • eatabllidade,
prevenir reatara	 • garantir	 • 	 	 dos !eiveis e
logradouro* Itoitrofe., bem cole n go im pedir ou alterar o curso
natural de Net rrrrr to de deu.a pluviais e fluvial,.

10.04,1-O 	  ~regeria no aterro devert ser de qualld.de, no
ofni.o, igual ao do rrrrrrr te no solo.

10.14.2-Viwando a repelido da cobertura ve getal, o elovimento de
	  olte destinado à Me rrrrrrr o de g eei rrrrr go deverá ter
seu rareamento executado co. material r 	  da c rrrrr

•	 !letal do rrrrrrr origina/.

10.14.3-Ils aterros. que apresentarem tente ha divtoao 01 Cura
supereor n 1.00m (nove ...trote ardidos a rrrrrr de eerfet
111-1 •1 n11 do terreno. fiewln enndtctonadnc, • •net te rrrrr
altura. a 	 de 3,00. (Ires metros) no
trecho eee que ocorrer tal ultulcio.

1 — COMPA -rxesEN-rog

Os comem rrrrr atos e ambientes dever% ser p oatrIonados na edittracin e
eterna ~adote d, form. • proporcionar conforto ~fent dl	 térmico,
acdstico. e	 prateei," contra	 a emidade,	 obtlelos reto	 adequado
dt. e natonamento •	 	  dos	 materiais ( em parede,, cobertura,
pavimento e aberturas. tico como das Instalades e equipamento,.

11.1-cus0tr:c.tso O stmcmsten.nwo

On rrrrrrr Mentos dar rdt rrrrr Nes e larslficar-se . fte em -muros".
em razia da funcio exercida. nue determindri seu direntionawiento
mine.° e a n rrrrr Idade dc rrrrr io e insolado natural,.

11.1.1 . C/essificar-se- go no -anuro A • a queles destinado.: a:

&trepou .., es ediftraerrs destinada, a atividade,
NabOtac,onsl ou de pr rrrrr No de lwervicos de ,Idde e dê
eduracid,

b) 	 ,	 em	 edificacKes	 de.floada,	 a	 atividade

	

hatelt 	
e/ratado, re eilificadea destinadas a atividades

habitacional nu de prestado de eervicol de *Annie% em
retalie rrrrrrrr o. de rrrrrr até o nível de rrrrr do grau.

11.1.1.1-Onendo 51tuadem nn ~eme 'Ws . , entes cemparttmenens
terfo. obeleatortamente, sua erraein • insolaello
p ro po,TIoned.m pelo 11111P.00 114,41 .1.,

11.1.1,2-Salvo diwposIdo	 de	 eardter	 nals	 redri tive
roeu:tarde	 ro	 1 	 	 	 ifica,	 o
~cosi rrrrrr to deveri res peitar os adoto°. de 2,50.
(dois metros e cin quenta centi rrrrrr de pé-direito
• 5.00nt	 (cinco ...trem	 nuadredne) de irem n
	  tu r e rrr in de un círculo cem 2.00.
(doia melena)  de di4wetre no plano do pino.'

11.1.2-G1 rrrrr icer-sedo no -anuro e- a queles dist' rrrrr a.
' afrrrouan. ee	 edificante. deet rrrrrr	 serestaclo de

serviçol de hoseedadee,
Is/estudo. em *dirimira deattnedas a prestado de services

de educado, salvo na estabelecimentos de ensino até n
nível de segundo grau,

• c/trabalho. reuni go. 	  Critica de exercício físico
og es porte. e. edific rrrrr ele geral.

11.1.2.1 • Ou g ado situados no volume .Vs . . retro cempartImentos
Me io , r refrreer Ine ren te . ,111, arreceio e i000lucCu
pro porcionad aue pelo capara Itere "1". Ouandn
volladou uni...ente para • faixa livre "A", dever%
ter soe eerIcin e inenlacin su p lementadas ror melas
artificiais dr renovacio ir ar e fluelnado.

11.1.2.2-Salve din p oeic go	 de	 ca'riter	 emi g 	restrettvo
constante,. tratslacio p ró pria, o diurna* 	 r o
deveei res pe itar n afaimo de 2.50.1 fanfa m e tros e
renque-ata rentiortroc) ir pé-direito e r0001bIlltar
▪ !escrete% de me circulo co. 1.10m tua metro e
cin quenta certimetroal de dl& 	  no p lano do pico.

11./.3-Classificar-sedo no -anuro c- a que/As destinados a.

alderdeltos e. 	 . en.	 	 for a' 2,50.2 Ido,.
metros e cinquenta decimrtre g qUldredos),

1e/cozinhe.. rrrrr e lavanderias.

li.1.3.1 . 0uando situados no voto.. .U4". Wel cemeartimento.
Poderio ter arfado • insolado propordonadas
rrrrrr PC111 1 .1iNa livre

•
11.1.3.2-Salvo dis posta,	 de	 caráter	 meie

conntente em Iceis/aedo própria, e ~enato rrrrrr o
deverl res peitar o afaimo de 2,50. (dela metros e
elo quente, rentigetros) dr pé-direita e pcusibiliter
• t 	 rr io de 'Rem circulo co. (,ZOl tua antro e
vinte rentinetros) de dlimetrn no plano do piso. .

no -anuro d e os coupartieentoe deettnedos
a ambientes que nia neeesettae de rrrrr Xe e insolas/10
naturais.

11.1.4.1-Inclute-re-In no "GRUPO 11 " as In.talade, sanitdrlac
o cse vestiário., as freis de et 	 In e. geral, os
de pd rrrrr com irea tonel ou interior a 2.50.2 (dois
metros e cin quenta decímetroa quadrados) e todo e
qual geer rrrrrr tieenta	 que, pela	 natureza	 da
atividade ali	 exercida, deva	 dispor de Pelos

'	 medniccp. • artificie!, de ventilac gn e !tintinado. .

/1.1.4.2dalvo dieresiclo	 de	 cantar	 	 is	 rrrrrr t1vo
c rrrrrrr e e. iegielac go pró pria, o 	
deverá rrrrrr tar a ointoo de 2,30e, (dote *atroe •
trtn% centímetro.) dm pé-direito e possibilitar a
inserido de u, circulo co. 0,00.	 (oitenta
cent$.etros) de di gadro no plano do piso.

.......a-n, rrrrr rtf.entos destInadne a Obr i ga r •quina...estes
tento pé-diretto compativel com cum fundia.

11.1.5 	  que rrrrrrrrrrrr de roteados htel e ntene e
naaitdeian es pereats dever% ger dotados de revestimento*
ade quados à idepeleeabllidade e rcalaténcia h frequente
Iteres.:

11.1.11-0a nomearrr mentos dr rrrrrr os • abrigar r n rrrr os de lavaeem.
lubrificai/o • cin t ura ser% executados d e modo a a%
permitir • deseerslo do materill em soseenaln utilizada no
n.1,111,

It.e-ABERTUROS (PORTAS C JANCLAS)

As portas ou J . - .,/ss ledo ova abertura dimensi onada na
de pendfncla da fe c unde% do c e o partMento • que servire., e
drverto p ro porelizNe rettntfnuN ao fo go, nos rrrrr exigidos,

téreeco. leo:emento • confiei° rrrrr to acdstieos,
eatabllidado e rrrrrr c rrrrr dade.

11.2.1-Coo • rrr a rr Odde de anargurar • streubecin de reatou,
portadores de deficténclas licita., as porta. situada, nas
dreno comuns de circulado, b es como ao de Ingresso à
edi rrrrrrr e O. unidadem autinemas. tecto .largura livre
*int. de 0.00. (oitenta cend.etros).

11.2.2-00 aberturam para rrrrr %o c Insolado dos co rrrrrrrrr toe
roder gn 	 u na!, em phmo v rrrrrrr • deveria, ob.ervado
o afalem de 0 	 60.2 (sessenta decileetro g quadr.do.) ter
ellmens0es p ro porcionais à irem do co rrrrrr mento de, no

•

aelbg ( quinee por rrrrr ) para rrrrrr cio de rrrrrrr teentot,
dos "GRUPOS A e g",

bilOr (der	 por cento) para Insolado de c rrrrrr !minto* do
-mura c-.

	 deis h rrrrrrr No 	 d ser
to do coe parti.ento.	 •

11.2.2.2-Ouando a errado e insolado de u. compartieentn
fore, feita, através de outro, o diornsionamento da

• abertura voltada para o exterior seri p ro porcional 11
	 deia das ireas dom dota 	

•
11.2.2.3. A. p ro poreino das aberturas poder go ser reduzidas

quando me tratar de aber. tura rrrrrr I.
11.2.0.4-No mínimo, metade da aberture deverd catar c rrrrr

no es peto	 destinado a	 proporcionar	 .	 go e
insolado do compartimento.

21.0.3 Guando a rrrrr go'dos com partfleentos classificado. no "GRUPO
fl for feita atreve.a de aberturas, entes dever go ter, no
Ideie°, 31 (cinco por cento) da irei dn compartimento.

11.0.4-As aberturas doe co rrrrr imentes dos "GRUPOS D e G" podedo
ter reduzedie g , desde que •deantueo drec. penho, nn atolem
%Mear an exigido, pele adne1e de meios mednices e
nrtlfielais de ventilado e iluminado.

: 11.2.3 . 00 co rrrrrr .ento g eleg e/fl.-vise non "GRUPOS A, O à e."',ader ga 	 • no inim i go, n rartir do p lano deInsolado, profundidade ir,,: • tr3i verei; sura !ar gui. eco,, pó-direito,

11 0.5.1-Ounndo as di.endes das aberturas pare 	 gnIneolado forem i guais ou su periores ao dobro do
.Inf., 	 mirto exl, 1 00 p elo de. ' 11.0 2.. •
profundidade doa rn.r.rtimentna poderá ser igual •
cinco Pec . ,. • ou• l,reura e leu pé- dire to.

•11.2.4 .Eo obaervAncia ao !Iterado no rédign Civil, nenhuma
nbertura voltada para • divino do lote poderá ter qualquerde *lua pontoe 'atuado • ~doe de 1.30m (um neer° •ci 	  cendeetrest r	 . rrrrr lvadaa ao r 	
voltadaa para o allnha.ento doe logradouros.

. NOTAS.	 .	 •

11.2.2.1-
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' 2.c—cxncut_ncxcaC ccounntien
As ,olginelas ronstantes d e -t e rarituln. relativa- kr d,,ensiçbea	 •
enaltrattvat dal rd $$ CCCC des • Inetaiartn rir enutearnina enn ..1 de,•
• •ar neltit	 cfr. • Ilbi fine .b trade •nr a de .1I	 nnrre,nie, vin.., e•
•r..rtial, ',reine • evuwatlet di 'Mil d`df ra rneunCia em ferindo
de teme. .e revisivel e roa et g arantias c...cessarias de segurança, na

mitese de risco:

: 12.14inemd 0(2.412

fama Cal ete'ttne de' te Carituln, c gr tnnlideçwdas:

C) CC tiraria r,inlen , e	 lotaria l e rlImenle ilreneltel acra..
the falte o r rr r rrr cedo dr rontluskn,

bledifiratto nova	 'surta a construir, nu a	 *ar ene
• n ri., •et	 • “,	 n,	 O	 200	 0.	 Ores	 ri.	 •••••...e11.,
rftllarmente e.ItleatC. Ch e g ada rdifieselo for ,antrnuide
ror anis de me bl orn. este *ericei., arei coostit . ado ror
bloco.

12.1.1 . 41 ediricatlirs eo lstent e. . rim otn atender,. ao • el./ufanes
nio1.0' de r egue s oca en t abeleridos acata l e i. drorreo eer
lidartadae, nae contIn ges e reune serem estabelecidos par
ato do [wecutivo,

n ttttt ariamente adartadas.

aia, Cd 	 ara fr....tenente contrates de onn
realdenciel, ainda que toren objeto de reto,. co.
ncresclmo de irra. Onde que ara aueento de ndeern
de andarei,

bina rel i f Icadt en	 destinadas	 a	 aunlauer	 uso.
* p rovida* anterioreente a 20/06/71, oue tenha.,
*Ido obj eto de adartacto 1s ri 	  de Segurança
Poaterlorea • Ge •antenbeo dem elle 	 Wien de ordem
Outra e/ou utilizado em rrrrr 5co ao regularante
Itanciedo,

Olha alficadea a p rovada ara 20/06/75 que atendam
L leataletlo vigente froco de ale
a p rovacto e te Pantrob g e Iça Im precar, de orda
titica elou	 de	 otilleatlin	 em	 rent%	 ao
reeul rrrrrrr Ilrenclado.

it.l.e .ro.o p leno deste Carita!, a anura da edificatto ferd
toada coa sendo o desnível real ente . ~roto de gaida
de pautado e o dada, rrrrrrr to, afluído o *tico

te.e-tsrAcos 00 CIRCULAM)

Considera...te evença de e...cai:teia as ...cedas, as ras pa:, et
Corredores e era vestibulna, que podei% ter de ato:

	

alreivation, os que se dee,' 	  iLç uni daddreddrne late ra
acei co n cemesrtiee ntos de aio lionnin dia edi f itatOra em
local. devendo observar • largura *i r ia de 0,11 0e (atenta
cent(metros),

t)calrtivo, os eu, te d....lin:teca co n eo Plata, ou roteei."
devendo observar 1 larga.% d- e.rmo •far• e vinte
dai ice

12.2.1 - ra0n adailtdon co.. privativa et caroço* dt eiretilactn
dan rdIfireçbn	 Orelhuda!, a	 •nainner u g n co. drra
construida ecoo,- Ou letal • CS',	 tdurentog e cinquenta
metro, quadrados/ attora orne. r. Igual a 6. teria metros)
• lotalo total gear eu lgual a )'.tcr.l pacas

12.3-CSCAOU

ge acordo co. a fon utillenern. ee r .. adme de uca erivat(vo ou
col e tivo poder% ainda ter clasnillculls coso;

a) 	 na, quando p rivativa, servindo d. aceno *efundiela nas
unidades 'adenda'. ou de .retro deatinado ti de pósito e
tate/adro de ente rrrrrrr a na	 edificada a geral,
nt 	 do la, bm e t minto, dg 03:m 1 ...cascata eentie e tronf e
vencendo desaire! Iguat ou In rrrrr • 3.20. ((ris metros e
vinte tent teatros t •	 .

derateada, quando coletiva e considere" rara e esc rrrrr to da
apulado a CondiCian eCr a rrrrr de aer,e.aea, dogeo
atenda ta rrrrrr re gunitaa dente Capitulo.

22.3.1 . 011 degraus dei enredes drverld arrenentar altura "a"
letalhol e largura 'I" (afr. ) MSPOlaOf de ger.
*Mesurar rrrrrr em COM altura livre de em. ( d, t , leira,)
ra peitado ainda ai SfaUlfata rrrrrr

atada privativa rentrita,
• 0,00. e 1 O 0,20m,

',tacada privada,
• d 0.17, e 1 O 0,27e,

ti...trade rnletive,
• 4 0,100 e 1 b o.efo

12.3.1.1 . 0andn ria curva, m tara,/ "I" da eidn dos dearlOia
Seri medida e rartie do patada, interno da estada,
• uva distÁncia de:

.10.35. (trinta e Cinco [can...troa/ te privativa
rettrdel

b)0,501, (elo quente centíatred st Privativas
•cl1.00a tua dard te coletiva.	 .

it.3.i.2flo aça	 das ergenat	 dos	 escada	 coletivas
3eele g ida do adere,' ea rfent	 ddd I dUe• ti po de
caldnela.

22.3.2-errin ariatérfa ateara lnteraddrlot rrrrrr dor,

da arada vencer desnivel sorerlor a 3,25e ttre: actrot r
vinte e Canto c e ntiertrosti ou.

Ofhouver mudança de dircdo ee arada coletiva.

te.3.e..t-n, esteara deveria atender a seguintes ~enfim
mínimas:

a/de 0,00m (oitenta centímetro%) quando a aceda
atada,

ade 1,20e tua metro e vinte centímetros) quando ele

acede coletiva sen mudance de directo,
da largura da escada, quando ate for coletiva e

houver mudança de diredo, de forma a da reduzir
o flua de rrrrrrr

16.3.3-04 aceda averfo d rrrrr de corrimfo.Instelado entre 0.00.
(oitenta centímetros) e 1.00m (um atro) de altura contorne
ae se guinte* aveciricalless

a) rrrrrr de a /*do, para arada cem largura inferior •
(em retro e Vinte centiatrosto

dde aba os ladeie. para aceda co. lar gura igual ou
eu rrrrrr • 1.20e (um metro e vinte CeatiwetrOsil

c)ln, rrrrrr irl. quando • largura for igal ou ~aia
2.40. (dota atroe e quarenta cendatra) de fora •
rrrrr ttr laçara anima de lado (um atro • .vinte
cedi 	 ) ara ceda lance.

12.3.5.1-fera santo gow d rrrrrrr tes visual, 05 Cordeia
• dee escada eelettvas deveria ar contínua, Ire

Interrualln na pat 	 • prol 	 dd•ge Pelo 	
0,30m (trinta centímetros) do inicio e %draino da
escada.

•

12.2.4 . 0, coroo., privativa; e as contival em curva nen arfo
rondada' ara o citado do •cemernio da pautado.

12.3. g As escada, coletivas deveria ter d escontinuas • partir da
revnentn 	 -enodem.	 O contra	 de	 inerreso	 da
raticuld, de farol • orientar o uouietre ao exterior.

A, "ar p e IrrIn infliflea%0 eimioa de AOS trter ror cento/ quando
force doto de ogro ...rente vertical dg edlIlcar llo. ando que
	 ue a inclinaria emerftf a 'MI (ate por cento) o riso

dr.e.1 ter revestido com interial ati . der rrrrr te.

12.4.1-fara rr rrr de mana pertadora, de rrrrrr faia inicia.
s tad,' r 	 1 are, obrteetorfaente. dotado de rapa com
11,1”,,, anta de 1,20e (um atro f vinte cent1metros, mar%
, g n, er dranivel entre o logradouro pdblico ou irra rutffna

o	 pito crerearondente	 4 goleira	 de ingrease ka
raficecier. &canadas a:

• .
Iflord de radio co. ais de 100 tad) patas,
a/ qual quer Outra uso com ais de 400 teci 	

fe.4.1.1 . N. Iftleelor da g edifica/ia acta rel rrrrr Ida, 41
	 .rodertla ler subattufda ar devaddres eu

• atoe acida., ice rrrrrr destinada NO tramande
de ~fie portadoras de deftelinclas ff rrrrr 	 •

12.4.1.2 .. Mo inicio e téland da r 	 . o PVo deverd ter
t rrrrr dto diferendado, pare alentado 	
portadoras de defictinclas acuais.

-12.5-e010NCIAL OC RICCO

O Potencial de clero que %/tinia( as emi gradas de circulaio e
se gurança de uma edifica.% serd estab rrrrr do a fundo de ema

	

deallnlbC10, irra 	 ida, altura e natureza ,do eet 	
utilizado efetlaante me camarada.

12.5.1-ara eleito de [caceaste dos Alara de Aprovado e

	

Canudo nto	 considerados, Per rrrrr dados dlnéactle,
o eaterial ~regado na decorar% dos ablentee e aquele
3rrrrrrr do em fundo da pró pria utilizado da rrrrr cado.

	te.s.e-o meteria	 referido no	 ab-ltem anterior	 ed	 00,0
	 irado pára efeito de a provado de !Meus de
Ceada,' e contado da dance dm Fund 	 to. conforme
le g islado própria.

12.7.3 Rara ddetmlnaln do risco de uno de cdi rteai°. a
meterias de ent 	 1 eabuctivel serio, dr acordo com
%a RUMA caraterística de falda e quela,
cleedficadoz

I-Clace 1 - no que rrrrrrr. tarem anceeen de combatia
entre lat. e moderado, Incluindo liquido com ponto de
fulgor gela de 03aC, tendo,

ade enau • tlo lenta, a quele num do 'ardente,. Início
dr tombee t !tr , eu ido 11 mantiver pela eanaleio
continuada durante 5 (cinco) minuta 1, teeperatuva
de doe do constituindo, portanto, combustível
Oliva,

b) de comeArtto ad rrrrr a quele 	 	 de quamar
contiver en,c	 do Intfaamenfe, andendo inclu i r .
droarcic ato 	 ler o 50 ((inco ror cento) de .
aterlet:	 me edis	 aentunde	 coebuttividade,
incluída na Classe II, •

.	 .	 .

11-Clate II • de cabustfo entre livre e .deltenwa,
incluindo ar li quida cem rrrrr de fulgor situados
entre 3110C e 0350 - adatindo-de que sio eld cabustio
intensa WatIVICI rrrrr late que, em virtude de sa maa.
bala rrrrrrr tura de 	  e muito alada empado

, do fogo, que' rrrrr com grande devacio de r 	

111-Classe Itt - 	 de produzir 	 • 	  ao
poeira tóxica ou tnflasdvrei., por efeito de sua
~lige, os ave forem infladvei g por efeito dg
%tala deado dm t 	 ura da ar, nata incluída'
de modo geral, o* liquido* com 	  de • leleor
inferior • 300Ci

IV-Classe IV - ou que se d	  	 110,
que envolve, deede logo, os explosivos primários sem
que, todavia, • classe se Idade m cates.

12.7.4. Para ~lado das atalaias 'eletiva 1 rrrrrrr ett de aso
• idade-a-2o as avante, •quivallInclas entre quantidades,'

definidas em pego, de aterias incluida na g dl rrrrr ta'
el 	 ( d g da 	 .equivale • 10kg da clase II que.
e quivale • 100k g da elas* I.'

11.5.5-0s enates 	 No de 	 lo GO,
manda prat•ta nes Pe. T.0 , n 	 titIo eunicipal
cn.r.tent• oreentrarÁ	 rol•d!lo dos matertat• coeueente
aditado', et...larada 	  suas caracterfateas de
(saldo • queima, que dev er* der atualladvariodi 	 te
na q rrrrr que as circunstancias reco rrrrrrrr .

12.6-LOTAM OAS tOtriCA060S

Considera se lo . aggo Ar ima edinrac go n miarmo dg u.mieloc,
calculado na derendència de sua ire* e utilizado.

•
12.4.1-n lotado de va edificado geri • somatória das IniaCirS

deu aram andores ou c rrrrrrr mentes ande st depravol 	
dl rrrrrrrr atividades, calculada to•ando-te	 4ina
eletiva rrrr e utilirada 	  core n denenvrIvieentn de
determinada anuidade. dOvidid, pel o lodice earreoroadrate
determinado nn tabela 12.6.1.

12.3.7 A,

le.4-Rnmron

A, fbm

c 	
force

drxe.1
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12.6.1-1ADCL A PARA CALCULO DC LOTACXO

rCtrtC18

COMOVO OS1111/1Ctl
Selem eco acerta ae Piblice •
reeadariespiratrecessiVett)

,	 Idem tre ateste as Publico
1bras de Intuito,
Clretlatío tralrental rd Centres trarrellis

MS 7 11511101773
Irearriladaret ta 94
freeatataásref testado
Item ires

010040 K KaVICOM Shit(
de penda e laterais
espera e freffill
kwh Ines

roxa] Ir SCP71C76 K [PICAM	 •
talo Ir ult
!atenda" dietas
'Mihail, de medrica% e deldttralIvie

revoo et arma et lesrunea

PKi1K20 K SUNICte 1070111nDS

5,1•

7.00
7,00

i.00
1,00
7,00

7,00
t,D0

1,03

1,50
4,01

11,00

15.04

33,141

reatssm

111411K10 17,00

leRISTIt**. andiS

0,651105

MAU K
leia Pra Palite 01
teter nn piano vitela
Malham de	 em detalstntleaf

IRMA K 131Kiell USW) 0J t9IIIt
sebe eara pit1101 na *é
atter P1T11 Monta feetda
atra BUTIM,*

1111011013 ÉSOEM KGM= K	 MIK
a et eltiDellée nu * usa

&Irma 101114t1/6
searllasta ole atm vsm

ad q co,. n cálculo da !Macio
[tufado 	 db dera bruta.
• NN 	 ^11. Ns unidades
• dg e 1fru1brin Lar can, ata •
u1111:adas Pira escolhoento,

ann1e . rafgoe. sssss gel de
der4,1tn: classificados no

11.

12.6.1.04 1 10 cd1licac Aes 	 na•io 5 larito de rrunliteo
centro dr 	 t. d. der. o .cr cOncidernen rara o
cilculn da letecIe elo Pnderlo ser eveluídnil et
~ecoo destinadon	 1 c1rcntac go horizontal que
u 444444 snare g	1.50.	 (up	 cetro	 e	 cinquenta

• teor) de largura.

l2.6.1.3 E. nen, es peciais, • reli:r i r p2 g relen, pnderd ter
altreada, desde que dr v111 ,e,tic auttilicada et rrr i r
de dado. técnicos ~tintes da !ruiria.

12.7-DIMENSIONAME NT O DOS csracos DC CIRCULAM COLETIVA

08 coplens de c1rco/NO.0 enlettua. n4 'ia: dr rocna.entn, certo
enn,titufeno por Ilddulos de 0.30. (trin)a crnti rrrrr P/ adequados

ao ele rrrrr to de 30 (trinta) rectais rire feldulo. reteritoda

lar gura elniee de 1.20. tua cetro e vinte eentiectrott.

12.7.1 . 41 Intamle de cede adnIente. netor nu andar ne.4 eer 	
ele virtude da distáncla rrrrr o ler a) de deite, e • via dr
esc rrrrr to • dieensienar, st rrr r dl tdroule:

ele . é a loteei', COfet.10.1
rio r é • totae gn de orlo...,
.1 . e r e r 413o valores est rrrrrr Aos rei
rrrrr recto

17.7.1.1 n valo. de "T . é nbtido rel. Idem.).

Y. 110-1_3. P 1. onde
13

”Oco . d altura • arf ennelde/ada. ardida re
enf.. • enei do ca p lurnin de onida. • • ente do
•no pau l 	. racheido o atice

12.7.1.2-01 vaIntri de . X . • ner,o ut1112adna. oln e:
constantes da tabelo 12.7 1 2
.	 .........	 .-...--..

IAPÉLA 12 7 1.P - VALORES DE "Kr
. _

mien PC	 enrarnmrs E ~greto	 tveennn
„.....„--	 . ................

ernruanean	 ente sten rotr 'too	 cntertvn	 COLC1100
USO	 ~mano	 marrom,

•	
PCSIOENCIAL	 pç°	 43	 100.	 	  ....... 	......... .

75	 FP	 55

0111019 U50 ,. 	100	 250	 65	 lán

12 7.1.3-toda via 	  horiren lal de iam are:: ria
edifIcneSe - corredor - mcri dlornsinnada eu ma-Os
4i contrihufeIn	 de loteei. corrigida . .1.e n do-
alibi 	  setores do andar. nXn podendo Loorr
diceinuleSo de sua tarro. * no Sentida da saide

10.7 : 1.4 A via de en 	 . tn vertical, • acada eu raspa. arei
~ornei 	  ruela do 	 de detiver a adiete
'titulo 	  etc.. a purada dentre e conjunto de
andar., aue	 	  •	 	  reta	 via	 de
r s 	 to.	 .

••
12.7.1.5-A via de emeoadentn vertical  rodeei ter dia:enato

	

.,	 verlivel, 	 tonal • lotado 	  Mee de
caia andar desde que. no sentido de eadda. n2o hal.

	

.	 dtírt micto de atm tartur•.

12.7.1.6 . Para et	 t 	 	 e  .	 tez	 no	 de
evcoadente. 	 A rrrrr dec y duclan de 2X (d011 por
cento) da largura caleu rrrr e para as a ge rrrrr tes
nu sentido de • r ceseente, deverá haver acrétclino de
10X (dez por conte) de lar gura calculada,	 .

12.7.1.7-A 	  dos elevadores, ',cedas rol 	 . ou
nutres etlapeat tidos	 de	 c irculaello	 por	 meios
• eclnicos, ele seri consid 	  pare efeito do
ciando dt etc .	 to do edifício.

•

12.7.2 • 11 es paço tentei., slide dos escsdae deveri ter ~anula
•int•a dc una ver e seio a largar• da crendo.

•
12.7.3-Mn revi 	 	 dip reide de 	 caeRn, os 	  do

cioculac5o arrio dl 	
de 	 	 duo escada;	 a que	 dle centánuldwde,
acrenridos do •ululo de preferir, andar que taet" venha a
• tillear • via de cuco...ato.

12.7.4-As en r tat de sten-, ' que lu-operei 	 Xe
nt e tr no g ent1de d• elida e. Ihn abrir, Mo poderio reduzir
as didens8es eírtlaas emitidas Pura • via de tttttttt to. •

12.5-111SPOSICZO DE tSCADA0 C SAIDA%

O g esr, : —. de cfrculac:n horizontal e vertical dever% ger
filtros ... estuando • WiliZaelo. Arra, altura e lotado da
ed ttttt

12.8.1 . A dIstincla dámtea th percorrer seri esti p ulada conforme
lThr la 12.0.1.

12 .11. 1

DISTANCIA NAXINA unnunnint. a rcnconnun

	

.	 	 • 	

	

rcncnitso	 ADCRTO OU COLETIVO , COLETTVO ~mo •

CO1CTIVO	 C/CNIDACIRO	 •
nto ABERTO AUTOMÁTICO

PC RA(DA
DA

. ceirtencso

i • OCMAIS

!munes

12.1.1.1 . Nos recintos e* que a distlncla de qual quer ponto
até a porta de ttttt o for inferir., a. 10.0011 (dee
teetros) • distSacie dial.. prevista na tabele verti
C11(41.111 • tttttt da porte.

• •
12.0.2-Ouendn houver obrigatortedade de mais de usa escada. a

	

tifilt5ncle ttttt deus ttttttt nle 	 i ser inferior a
10.00. (dez netrect.

12.8.3 n ndeern de saídas de ias edirfcacTo. no eavioratn de
sof" seri no teínian Ac duos, ene dist 	 intua dc
10.00.	 (dez	 oetros)	 entre	 ti.	 oco	 prepapo	 do
dlernai 	 t o	 dos	 CO 	 	 e	 percurso.	 eimilana
entali ttttt doc.

12.0.4 Praceio d1m por. .no t i tttt	 dc usa
r ttttttt Brg:

-Jd• stinadar nn i0 ' , St/enchi! dultifaelliar • hocredfge..
co. altura sd p er1- . e 1P.Ane (doze avires),

h/destinadas no, 4-0,1t aros, ene altura ttttt lor a 9.00w
fanver ...troo) nu superior a 100 (co.) peSSO. per
andar.

12.8.5-Veverlin dis por 	d. d. t: Or usa escada protegida, et
eelflcoeges,

n) rrrrr nadas ao ate rreterncial eu ttttt a111ar. co. ititura
Nu pcflor • 00.00. r nitenla metros),

b1dritinadar ano &calr acne, ri. altura sderrint • 36,00.
(trinta P 'MI. nu cob a!tuta nuerrior q 9.00.
(nov. artfnli r InInc3n weruff1of a 100 irra/ Pe. *0.. P.,

le..-csrncos DE CIRCULAM PROTEGIDOS

np,le fonsider•dos prn ttttt os na et ttttt de cfreulactre /4e, per
cote caracterísitie. construtivas. perditired o etcoadento, re
trautance, dos setores . * que aerviree, atendendo às iteguInten
diseosfeBeg:

a)enntenhad Inoladento de dedaldurr outro 	  Interno da
edifica:0o, por freio de tttttt Int construtivos re ttttt ntra, no
minta°, • duas horas de foge mr-sror • tft00 dotados de portal
me, 	 • no ateie°, a uns hora de fedi, ene-anr,

O/tenham teço ttttt UIVO Cfm0 ttttt	 CS 	
	 (dos,

c) 	  as inçastes/les elétricas própria, do recinto
• do dinte.a de ...drene*:

dtnile 	  ah ttttttt para dato,, ou sauna, de inotollo
04 arrufem,:

e)tenhad os revesti t e tttt das enredes e rimoi enlutado, mnn ttttt
et 0.0.0., e 	  de acordo coo, . tabela tttttttt ,
fundio de uso da ttttt tecle.

5,10

N.00

1,0

7.00

030

e*

12.6.1.1 .A irra a ser enntider
PO de,d ore nutida fr
a quelas corretpondratr
ran118fIne. qnq 	
vert1cai4 efetivo...te
violo. de .1evadorce.
datou de ventiliclo e
Sfuen "0". de Capitulo

n••••

Latiras da

PCSIOENCIAL	 40

rerrrneao a:
ACR91E0 PC CA4PE 	 20

tallt1.11

ANOATI

DE OUALIUCR
r0410 Alo

O EXTERIOR

PA ESCAPA
Até O

CXTERIOR

et °untem'
PONTO ATA

UNA ESCAOA

45	 68

25	 20

25	 38

60

45

45

Protegida, as.	 .
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AA
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A nu O	 A. O CU C
CONdliC10	 A fld

—
IMOOSTRIA C orr! ...1to	 A OU O
• .

alConsidersr A. .e . • "C" 04 índices para revert,..rtne de ene: rd, e 1
e II os indiect raro revesti 	 '" d' Ore. , egusd. a-li > n

g /Quando maisttr inato/dein da ehuvelreos •utoollicot, entet indleet
: 'nal:reto are ~Ide, para da et 	  1e1o0 do ettleoloda na
:	 tabelo.

12.9.1-At estadas reelegidas. ro todos or recito: neer erreto no
c orres pondente ao	 1ngres • o. além	 0c •tenderc•
...... /les ....... eddss nos Itenn o nterfores. :manente
rodtrto trr c000ntraeSo co. outro, g: et: tatos Interiores a
ed0 ..... lo 	 és	 de vectibUlosiontecionra 	 tomai.
erotegidos.

12.9.1.1 . 0s vretibulon deverto ter retas ~rase. atendendo
ri 	 No de 1:1.5. sendo • otnor diornsIo mentor nu
a guai 1 (errata 04 e5Cad4

12.9.1.2 os vrstibui 	 Sweet•	 d.vertn	 ter	 ventilado
nbrigâtAria, de onde 5 eroted1 In- da ffiéradN de 11,,e,
tuas., através de uma dl.. tiesulnt re condledet:

1-orntiletto nstura/. 	 •1e dt •brettera voltoda ene* .
e nterl or . c om ire, oinime tono* o 501 (c(nnu.nte ecor
resto) da co perficir de seu lado "for. distmonciodo no
trinta., 5,00. (cinco wetron) de outra abertura doeria. •
edifirneen.

11-ventiloc go forcado	 ortiticial. cru,	 1nnci .	 te
sutno i tieo nn ca . , de falto dr ..... to. dipentlosst.
de acordo coo al M 1.0.,

111 : venti/aelo hotel-d. 'bonés de abertule co. o of.,s,
de 0.70.7 (orte nt s d .. i .. troc nuadrudos) Para dote e'
Vent laa go. note deverd ter:

afifes 'int.. 'A	 reto (Arauto:

Au 0.03. e ed.

....... nda e a ,. ea ofoion dr 1.00.2 lm•
nuadrodn . nod , -a" e a Iltura total do duto, .IN
n endo adeitidr e c . ent 	 to.

..... to t 	 tsul 	  conter ne eircuin gr
0,70. (setenta tent( ...... ) dr dtgoetroo

[Molda de ar ...... nr ro tua bane, diretooente raro
andar aberto et ' ,r i: Auto horizontal co. d l 	 0,1
cio interior,: • ortede das exi g ida!: pema n tboto
	  , r saido de ar situada 1.00. (ume ..... I no

oinioe %doe d g cobertura. contuso *o doto.
d)Paredde retistentet a duas boro .: de fogo (Re- 120).

12.9.C: enrimem-se do exteSncia de vretibulot/anteeemsros et
escadas da, edielcocars eraiden ttttt oultlfoolliares
coo altura atroar ou igual • 27.00o (vinte e teta
antros)

12.10-CONOIC00I CONstelifiva corceinis

Até. das dis pnalcRe s gerais, de acordo co. o uso. et:entoe%
altura.	 44	 *enfiei:01es	 deveria	 *t redve	 ls	 condiceet
construtivas ra pectois estabelecidas nesta secto.

UMA-Ceda ~tanto ou teto dos adores que tiverem
comeartisenton	 co.	 área	 su peridr	 •	 400,00E2

	

. ( quatrocentos m e troi	 ladrada) situados	 a altura
• su p eri or a 9,00. (nove metro%) de:ver go dispor dr use das

se guintes efolectfes,

nta parede et:terna, em enda andar da edificalio, deverá
ter altura winloa do l.20e t ua medre? C vinte
renthiletros) co. resitlènela ao ergo Re - 120, devendo
ser nolidiria co. o paviaento 04 teto,

bina horizontal solidária coe o p ino ou teto de toda
andar. arcana em material co. resistência ao Indo

	nr- teo. avançando	 e. p rOleelo 	Pelo 	  0,90.
(noventa tentioetron)	 nobre a	 tece reterem	 da
edifica2o. de modo a obstruir a tran!biallo do fogo.•

12.10.1.2-ns p rotestes	 previstss nat e It e r ender10 ser
suatitufdas ene rutras soluce,: técnica que,
cne provedseente, dificultem a renen gatIo do fogo
r/ou (unta.

I ILle,@-OS edieleAeMes deverNo ter crus aran • cdepartimentados
e. ri: fores de Inefndin, Cel. Arra :t e nor oh igual a
0.000.2 (dota .11 o r tros onedrodos) delimiindolt por
e lementos ta resistindo ao loa RC-120 (.... de e Piso)

- e nr•60 ( portos) e subdivldidoe em çubsetores co. ara
menor nu lousa a 500.2 (ouinkento n ...fres quadrados)
delinItednw por ClegenTOn coo resistindo ao fo go Rr-60
(paredes e piso . ) e R -30 trnrt a e t quando ultra* . 	
os limit e % de altura nu pnrulecto, do nenedo co. sua
destinacào. conforme os senuinta reeSertros:

eiresidencint.enm titula superior 1 40,00. tquarenta r
oito sietensli

bitestwernto de sadde, comércio e educado, co. altura
su p erior • 15,00m (quinar astros),

dlorais de	 reuniNo, co.	 lotas:ia superior a 700
(setecentos) pescas',

dinutros, co. altura su p erior a 27,00e (vinte e arte
ertros).

12.10.2.1-A romeartimentalo Prevista neste item poderá ser
eubntituida pela instalado de chuveiros autowittcod
em toda • ire*.

1210.3 Arredo tamb , le enn-tItuir se r. n e tnres de Int:Pot(In,
delioltadon •nr etrmenens reli ... roi .. no t ,IC rr.tro
leiso/ p nvedr) c or 40 tent:too)

1 . 0e. andares da rdifica2o, as Ina in Cr dranitam,
amercielizam no : esni putse enterisls de Cinera. TI. em
quantidade turerfor o COOksi/m2 dc área de derallo, ou
mais de	 50kg/m2 de	 área d, com e rcializaclin ou
induntrialipa20, devendo 'lar subdivididos en
comeartimenta co.' surerficien fan • u periorra a Moer
( quntrorenton metros gundradoe) e 000.0 (eitocentos
metros ladrada) renpectivemente.

1!- as áreas destinadas a abrigar as traintel atividades,
fr.-tala/1a o enufpnwontnp,
eicnen de ednuinan nas tIc eliiieneenten AU/ atam

' ,travar d riteo de inein'din da edificacgol
b'-om p artimenta em que a atividade desenvolvida voar

e golver n risco d: ineêndlo. inerente ao uno de

ciar ...... nem de comactivel,
Miolo de medidores de energia elétrica e tia,
e/erntraig de latrumenta cnntra incéndlni
flante-c1maras na irra de refilam.

12.10.3.1-A euistncie, date item rodeai ser subotituidlt pelo
instalado de chUvelros aUtooitIcas no andar, setor
nu com p artimento em que dcnrrer a tituaclo. exceto
raro as letra	 "e' e "1".

12.10.e . ne edificalfee %destinadas ao uno readencis/
gultifXmiline roo altura su perior e. CC,00m (nitento
metros) o ss edificacfies dentiadoe as demais 'iça CO.
atura su perior n 60,00. ti...maro(a metros) deverNo ser
lerVIdal ror	 um elevador Para uso em emergência.
dimensionado de acordo cem as 14.5.0..

12.10.4.1 . 0 elandor pare ao em ear gência poderi ner um don
elevadoree da 'difira% dispondo, pelo menos, de
a g ap itivo de manobra manual Pare uso de Orignda da
Incfndio ou Cor po de Soabrira e al1menta4o . de
......a independente, por gerador.

•
12.10.5-RecomI nda-se a	 previetio de	 éreas de	 refila° em

edificncaes nos se guintes usos e condiches,

aireadencint auttifealinr co. altura eurerior e 00,00m
(oitenta •• troo )

totrstomento de sndde co. alturn eurerior a 3:1:00e
Wints e trem loetrodt

cloutron usos rom altura su perior a 60,00. (sessenta
• metros).

•2.10.5.1 a ireal de re Mal% ...nado previ et II, deve,So estar
IIIT4adaa e. acures rrrrrr didriot, co. CaPaCTdade
raro 04. 114r a IntoçOce total dos 'odores surerinrel.

.	 na propor: 01n	 de 0,50.2	 (et/mento	 decime(ros
nundrodoo) ror recium.

12.10.5.2-ns drenc de refdein, eu setor de incendi., serio
-	 delloitadad por eleorntos coo 	 Indo ao fogo.

nr-elo (eeredeg . Pinos) • nr-teo (portal).

12.11-11111EMAS OC OCOURAMCA

Cw ecoe:I g en ..	1. eldfincIan	 de orgurança	 de natureza
construtiv a . •...”ineleeldau ereta lei. considera-se Cinte.% de

	

Ceguranca o cenjunto das int ttttt Ora e enut ttttt tos que t 	 No
entrar e. fut . ,. tttttt o • ser . , utilizados de torso ade quada e.
situacSo de corretoria.

.1 -Censt tvi -ir 91Steoi	 de CellaraaT a 	o te. ..Junto	 de
ttttt	 dit.:racionados e ~cotados de :acordo co. as
M.1.0., podendo ser eubstltuido por outras soluceis
técnicas ade quada' I nntureza da* condi ggeo de
sesuronemh, subdividint1C-te em rasteai Cisico e Cinte.*
C ttttt al.

12.11.1.1 -01Stroa tttttt de teguranca seri to ttttt sido per','

niilueinatlin de ttttt /nein,
bisinitlizoclo de roto, do off":
datar., de tttttttt nto .anual,
di rnul ttttt tos adicta	 C 50i-(tons de 	 In

eunual para et:rebate • ineendlo, de acordo co 	
lestelne llo eetodusl especifica.

12.11.1.2-Disteas especial de Segurança seri constituído por,

allnstaloan de liste.. Agoiro,
btdeteedo e alarme de g el 	 to autoodtleet
c/equipa...Mo fluo	 de coabite	 a incendi° Co.

Ociondoebto autooltico nu tilo.

12.11.2-E. %ne go do tipo de ed$ ttttt go. naturdra dos •0 	

	

altura, en pulacen e et:41,110es de ora:orarmo arrefentado, 	
• rose poder g ttttttttt de inttalacfles e ~ir...entoe
sue se t 	 .	 deles de lace I ' delatincia de
nutras Instalasnes de neeurancl esulvalentes,

t2.11.3 : As edifIraelSee	 nue nto	 tt e ttt ite. de 	  de
eireulaelo Prote g idos rodopie-se da obripatorledode de
inntaloclo de Sistema de fleguranca.

12.11.40> edifireenrs nne neerstitto. nn afofas, de 4.4 Cacada
er r ietida, devera° diseor do ei . troa Dúsico dc
troukancn.

11 . 11 . 5.n, ,dittcsears que orrersite. de onIa Ar no tt.cada
C: roer: eido deverlto dispor do Sittros tareefol Ar
eco:avanço.

. 1 2 .1 t .5 . 1 - As edit t r a elic" dertitee-t: en ("roerdes de venda de
mercadoriad ro nrrsi, Prettecao de Service%
Automotivo,. toddntrtss. ti ntino . e Peodsitos. to
Consto de ano altura, tire. o o ttttttt peedo tttttt e
~editado, edal pu14 . :	 ou	 noorreInllaado.	 que
ultrarnseareo os	 de	 Arco	 •	 altura
e,t4b ttttt dot no tst • It aaatan. deverto ditenr de
Oiatroo C tttttt 1 de '	 :anca

tOCAIC Cr 01~.2



TADCLA 13.01.3-LARGURA DA FAIXA DC CIRCULACRD CM CURVA

0410444XIS IDIUTO1105
RAIO	 11 1 44	 5 i 121	 13 201	 AU 02!

	

3,00	 3,35	 3,05	 4,55	 ah grenha

	

3,50	 3,25	 3,05	 4,45	 do 01911110

	

4,00	 3,13	 3,75	 4,35	 ah mreltile

	

4,54	 3.05	 3,45	 4,25	 ala perelllis

5.04	 2.05	 3,35	 4,15	 Ah persI01b.

	

2,15	 345	 4,05	 • de Kreitile

COO	 0,15	 3,35	 3,15
---------

	

2,75	 3,25	 3,15	 3,24

00	 0.75	 3,15	 3,73	 5,10

1,50	 LIS	 3,05	 3,45	 5,00

0.00	 2,75	 7,05 .	 3,55	 4,03

	

1.50	 2,75	 2,15	 ' 3,41	 4.00

	

0,00	 2,73	 2,73	 3,35	 4,70

	

1,30	 2.75	 2,73	 3,23	 4,44

	

10,14	 0.75	 2,15	 3,15	 4,54

	

10,50	 0.73	 2,73 '	 3,05	 4.40

	

11,00	 0,73	 2,75	 L15	 LPY

	

11.50	 2.75	 0.73	 2,15	 4,20

	

12,03	 2,75	 0,75	 1,15	 • 4.00

	

12,50	 2,75	 2.75	 2,73	 4,03

13,00	 2,03	 2,75	 2,75	 3,10

13,30	 2.75	 2.73	 2,13	 3,10

0'

As /alvas de clreulacNe de veiculo', devertin arre, tttt dlecna5rs
win1..s. rota cade sentido de trifeeo, de.

n12 . 75. ldn iS ertrns e retenha r rance erntMetrosa de leram,. e
2.300 Mein emtrns e trinta eentMetent/ de .1tura livre de
aaaaaa e. nuende destinadas à etrrulacan de automóvelt e
atilltirtes,

tt/3,504 ttres metros e cInsurnts rrnti 	 sa de 'atroe,. r 2,50.
. fite, Prtene o rIongrot+	 d, sito,. )1,,, de

amando dr • tinada'a h rirrulacan do caninha.i r inibis

13.0.1- 0,,4 adattid. co. tinir, fele. dr eIrcoInC10 Inani. n eto nr..
destinar, no edulen, ao trinslle dc 60 fers g rntel veicules
da rettteecAra de uso hahltact - , 11 e 30 itrintel veieuloa
nes d	  0501.

11.2.1 , 0. 	  deveria ler

atretun de	 4,000 (armem P otanst On alinha...Mn dos
toa, artruo-on	 sms Inicio.

b)der I tvf ande • (alam de r.5	 int, par tento) quando
de1tIn1dn à circul.cad de auteedveit e •tilladrioSe

Odrelivtdade edwiee	 de 127 More Per cento/ quando
destinado. à c Ireul •e llo de cama nhaer. e inibia.

1.3.2.2.1 . 0 0 ram pas ror, .010.6..rle e utilltdrin g , oe
'evidenciar uni fmillarre. t rran OrrlIvidade amainá..
de 150 lvInte e cinco p er centra/ Podendo Miel4r no
nlintmernto.

13.2.3 . 0s falree ir etrrulAcIn rd cur,m Irr10 largue-o anmentndn
amolo do	 ralo Interne,	 	  em	 metro., e	 do
dectluldsde, corre,. re enrcentan^., temida no
dcwenvnlvieentn interno da meu., confere, dis p osto. na
tsbell 13.2.2

13.2.3.144,u... Á sor ', revista conrordIncia entre a largura
nereal d. Intua e • largura 'sementada .. e ... iria ao
desenvolvi 	

13.0.5.2 A or tNe tramsvor m al da, . n ... e nnn enderd a
drelfeldede im peram. O 20 10010 Por Cento).

toco

ellePOMINANT0	 ALTURA te'	 AnrA MÁXIMA
r.onr401inril0000

térrea	 11, 000

01.455( I	 4 9	 5.000

O 1 h 424	 3.000
	 . ........

Urrem	 5.000

• CLAuSE 11	 4 •	 2.000

o
	  ........_.	 .	 . 	  .......

( h4 24	 1.500

Urre.	 3.000
	 .....

4
. .........

I3TACIDNAP1IN TO

ers 	  Paro 	 	 	 al at 5n e C . 'ar Ir • 	In dr ao, 1 ro I ot. 51,p reletadns, dt eensionadne e euecutedon 'Ivrea d o nulhIsuer loto,
',fautor.' nu ff . fra nue toesa r rduzi-loz. • err1n dirimido, itttesutntes %%Melardes:

al pmetirular - de os, encIolt y0 • .. s .. vedo, tnt o srante de rdiltraeao
rnet Orne tal nnt ra•I I ar,

btrr1vntivo	 dg utIllzatE0 recluo lva do eneulac%n s.f....nona, da
edi Mica°,

élcnle I Ivo - 	 à nt I tenc3o da pnrularDo rrr nanam. r 1”1"znte daedificaste.

13.1-AUSSO

O kePTIO de	 N. tivçur. , frffirVrtNde	 ,N . n .. t .• nnes entre
R guta • o atinlor-,..o do ladra/ouro.

retal nora'' dr doia, dofe400do O arr•ze de ue,e0100
roderd excede- a 500 Ir nnurnt por cento> de saatensee da
testada dr. 1. 4. 4. 1, rue n tu g dne ne conlun t es d' 1.1bItac021
n eto ..... hera:ente/1.mM

13.l.e-041nd0 a ...... dIde do ret,c1 ....... o N., too
I(em) yriculne no mimando n acesso nr de n tInnr n cenín115. . •
anilem. a 1. 1 , 1 wentn da p int. de rolamento do
devera( p reafre,sr até n interter do Intr.

13.1.3 . Vinando	 sesuland0 do. pe destr es. a sh.. ..tue. denaln.M.
saída de v.i .-elos do 'adue, dr yr,1 r • ter eneiclonads, defere, tal, nue pereita a vILUeltPeClo da calcada.

13.1.4-0 	  de y r iro)°, es Lote, de r • sui na de urrd .. 	
mina., 6.00e f seis erten.) 4n Coleto do ....o de encontro
On Prol 	 	 dns	 ditnhgernin1	 doe	 loorldownl,
caceteadas aa rdiftenclars rrfldenel,j, u ...... tigre,.

13.1.4.1 . 0. virtude das .... nterl ...... de leeradeurn, meta
/Maneta poder,' ser altar... 1 crltdriat da MISC.'

CLASSC III

1.500

I3.1.3-4 lama...Mut, tomnsv ereal dn cresse entre o perfil do	 1434	 2,75	 2,75 . 4,73	 3,70
learndeurn e es ecenees dr elrculncln e ... n .. amamento será
leit. enclusi 	 atuei. de form% a na ,. crise
	 	 eu desnivela abrurtee na calcada. 	

-	 	---	  --.
11 11	MS	 1.15	 En	 1.0

$3.2-CIACUL0000	 -..--------- ..-----.-- ---
MN	 em Lis	 0,10	 LM

13.2.4 .0uendn a falua de circularlin for co.,,. • autwedvelt,
ott/Itarten e	 	 Ate pres. ......	 o perímetro pala
reetritivo.

•
13.2.5 . Cualnurr	 drea	 de	 enteei 	 	 co.	 •ala	 de	 0

a eléotandarel, contados • .....r de revierdt p de Ingrellln,
'aturei obrI g eterlseente	 eer servida	 rnr elevador de

115.3-E100000 DO MANOBRA E ISTACIONANCNTO

0,vett . tom ',Mete* ',entre de manobra e 'ateei 	 to de
aeív.::.:, de torve woè eetae neeraeSef ned seja. emeevtedea 001
	 • 405 11 	 wet patetices.

13.3.10. entectonamentna	 edletIvon	 ~et%	 ter '4ves	 de
brueulaWM,	 .	 In e manobra dr volt-L.10n, dieengioneda
de 'same • cem port q r, no cintam, nx itere Pn, tente) do tufe
......

13.3.1A-No cdlculo da ire. de arueulaele, aceemdlead e
manobra dc veículos ;metera° ser ..... deradas as
	  e	 Mous de	 às	 de
r.tnci 	 tn, desde que pontuam Inc..,. mini.. de
5,50e (cinco entro. • cin quenta centieetra./.

13.3.1.2-Ovando se	 tratar de .1,00etenn.ento co. ates,o

	

controlado, o 	  dl' arnoulaCKO ' 	 i estam
Situado entre o alinh amento do lo gradouro • o local
do Controle.

13.3.0 As va gas de estacionamento relia dl 	 dau da fundo do
ti po de veiculo. • 01 el.P11(01, de alindara e ...... Cd funelle

• do an gulo %rendo pelo com primento dl vo ga e a tolos de
atr o e°, res peitadan as d ..... See mínimas mofaram tabela•

11.5.2.
TAKLA -13.3.2-0114000820 St VACAS C ratem PC ACESSO Em ME/Aos

	

VACA rem CSTACIONAMENTO	 EAIXA 110 Anords k Iroo0
TICO 00 VcICUtO

----- 	
	ALTURA/1400. /20ard.

-	
	O • allo	 44 a'90e .

pcoucNo	 1.10	 2,00	 4,00	 2.75	 4,50
06010	 2,10	 C.!0	 4.70	 2,75	 5,00
citemoC	 •	 0,10	 0,,0	 5,30	 5,00	 1,10

Off12. ri0120	 0,20	 3.r:	 MO	 3.00	 5,50
mOtO	 0,00	 1,0.	 0,00	 2.73	 2.75.-- 	 .....--	 	  ..--. ... .	 ......- 	
r ma g mmen tCVC
.21 feia	 3.50	 2.1'	 0.00	 . 1.50	 7,00• .. ..... ................ 	



.13.3.2.1 .4, vaga. ..manda paralela 1 havia de arrase, t°111thae)
•erst 	 Ide 1.00. luta ar trn) 	 	 1•ento •
n,rna (vante • cinc o ' reine— tenni nn lar gura p4,11
notnadvele e unIttarion. r C.00. (dolt •atroa) no
cnarrimento e 1.00m (ua metro) n1 /argui. " para!
caminha.* e Ónibus.

13.3.2.2 . 5.14 Idaltida somente a manos, de nté Anta veículos
Pa ra liberar a movimentado ec u. terceiro.

Ade1in1 Cicone - ..ss. Parlamenta:

R..i.--. 10f.)34.R6 ,2 -,. à

13.3.3 A nuantidad. de vagas rara entacionamento de veiculo, em
geral. estanelerlda 'ela LtUOS, seri calculada %abri a ire.
bruta da edIfirecNo, Podendo ser dracontadas, Para este
lila, as irmos destinadas ao prd prio est•rfons•ento. devendo
linde .er observada a Pro p orcionalidade rimada na tabela
13.3.3.

•
'APELA 13.3.3-PORCENTAIIEM De VACAS Cm mine° DO TAMANHO

E DO TICO DE ESTACIONAMENTO

X VACAS	 EXIOIDAS PEIA truen

ESTACIONAMENTO	 rroucno.Oom nr000c

PARI/CUlAR

PRIVATIVO	 SOX	 41N	 SX

5011	 400

13.3.4-Dev e nto der prevlstsa ~em reis veiculo% de pestanas
POrlatinh e de	 defIrlenelns	 nrs	 rnmn	 Pata
entoricl e hs, ealculadas antarr o .00an de vacas amisido
Pela truos. observando • Pro pordonnlIdade rimada na tabela

TAOCLA l3.3.4-POSCENTASEN DE VAGAS DESTINADAS A DETICIENTES riszcos E
MOTOCICLETAS

14.1.2.1 . 0 ,0nd° o mimem de peteca§ for nu pednr .s 20 (vinte/
haverd. necessnritaente, 	 1 	 Des	 omitirias
am paradas por laxa.

14.1.0.5 A deletrinutdo dao Inata/adies ele g i dr ia, ror senos
soei decorrente de atividade desenvolvida e do tipo
de "a pulado predosinente.

•

is, : .• • o 4fon p eenttddiss ...c:alma. noz (e 14411enta •or troto)
das bacias podado ler lutestitufdas. per •ictdrios.

14.1.2.4-Toda adificaclo nSo revide:letal deveio( din pnr, no
mínimo, rir	 uma mnatalocito C:mandria por armo,

• distante no mdmlno 50. (cinquenta metros) de
rerrurro real de qual quer ponto, endendo ar situar
em andar continuo ao consideradn.

14.1.2.5-Scrd obri g atória a previa% dr, no *holm), um n bacia
UM lavatório por temo, Junto II toda eamPartinent0

d e stinado a ~sumição dn alimentn g . 'situado% nn
mesmo pavimento dente.

• •
14.1.2.6-Sar go providos de anteelmara nu ante paro as

inttalarlies oanitdrias que derem Iher550 direto a
corP"rtimenton destinados 4 trabalho, refeitório ou
corculde go de alimentou.

COLETIVO

-	 . .

ESTACIONAMENTO

moio:o° ATA 100 VACAS
.	 ..
PnlVATIVil MAIS nc o po ~Ag

DEPICICHTES rinfcrn	 MOTOCICLETAS

10X

¡X	 101

os rarSo dl atividade desenvnlvida, for
preeista a InfotalacNn de chuve1roa, eaten' Sergo
cliculndns prs proporclo de riee para cada 20 (vinte/

.	 usuários. .	 . . .	 .	 . .	 .	 .	 .	 .	 .
COLETIVO Até 10 l ' r :':	 ---	 reg

EDIEIIVO MAIS DT. 15 rAGAS	 Si	 enx

COLETIVO Até 10

t3.3.3-Oulando a LIMOS entair adiço pada Cer/. 4 e de,carna de
cast a L5 , 8 ClCvCri ser provista, na eRslmn. mem vasa Para
emseMln 	 fvel	 com	 n	 porte	 •	 atividade	 dn
estabelecimento a ter servido.

13.3.3.1 - E. fundo do tino de adttlanc ln . hierar quia das via,
de a ... s . e ~acto da alloldN d e nn

rmsr arteira,' detemeinne • obehltorirdade de 'nos.
Matinadas a marca e descarga e. Prornrchnalidada
irra edificada.

	

13.3.4-S er d adattida • u 	  de a qui 	  PecAnico rara

	

rOactonnoento de	 veteulon, ob ccccc das	 at	 wrgulneel I
condlcUa

ata aduela do almiraaant r. nNo 	 d atter-atilo dna

	

índices mínimo.	 relativos In n40 nro de vasas rara
cc 	 me, nem	 dos rolaf ache	 Pare 	 	 e

circulaste de veiculo. entre o lo gradnsro público e o
havei. Iretabalachas na truns e na LOC,

Ithbeervada a p ro pnrcln estabelecida hl tabela 11.1.1., as
dlawnsinew e 1ndicasan das vagas .100vOl é, adordn do

	

statean .ecinlen	 p oder% ner	 te 	  levandn O . em

	

conntderaçao as	 Trais dhenaaau	 dos veículos. ara
Prejuízo do co.prhento m10z50 estabelecido na tabala
13.3.2.

14.1.2.11-Orrlo obrigatórias	 Instalacties %imitidas	 para
peezolla p ortadoras	 de defIclinciac 'laicas. na	 .
relacào de	 nx (tres	 por cento) da .prororcln
estabelecida no íten 14.1.2, nos seguintes usnço	 .	 1

•
1,a)lneais de reunilo com mais de 100 (com) ~caco .

	b1eoalquer outro uso co. mais de 600 (*Placentas)	 I

•
•

O4. e-DIMENSIONAMENTO

A, inetalades runtedrias errIn rrrrr : g anida, em rido do ti p ode peça. que contivera., conforme tabela 14.2.

TAPELA 14.2-DIMENSIDRAHENIO DE IHOTALACDEG GSM:URIS"
1.	 -

minou('	 DIRCHRRES HININAS Doo INDTALACRES
.	  	  ...-

1011 PE PECA	 LAROURA 011	 AREM (ne)

D	 .AC/A	 0,00	 1,00
	  •	 - . 	 	 ...-- --- •

LAVAT41/10	 0.10	 0,44

• 0.C?	 0,64

miCTdRIO	 043

CHUVEIRO

13.3.7-Quando lho vasas forem coberta., decerto dis por de
ventilado permanente garantida ror aberturas, pelo ...nos
em, duas paredes o postas nu nnt teima junto • esta, paredes
• g ut. co rrrrr onda", no mini.,,. à p ro porcEo Ar 60 es'
rrrrr nta centisetrns quadrado,/ de abertura par, cada

metro cúbico de voluee total do eee partimento. **Mente ou
local.

BACIA E LAVATÓRIO
-----------. ------------- ------
DACIA, LAVATÓRIO E CHUVEIRO

PAC1A USO 111". otrienwn FISICO

0, 00

0,C1

1,40

1,20
	 . ' •

2,00	 . .

13.3.7A-Ds vXol de acesso de veículos, quando guarnecidos
ror ondas	 varridas ou	 gradeadas, petice go ser
computado, no eilculo dessas aberturas.	

•

11.3.7.2 - n ventilado natu r al podeed ser, subatttUida e.
?a p imentada pnr Petne aranha,, d r 	 tonado* d.
torna a parafina" 4 rantavas%n dr. cinca voluaew dr ie.
do a•biente pnr I

13.3.0 . 0 0 estaeln~antna de ncnb . rtna afim irei warertor • 00,00e:
tetra/imanta teatros quadrad:n deverá° ter p iso drensnte
moendo seu paviefentn te a poiar diretamente no solo.

1 — NO TALActict3 GANI X TAR •NEI

Todo erinfracSo dever4 diaror de hrtalaelt rs sanitárias rrrrrr ar
diamante no p ra ...ente Ceritulo, 04 rIeSo de nua PoPula(S0 . au funcS0 da
anuidade dtarnuelvIda.

.14.1 - 0UAmelfICAEA0

11 , índ.., rara a detrralnatRo On adop ero de canana, certo os
adnIndna na latria de intacto dihn Eilli1c0Pe g no Capítulo

IS, drvendo .re dr e rnnladaS da área bruta da ...Meneio, para
ante ft., as 4,ess deetenade. 1 p ré prla instIlactel emalheta r
garawans ir urn amclunivo.

14.1.I - n: rd1111,015en &Atinadas a uno trnIdIncial untitalltar
multnnailiar dever4n dlneer de fasta/acne% :anilarias nas
a e guintre nuantid q dra minhas,

n) r asa r r araetterntna , 1 Nati baeta, f Coe lavatÓrto e 1
(ua) chuvelao.

tdirras de unn comum de rdt rrrrr Hes nultifaual r 	  • iou.4)
barba. 1 (um) lavetdrin. e t (um) chuvrirm, separadns roo

14.1.2-Na dhafa	 editicastlea drver ,05	 ensone de instulaiDes
eannérias nau arguintes quantidadra aí rrrrr

10honaltain nu clinicas ene internacSo, hdleit 0 similares-
1 tufa) Ave)., 1 (v.) lavatório • 1 1u.) chuveiro para
C.I1 C (duas) untdadel d e Maeng a% nu hon pednar.. it
een,0 harta c 1 eu.) lovotdrto para (40, re (rim.)
PC610 ,11% nas 6em1111 arcas, delcont o d. deste Cd1CUI. 11s
drena denthadas 2 internado nu hneredPfies,

tolnrs)s de ...nado, I tumn1 baeta IP I 1..) leve(ddo para
cada CO 1, 1 nane nt a ) ressono.

c 'outra, destinas50a . 1 (usa/ bania e t tu.) hvatdrio para
anda 20 (vante) pe rrrrr .

14.2.1-011 lavg t4dos • eletérins te:letivos dis posto, ew encho
serSo d ----- tonada.% I rasto de 0,60m ( rrrrrr ta centímetros)
Por uoudrio.

14.2.2 .0unndo prevIsta	 Instalarbe de	 rhuveirow, devrrd ger
dhenstonndo vrethrio co. iromaeíntan do 1,20.2 (u. artrn
• vinte ~hetes.o quadrados) para cada chuveiro inatalado,
excetuada a área do podre te chuveiro.

15— CONOXCISCO ne INIRTALAC0 E
^RMetZUN^GCM DE PRODUTO OUJMICOG.

INFLAM4VCIG E CXPLOGIVOG
ha	 endutos quhicon. rrrrrr Surfe e emplosivne no, estado,
ndildn, lí quido e 'g anso. bem cnmo gola e% 	 Mei, • •autel.mentea
deVertn *tender an N.T.O. e, na falta destas, as N ..... regulameneedorms
ex p edidas pela' rose, hes nom ne Normal terechte ..... dq w dg autoridade
coarehnte, rrrrrrrr ndo ainda,

',top ando a rrrrrr olhem ocorrer no' Interior das *dl rrrrr Doa, gatas
devartn atender te Ononelefice denta lei,

h1ne Innsue. I rrrrr vntdr101 o COU obrei!, do, p r po nhedecer re TCCUrS
nhrIn g edrent da trunn, euerdadn araSiamen!: p intar, de 3,00. Mb,
metro,/ da m divillha do lotes

rheltear-0-i a r rannlizaaltra • mas r quIrnae •o s- inéegrantal do sintam*
de aval:anis-a, na matado afantaaantne p res.	 . na letra .1%

Man 'difira: P ec, tanques, r e rrr vatÓrins. ce .. :Izacnea e estiramento...
e. Tuna., ta ti po do p roduto ar .	 do, r0.s.:n plrentir • weaurafica

Intetteté,de	 do enlatem)	 *traves de e - atedio ade quada enntrn
vazamentos, incéndins, deacarsh ahonfértra:. 'sanado * de gle e
va p ores nereJne, odnres • t 	 	 eatrre - t1

e/eaCluir - S .. 10 deo	 dl 	 Ore deste	 Earieulo. os re.ervatArton
irdes rrrrr ar achuinno e antoree desde que a rica tatear:hos e cr.a
ca p acidade licitada.

• —EX CIORNC 11,21 EtWIECir-ZICINEI
com p t_e1n 1-0 TARES

(mal q u er ednicle go, na. preiteie, do atendimento 1', dla ponide. denta
1.1 • N.T.O. devera, amando rertinente • na rrrrrr !neta dos agrumantos
Pra. rrrrr he	 ca p otai. o,	 OhneyVXr %X rantraefies • 	 ife,14 da
legislara° carrelata federal e retadnnl nna dr.,* do trabalho. sadds
odueeclo, Pe. tnan lota a, rr 	  coalelemanttres. Aw anvida d-, a
casula. relarlonadaw 	 	 	  ha 	 ISed
canal...teu deste Capítula.



14.1~11114010,

hs habituara. que dever'e conter. ne .felen. .sencos del-1.ador
• re pnova, inotalacSo e . ettiota e pre p aro do alt..esto- terso
a p licadan st s. ttttt e. dr . ttttt Sr.:

sino, a portn.entos co. vamo de u. 	 rtlaento de rota:	 lett
de re preso será nau Ida a clacs01cae go. no rerueo I Iler
deffiris 	 su ttttt te clasilfiendoe no enrue . a".

• Itias inotalacer. ~Itália, situadas sob escadas. cujo o?.
direito Nédio g ela inferior • 7.10. (dois metros e *canto
rentfreetrost serio adettlders desde que, neota hirbttar ge, haji
outrd c eeeee !isento c g ottririo que atenda is ~eras desta la.

14.t-PRESTACIR1 DE SERVIÇO DE EDUCAM

A. edificarKes destIntelsi I •restar!. de gervtros de eduelnio,
até o nivel do se gundo vau. deveria Prever irra* de cimento
'R.' • totalidade da rocul•elo de alunos. calculada ronfor.e

.	 tabela de Ultra. do Ca p itulo 12, es erner e Cli. de:
•

.11.00.2 (uri antro nundradn1 por .1.no Co,. recrear!s roa..is,
ble.our (dolo artrrr quadrado , / ror %l een Psrs ercreatSo

descoberta.

td.p.i.u go ger/ ad.ritide, nn 'Óleo!. dat Arra. rrrrr pelo, a
,ubdt p laTo da porolectio de alunos ri tornon e. ume alema
rrr i r da.

16.2.2 , 0, errehet, escolas waternals • pré-vs.-elas ter go no
A (dolo) andare. para uso dos oluno..	 t Indo- s 	 andares •
a p l. +Nitrir*	 quando q de, 1 %viciei,. do t 	  55015 n
prrutttr. ~ide 1M, no alunnt nOn vence. dranívrto
su periores • 4.30. t qu q tro antros e ein quenta eenti.etrnel.
Ur ge ad.lttdon outros andares, desde que nora use exelosIvo
da ad.tolotraelo. •

16.p,g A. escola, de primeiro grau 'min, no .4.1.., 7 (fres/	 .
andares enes urr do, elunns. adattlndo . re andare. • orla
minora quando q deeltoldade 40 terreno nos! o rer.ttir,
desde sue OT. alunos mio rrrrrr detníve In super inret 5 7,500
re p te ...trem e einouente centfiretronl. Ser go ad.ittdoll
outros rrrrrrr para Use exclusivo da &fido rrrrr cOp.

•

ISA-INDUSTRIAS, OFICINAS E DEPÓSITOS

visando o rontrole da qualidade de vida do pneulaern. depender!.
de	 rrrrr !o	 per parte	 do &ql. Estadual 	 tente as
tnehistrlas e afirmo.s que perdura, resíduos li quido,. trilldos ou
gasosos potenclalarnte poluir:Irares.

14.4-LOCAIS DE REUNIU

As rd rrrrrr Bes deatlnadas • local. de rew:!., que abrtoug.
s•Im: de e n•••1 teatros e .41 Mein& dntNelt de rrrrrrrr fluo.
dis posto, e. filas, decerto atender aos ergo:etc. requisitos:

.(.4.1.. de 14 Cd	 1.i 	 tos es fite. quando tiv.r..
corredores e. ..tros 05 lado.,

11).11.1.. de O (oito) q lsrntos na fila. quan2s tiverem corredor
e. ar. dele. lado,

ets.torteaello *través de corredores tranav tttttt os. disporia
de. no •rimt.n. 	

dtv g ,, livre entre 0 ttttttt	 o encesto do	 .	
no .101.0. 0.50i felnquent. centígetroat..

$4.4.1-0, corredores de circularia do ' , tateto 	 So ....der.
Para e cálculo de sua largura. o dt-rein no Ca p ítulo le.

16.4.2-Todo /oral . de reuntie drverd ser ade qu q do h utilizado por
ttttt de deficientes finte...

ge•

14.5-ATIVIDADES E SERVIU* DE CARITO cormAL

. .	 A. redtfIcacties • Instalaciles era earacterfettesa 	
tecto seu. projetos ritual 	 	 no que se refere 1 observinei•
de. radrhee de ...orlar:, hl ttttt . rialubrIdade e conforto, por
dr.!. ',inicieml nue fiwari, ra elida caso, dlret ttttt • agrem
obedecidas, sujeitas a rept ttttt lado por 	  de ExrcutIvo.

•

14.3.1-.14. do •tmadi.ent. lhos p.ril petró, finado. tua It.. 10.1.1,
os p rédios	 ',Mica. devera.	 ...ter, no afobar, 3021 •
(cin quenta Por centol da ires de t.	  mio edificada
livre de pavierntittlo. ou emecutlette CO. pisos d 	 tew
perattindo 5 •bsorclo das dieraw

14.4-ATIVIDADO TENA0114111A0

Alea do atendi 	  ho normas gerais finadas ene rata lei, na.
edtfiracA., te...ririao titulei a critério da Turcutivo •
fixna g n de norma, para eu. Instalac go • fone'. ttttt tr.

['NEXO II

TRICIA DE TAXAS PARA EXAME C VERIFICAÇÃO •DE PROJETOS E
CONSTRUÇÃO

EXAME E VERICICAEÃO nc
PROJETOS DE CONSTRUÇÃO •

1 -PEDIDO DE C m ISSÁO DE
ricun TÉCNICA

----
e_pro tA0 Dg' ca/:LISE DC

DIRCTRIZU	 trOJETU

' 1,00	 cada

.--. -.
A-rcnino DE critnoxo oc	 mo	 • a ou

•AlVARÓ DE AIINNANCN	 .Ip.	 fracKe'da
• E mmen	 . •ncnTo	 .	 . testada-, •.

•

	

5-0E0100 DE ruls-Jco em •	 3,00	 cada
• •Al.VARd III noynnizAcoo.

EXCETO PARA O AVANÇO nc
	TAPUME SOBRE A PARTE 00	 .

roo= MILICO

4-rcnIno nc cmonxo nc
ALVARA De APROVAÇÃO

I-novulcmio
Tom

Awcntoo INICIAL
DM/Et/AL/DAM
se/PROJETO

MODIEICATIV0

11-MURO DE ARRIMO
Awcoloo INICIAL
DIREVAIIPAÇÃO
c/PROJETO

nonwlenrIvn

III-toxrtcncKo MOA. ou
4nrn ACRESCIDA CM
REFORMA OU

•nccomsTnuttto
nIPEDIDO INICIAL
h/REVALIDAÇÃO
e/PROJET0

MODIFIEATIVO
.	 .	 -

Iv-ncronnn ou
nccomninucXo
a/PEDIDO INICIAL
h)REVALIDAÇÃO	 .
e/PROJETO	 •
nooincnuvo •

• -
• V-APROVAÇÃO DE .

EDUIPAMENTO

VI-EXAME C VERIFICAC50	 0,001t	 em2 ou
PROJETOS DE SISTEMA	 •• .	 área
DE SEGURANÇA •	

.	
total
do 'Imóvel

7-rcntno DE EMISSÃO . DE .

ALVARÁ DE EXECUÇÃO

VALOR CM
u.r.n.

hAITI nc
CALCULO OU
UNIDADES

0.90 .	 cada

0,005
.	 •

m2 ou
fraclo

3-Arncornucz- IC
• COMUNICAÇÃO' • '

0.01
0.003

0.005

o2 ou
traclo da
área de
terreno •
terraplenar
nu a
gOgaVar

cada
2,00
0,66

1,00

. ' ou•
• trac5o

0,0:1
0-,01

0,01r.

0,0:I

0,0:7

------------
m0 ou
frac% da
Arca objeto
de relevem
nu de ri— •
côn./trile%

.1.0:	 Cada
equipamento

5,00	 cada'.
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1 No

Meti
eardanue
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• 3.rrle ',gemeste de obre licenciada
Ir. eing eseatecln de Cemun1c.c%e	 efeito de e rrrrr vec10 da validade do

, Alvard de Lacaio

4-Pete fedentaelo de ~Ilido te.
C rrrrrrrrrr plivla eu ee drum 	
ca n Ci.	 r o

5-Peto dro ga eeeeee to de obra ou ar-
• Ien Gee eeeee cto de novo adoente
técnien, a virtude de offidamento do
dirigente ant 	 	 3.3.0

1 . ca rafada:1a coe atd 00,00 92	 •
1	 •

11, em 	 f":1, coe ala de 00.00 ili
nu em 'atinado do rateie/alai

4-Pela Ined e lincia de Atari de Auto-
ria:W[5 nu pele desv1rtu rrrrrr de 11crn- •
cw concedtde ee sato def

• n

	

3.3.1,	 10.00	 unidade .

	

3.3.1	 10.00	 unidade

'cada	 •
equipamento

1,00

0,50

••n

EP ou
fracço •

0,02
0,01
0,0(5

0,01. .2 ou
fra4a

e2	 •

•11,60

1

1-Im plentato e/ou	 rrrrr to de
casto 	 arta areal eeeee to trai-
atdrlet	 . 2.5.a

. •
It"lop lantede e/du uti)17acen rir can: 	•
tetro de ares ri lave! di s tinto O-

URAS C	 eueld onde se deeenvolve • obra

alifx0 II!

•
TAPEIA O( MIJAS POR IttEA/INOVI(NTO A elernstcBED DO C40100 DE 0111148 C

CdrICACIIES ICOC)

	

20,00	 entdede

	20,00 	 rrrrr dr

I

	

10,00	 untdede

ti
00,00	 unidade .

3.00
v

	0.04 	 e2

	

0:50	 •	 !

	

1,00	 e2	 • ),
1

	

0,012	 .2.

11	1.00 	 e?

•

	

1,00	 • ;./

	3,00 	 unidade ,

	

0,05 •	 o:

	4,00 	 unidade

1,00

I

roblicado no 0.0.11.

de .2..... 1_0 	 19.

página 1. 3 coluna tclo. 3.

conferido ,).ç,X	 		

3.3.a	 1,00	 se

20,00	 unliade

3.3.0	 1,00	 e

3.3.4	 gr:

.0.40

0,40

3.1.e	 eli
•0,40

0.40

3.1.1	 0,40	 e

3.3.1	 m2

1.60

2.40
• rii0 u 	 	 rrr cerdo se. 	•
• n deado C rrrrrrrrr Oe rrrrrr do •	 2.1	 1.50

r 	 • -	 	  .
• 10-Pele utilizaste de edificado e u - .	 •

ri uno diverso do licenciado	 •	 2.11	 2,00

11 • Cantetro de ~st	 .	 3.1.1	 6.00
5.1.2
5.2.1.e
5 0.7.2
5.3.0

1.50	 .r! •
• •	 n 1

• f,

	2,00 	 or

	6.00 	 uniade	 ti
1

7-7ela tnevislincin dr Alveri de tor-
rai.. C4 pois 0.5,1rtUth..hto dn Il.
cing e concedida, re catre de enecutde
de:

1-enviernte de rrrr

11-mure de arda

111-efilleado onsp

IV-dcalic go total

V-reforett

Vi-recactructo

V1/ - Inntalaan dc ••Jt.m.

VIII: 	  ersfrens4

n .0ele torcia 	 •• d. e qu 	 •
tr. e devido Alvar( dc Voai rrrrr nto
de Caieneentos

too

• 3.7.,

3.7.e

3.7.4

3.7.1

• 2.7.f

3.7.9

3.0

e-Pcnino ne . tmIRSnO OC
ALUARA DC FUNCIONAMENTO
De COUIPAMCNTO
tOPCDIDO INICIAL
OIREVALIDACÃO DO

PEDIDO

9-PEDIDO De EMISS50 DE
ALUARA De iicrmn PARA
RESIDANCIA UNIFAMILIAR
afPEDIDO INICIAL

•biRrVALIDACAO
OPROJETO MODIFICATIVO

10-PEDIDO nt CFRTIFICAn0
DE MUDANÇA DE USO

•

11/ - 1mellinteello elou atilado de ee'• 	.
	  • 	 	 tende de eeeeee de unidade, nulitamas

	

oinpostmo VALOR CM	 CAIO DO ' 	 de enndodinto a der eri g ido no próprio
1WrItINCIDO	 VOO.	 Cnliv'tt	 lave!	 3.5.c

•
1v 	  de tara, abre parte de eed 3.3.d •

6.1	 10,00 .	 unidade	 seio Cdbilc,	 3.2.1

I

v-Utilleado tempatria de edificado
licenciada pare ao diverso do preten-
dido	 3.5.e

V/-te eeeee rte de ten. * Oq entulho	 3.5.1 •

:NrnAçao

• •
1-Pele do .pre..nt.cD. de acuado
due co eeeeee e licencienente da obra
ou arvIfo ee •rato

2-Pele inedwlincla da CoeunIced:
Oh pelo desvirtuado da Comam:de
eeeeeee tad., ee di g a de emeetilic de.

I- eeeee uro ele edificado toebbda

11-figazos aderna es edificocti co.
5116 de 2 (ala andares

teada Co allethweento	 .

IV-Pe quena rd 	

sues ~Caia co. •té 00,00li
dem red.:Onde Cm rate de 110.05 er

ou ee edificado ,,to freldendal

V-Obra eeeeee afale

ala readnda coe st! 110,00.2
dee ~fale co. ale de 00.40 et

a au eeeee rato nto reddencia

VI-Mdene,e gradis na da g*, de
lote (i

VII -fierUtene eme nejettvee g as-
ando de • aborge de obra licenciada

Oen miadela coe st4 00,00 se
tateie eeeee @nets com ais de 00,00 et

ou te o eeeeeee le do readendel
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Regulamenta a Lei n910.365, de 22 de se-
tembro de 1987, que disciplina o corte e
a poda de vegetação de eorte 'arbóreo exis

• • tente no Município de Saci Paulo,'e dá ou
tras

CLAUDIO UNIDO, Secretário dos Negócios Jurídicos, respon-
dendo peio expediente da Prefeitura do Município de são
Paulo, nos termos do art. 34, 29 do Decreto-lei Comple-
mentar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1.969, /cisando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

•'DECRETA:

Art. 19 - Para os efeitos deste decreto,•

coasidera-se como bem de interesse comum a todos os muní-
cipes a vegetação de porte arbóreo existente ou que venha

Laico como privado.,
a existir no território do Munislai.41.,-.Lanocniniopii

• —	 -

ar15/- -eo-7::"--"-----luelacomposta por espécime ou'
Art. 29 - Considera-se vegetação de por",,

espécimes vegetais
-a

lenhoros, com diâmetro do caule - á altura do peito	 (DA?)
superior a 0,05 m (cinco centímetros).

Is

•. • Parágrafo único - Diãmetro é altura do
peito (DAP) é o diãmeiro do caule da árvote é altura de,
-aproximadamente, 1,30 m (um metro e trinta centímetros)
do solo. ,...L........„„...	

Art. 39 - Consideram-se, também, para os
efeitos deste decreto, como bens de interesse comum a to-
dos os munícipes, as mudas de árvores plantada:: em logra
douros públicos.

Art. 49 - Considera-se de preservação per
manente a vegetação de porte arbóreo que, por sua localr
zação, extensão ou composição floristica, constitua ele-
mento de proteção ao solo, a égua e a outros recursos na
turais ou paisagísticos.	

Parágrafo único - Consideram-se de pre,Seri
vação permanente, por força do artigo 29 do CO. ..ligo Flydreli

tal; instituído pela Lei Federal n9 4.771, de 15 de setem
bro de 1965, com as alterações e acréscimos da Lei Fede-
ral n9 7.511, de 7 de ulho de 1986, as florestas e de-
mais formas de vegetaçao situadas:

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer
curso d'água, em faixa marginal, cuja largura mínima se-
rã:

	

.	 1 - de 30,00 m (trinta metros) paracx:rios
de menos de 10,00 m (dez metros) de largura; 	 .

2 - de 50,00 m (cinquenta metros) para os
cursos que tenham de 10,00 m (dez metros) a 50,00 m (cin-
quenta metros) de largura;

3 - de 10C,00 m (cem metros) para todos
os cursos d'ãgua que meçam entre 50,00 m (cinquenta me-
tros) e 100,00 m (cem metros)de largura;

4 - de 150,00 m (cento e cinquenta metros)
para os cursos d'ãgua que possuam entre 100,00 m . (cem me
tros) e 200,00 m (duzentos metros) de largura; .

5 - igual â. distância entre as margens pa
ra os cursos d'ãgua com largura superior a 200,00 m (du-
zentos metros);

b) ao redor das lagoas, dos lagos ou re-
servatórios d'ãgua, naturais ou artificiais;

c) nas nascentes, mesmo	 nos chamados
"olhos d'água", seja qual for sua situação topográfica;

d) no topo dos morros, montes, montanhas
-e serras;

e) nas encostas.ou partes destas, com de-
clividade superior a 450 (uuarenta e cinco graus), equiva
lente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive. -

Art. 59 - Para efeito de enquadramento co
mo de preservação permanente, consideram-se como formas
de vegetação previstas no parágrafo único do artigo ante
ror, as formações vegetais naturais, excetuando-se a ve-
getação ruderal.

Parãgrafo único - Considera-se vegetação
ruderal aquela composta por plantas invasoras e ervas da-
ninhas, especialmente gramineas, e plantas anuais. .

Art. 69 - Para os efeitos deste decreto,
a vegetação de porte arbóreo, .em as caracterlJticas des-
critas no "Caput" do a.:tigo 49 deste decreto, será consi-
derada de preservação permanente quando:

a) constituir bosque ou floresta heterogõ.
nea que:

1 - forme mancha continua de vegetaçã9 eu
perlar a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados);

2 - se localize em parques, praças e ou-
tros logradouros públicos;

3 - se localize em regiões carentes 	 de
áreas verdes;	 .

4 - se localize em encostas ou partes der
tas, com declividade superior a 40% (quarenta por cento);

• . b) destinada a proteger sítios de exoepcio
nal valor paisagístico, cientifico on histórico;

c) localizada numa faixa de 20,00 m (vin
te metros) de largura, medida em projeção horizontal, :i.

partir de ambas as margens de quaisquer cursos d'água, la
gos ou reservatórios, independentemente das dimensoes de.i.
tear

d) localizada num raio de 20,00 m (vinte
metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos 	 d'ãgua",
seja qual for sua situação topográfica.	 .

§ 19 - Considera-se bosque ou florerta he
terogénea o conjunto de espécimes vegetais de porte arbó
reo, composto por très ou mais géneros de árvores, propa=
gad0r.espontãnea ou artificialmente, e cujas Copas cubram
o solo em mais de 40% (quarenta por cento) da sua superfl
cie.	 .

	 ••.lu°	 a•
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-	 -	 :

- Considera-se como região carente
'de áreas verdes aquela que possuir um índice de áreas ver .
des, públ/cas ou particulares, estas quando protegidas I

por lei, inferior a 151 (quinze por cento) da área ocupa
da por uma circuç.eréncia de ralo de 2.000,00 m (dois mil i
metros) e. toino do local de interesse.

- § 39 - Os conceitos estabelecidos no arti !
go 5%d-este decreto estendem-se às áreas previstas neste" '1
ar'r.igo.

Art.. 79 - A supressão, total ou parcial,
deilerestes e demais formas de vegetação consideradas de I
preservação permanente, de acordo com os artigos 49 e 69
dnste decreto, só será admitida, com prévia autorização do
Executii,o Municipal, quando for necessária a implantação '1
de obras, plai.os, atividades ou projetos, mediante pare- ;
cor favorável de comissão especialmente designada.

§ 19 - A Comissão incumbida de emitir pa-
recer sobre a matéria referida neste artigo deverá contar
com, no mínimo, um Engenheiro Agrónomo da Secretaria das
Administrações Regionais - SAR, e outro da Secretaria de
Serviços e Obras - SSO.

§ 29 - Tratando-se de floresta de preser
vação permanente sujeita ao regime do Código Florestal,

7
d

supressão dependerá de prévia autorização da autoridad9 fei
deral competente, na forma do parágrafo lO do artigo 39
da Lei n9 4.771, de 15 de setembro de 1.965.

§ 39 - Em qualquer "amo de supressão irre
guiar da vegetaçao de porte arbóreo considerada de preseF
vação permanente, a área originalmente revestida ' pelas
formaçoes correlatas permanecerá em regime de preservação
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me-
diante planos de reflorestamento, ou de regeneração natu
rei, de acordo com orientação do Departamento de Parques
e Áreas Verdes - DEPAVE, da secretaria de Serviçce.e Obras -
SSD.

Art. 89 - Os projetos de loteamento e des
membramento de terras, em áreas revestidas, total ou par
cinimente, por vegetação de porte arbóreo, deverão sersuE
metidos à apreciaçao do Departamento de Parques e 'Áreas
Verdes - DEPAVE, da Secretaria Serviços e Obras - SSO,
antes da aprovação final pelo Depsrtamento de Parcelamen
to do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO - INTERURB,dE
Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

§ 10 - São consideradas áreas parcialrrente
revestidas aquelas que apresentam qualquer vegetaçao de
porte arbóreo, por mínima que sejl.

§ 29 - A apreciaçao do Departamento de Par
ques e Áreas Verdes - DEPAVE deverá conter parecer técnr
co sobre:

a) o enquadramento; da área, ou não, em uma
ou mais das hipóteses definidas no caput e parágrafos 19
e 29 do artigo 69 deste decreto;

b) a escolha da localização dos 15% (quis
ze por cento) da área destinada às áreas verdes exigidas
pela Lei 09 9.413, de 30 de dezembro de 1.981; 	 .

c) a melhor alteinativa que corresponda à
mínima destruição da vegetação de porte arbóreo.

§ 39 - O Departamento de Parques e Áreas
Verdes - DEPAVE deverá levar em conta a preservação dos
recursos paisagísticos da área em estudo, podendo definir
os agrupamentos vegetais significativos a preservar.'

§ 49 - Em casos especiais, poderá admitir-
-.&3& inteirracão dos agrupamentos referidos no parágrafo
anterior as atividades de lazer da comunidade.

Art. 99 - Os projetos de edificação em
áreas revestidas, total ou parcialmente, por vegetação de
porte arbóreo, no território do Município, deverão, antes
da aprovação pe la 54pervisão de Uso e Ocupação do Solo da
Administração Segional - AR om-respandente,ou pelo Departa
mente de Aprovaçao de Edificações - APROV, da Secretar
da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, ser s
tidos à apr!..,,cia;ão do Engenheiro Agrónomo responsável

1

§ 19 - Os projetos de que trata este arti-go deverão ser instruídos com:
a) planta de localização, em escala ade-

quada á sua perfeita compreensão, contendo, além da área
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente;

b) vistas frontais, cortes longitudinais
e transversais da edificação, possibilitando verificar
sua relação com e vegetaçao existente, representados na
mesma escala adotada para a planta de localização;

c) projeto das instalações hidrossanitã-

§ 29 - As áreas a que se refere o "caput"
deste artigo deverão ser previamente vistoriadas por téc-
nicos do órgão competente, para verificação do mapeamento
e das condições da vegetação existente.

§ 39 - A 'partir do exame dos elerrentos pre
vistos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competente
poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo em
vista a proteção do sistema radicular dos vegetais a pre-
servar.
• § 49 - O interessado em edificações sobre
e terreno revestido de vegetação de porte arbóreo poderá,
nas fases dos estudos preliminares ou da execução do ante

1 projeto, consultar previamente o órgão competente, seis
prejuízo da obrigaçao de apresentaçao do projeto final,
devidamente instruído.

§ 59 - O órgão competente poderá exigir
alterações nos anteprojetos ou projetos apresentados, sem
pre_que forem comprovadas interferências negativas na pro-
teçao do sistema radicular, do caule ou da copa dos espé-
cimes vegetais a preservar.

§ 69 - Os equipamentos subterrâneos das
instalações hidrossanitãrias ou de outros tipos não pode-
rão ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radicu-
lar dos vegetais a preservar.

§ 79 - Os trabalhos relacionados com os
eguipamentos de infraestrutura e com a execução das obras
nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os vogo
tais a preservar, mediante a proteção através de tapumes
ou outros recursos.

§ 89 - Para efeito de aplicação do dispos
to no "caput" deste artigo, são consideradas áreas par-,
cialmente revestidas de vegetação de porte arbóreo :ri
las que apresentam mais de 30% (trinta por cento) da st"'
perneie recoberta por vegetais dessa espécie.

• § 99 - A área recoberta será obtida atra-
vés da soma das áreas de projeção das copas das árvores'
existentes no terreno.

Art. 10 - Os projetos de iluminação públi
ca ou particular, em áreas arborizadas, deverão compatibr
lizar-se '-em a vegetação arbórea existente, de modo a evI
tar futura poda.

Art. 11 - A supressão da vegetação de por
te arbóreo, excluldas'as hipóteses dos artigos 79,.89	 e
99 deste decreto, em propriedade pública ou privada, no
território do Município, fica subordinada á autorização,
por escrito, do Administrador Regional competente, ouvido
o Engenheiro Agrónomo responsável.

Parágrafo único - O pedido de autorização
para o corte de árvores, em áreas públicas ou .particula
res, deverá ser instruído com duas vias da planta ou cro-
quis, mostrando a exata localização da árvore que se pre-
tende abater e a justificativa para o abate.

I

I Art.

12 - Nas hipóteses de demolição, re-•
c_nistrução ou reforma, caso existam árvores nos terrenos
a serem edificados ou já edificados, cuja supressão seja

1 indispensável para a realização das obras, o cumprimento
das exigências definidas no artigo anterior e seu parágra
fo único processar-se-á juntamente com o pedido de alvarE
correlato.

'	 Parágrafo único - Somente será concedido
1 

o "habite-se" ou "auto de conclusão", mediante parecer de
, Engenheiro Agrónomo responsável, após vistoria em que Be-

ja verificado o cumprimento efetivo das exigências cons-
tantes do alvará de licença.

Art. 13 - Nas demais hipóteses, a supres
são ou a poda de árvores só poderá ser autorizada nas se-
guintes circunstâncias:	 ,

I - Em terreno a ser edificado, quando o
corte for indispensável à realização da obra;

II - Quando o estado fitossanitário da ár-
vore a justifiear;

111 - Quando a árvore ou parte desta apre-
sentar risco iminente de queda;

IV - Nos casos em que a árvore esteja cau-
sando comprováveis danos permanentes ao património públi
co ou privado;

'	 V - Nos casos em que a árvore ainstibials
táculo fisicamente incontornável ao acesso de velcu):6s '-

VI - Quando o plantio irregular ou a propa
gação espontânea de espécimes arbóreos impossibilitar õ
desenvolvimento adequado de árvores vizinhas;

VII - Quando se tratar de espécies invaso-
ras, com propagação prejudicial comprovada.

Art. 14 - A realização de corte ou poda
de árvores, em logradouros públicos, só será permitida a:

I - Funcionários da Prefeitura com a devi
da autoriznão, Por escrito, do Administrador Regional
competente, ouvido o Engenheiro Agrônomo responsável;

II - Funcionários de empresas concessionã
rias de serviços públicos, desde que cumpridas as seguir
tes exigéncias:

a) obtenção de prévia autorização, por es
crito, do Administrador Regional competente, ouvido o cor
respondente Engenheiro Agrónomo, incluindo, detartadameR
te, o número de árvores, a localização, a época e o moti=
vo do corte ou da poda;

b) acompanhamcnto permanente de Engenhei-
ro Agrônemo responsável, a cargo da empresa.

III - Soldados do Corpo de Bombeiros, nas
ocasiões de emergências, em que haja risco iminente para
a população ou o património, tanto público como privado.

§ 19 - Na hipótese de programação anual
com a Secretaria das Administrações Regionais - SAU, as
empresas concessionárias de serviços públicos ficam dis-
pensadas das autorizações em separado, bastando uma única
autorização.

§ 29 - Nos casos de emergência, justifica
dos, posteriormente; por escrito,as empresas concessionN .
rias de serviços públicos podem efetuar a poda ou a remo-
ção de áivores, desde que elas ameaçem a segurança dos
sistemas de redes.

Art. 15 - Fica proibida, ao munícipe, 	 a
realização de podas em logradouros públicos.

Parágrafo único - Em caso de necessidade,
o interessado deverá solicitar a poda à Administração Re
gional competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgen-
tes, ao Corpo de Bombeiros.

Art. 16 - As árvores suprimidas por corte
ou poda que ocasione a sua morte, em áreas particulares,
.de forma irregular ou autorizada, deverão ser obrigatoria

co
mente substituídas, em igual número, pelo proprietário
possuidor, a qualquer título, do Imóvel, de acordo co
normas de plantio estabelecidas pelo Departamento de Pa -
quem e Áreas Verdes - DEPAVE, num prazo de até 30 	 inA
dias após o corte ou a morte pela poda, ou por ocasião do
"habite-se" ou "auto de conclusão".

• Parágrafo único - Nas hipóteses previs-
tas neste artigo, o proprietário ou possuidor ficará res-
ponsável pela preservaçao das árvores novas.

Art. 17 - As árvores de logradouros públi
cos, quando suprimidas, deverão ser substituídas pelo ór-
gão competente da Prefeitura, de acordo com as normas téc
nicas estabelecidas pelo Departamento de Parques e Área;
Verdes - DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) dias após o

corte. '
§ 19 - Não havendo espaço adequado no mos

mo local, o replantio será feito em área a ser indicada
pelo órgao competente, de forma a manter a densidade arbó
rea das adjacências. 	 ,	 .

rias.rias.



'	 .	 § 29 - Nos tesos eM que a supressão ou 'a
retirada de árvores decorrer do rebaixamento de guias ou moina acne.
quaisquer outras obras justificáveis de interesse particu

	

lar, as despesas correlatas com o replantio, incluindo mil 	
RF. 1 1das, protetor, fertilizantes, transporte e mão-de-obra,dJ

verão ser pagas pelo interessado, de conformidade com W
legislação em vigor.

Art. 18 - Qualquer árvore do Município po
derã ser declarada imune ao corte, mediante ato do Execu
tivo Municipal, por motivo de sua localização, raridade,
antigdidade, de seu interesse histórico, cientifico ou
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes.

§ 19 - Qualquer interessado poderá so)lci
tal a declaração de imunidade ao corte, através de pedida
escrito no Prefeito, incluindo a localização precisa da
árvore, características gerais relacionadas com e espécie,
o porte e a justificativa para a sua proteção.

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compete
ao Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE:

a) emitir parecer conclusivo sobre a pro-
cedência da solicitação e encaminhá-la à Superior dminis

• tração, para a decisao cabível;
b) c,..dastrar e identificar, por melo	 do

, placa:: indicativan, nn árvores declaradan Imunes ao pele:
c) dar apoio técnico á preservação dos es

pécfmes protegidos.
Art. 19 - O desconto de 508 (cinquenta

Ie/"J

imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada d p
cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre o

r	 .
servação permanente ou perpetuada nos termos do att tgo
do Código Florestal, calculado na forma do 'artigo 17 da
Lei 09 10.365, de 22 de setembro de 1987, deverá ser re-
querido pelo interessado, anualmente, junto à Subdivisão
de Itainidade e Isenções da Divisão de Apoio Fiscal do De-
partamento de Rendas Imobiliárias -.RI.

§ 19 - Autuado, o expediente será encami
nhado ao Departamento de.Parques e Áreas Verdes - 'DEPAVE
para a elaboração e juntada de parecer técnico quanto à
observância das condições legais necessárias à concessão
de,,se desconto.

§ 29 - Instruido com o parecer técnico re
. fer,lo no parágrafo anterior, o expediente será decidida
em la. Instância administrativa pela Subdivisão de 'Muni
dadc e Isenções (RI 73).	 _

§ 39 - A interposição de recursos contra
essa decisão obedecerá às normas que disciplinam o proce-

I dimentc tributário relativo ao Imposto sobre a Proprieda
I de Predial e Territorial Urbana. 	 _

. Art. 20 - Desrespeitadas as condições le-
gais de preservação das áreas beneficiadas, o desconto re
ferido no . artigo anterior poderá ser suspenso por simpleJ
despacho administrativo, mediante proposta fundamentada.
e' conclusiva do Departamento de Parques e Áreas Verdes -
DEPAVE.

Art. 21 - Além das penalidades ' previstas
no artigo 26 da Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro.
de 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal' e ci
vil, as. ressoas físicas ou jurídicas que infringirem as
disposiçoes deste regulamento, no tocante ao corte da ve-
getação, ficam sujeitas ás penalidades previstas nos arti
908 20, 21, 22, 23, 24 e 25 da Lei n9 10.365, de 22 de se
tembro de 1987.

Art. 22_- Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em,
contrário.
PRFFEITURA DO MUNICiPIO DE.SÃO PAULO, aos 03 'de Agosto
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo,
CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Seoretárlode Seivioase'DWum
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais
DOMINGOS 5INIBALD1 SOBRINHO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 03 da
Agosto	 de 1.988.

ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Sobre o assunto, nada consta;

Em 29-05-01

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RR 11.132

A Com. de Const. e Justiça

/ o

BREHO GANDELMAN
AaassooTec. Leg. Chefe

A. T. M.

Recebido na Comissão de

constItuiçã o e Justiçe

Ei 2'; /5	 às 0, 33 i1_

FÁBIO 'E CASTRO PAIVA
Oiciat Legistat:vo

CóD. 0233



Uj 'alça...,:,ssag de Con,... , , _70_0

,Em

) 1" • .

'

Ao Nobre Verer.dortfr 	

para rela

OVZ
Encaminhe-se, en11de	 de

-2i1P;i1, e .f,..n-ioD	 f. t)	 . r rO':-.) A

_

();••!...151C

10+45.4111.
J.! .'" . A

SEGUE 	  juntado... 4.. nesta data, 	 0"--.7 	 documento . . ç: . . e papel para informação, rubricado .

sob folha 	  n/  "3'1 A. 39

Em 	 sz)..	 10 	 01

(s)

FÁBIOISE CASTRO PAIVA
Oficial Legislativo



Fogu :).- 3(1	 do 're'• :.-	 .

..	 . .	 a •	 .2.4- 3
o fine' fr'e 1"•

nnara Aimicyla. . i'l	 a0C)fiCk' ein

-Á 	 f"pf O Ul. TROTRO PAI

te(0
16 — PAR

PAREC1.6144/2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 293/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que visa

dispor sobre a "obrigatoriedade da reserva de espaços verdes em áreas de

estacionamento".

De acordo com o art. 1°, os estacionamentos descobertos de veículos com mais de

100 (cem) m2 deverão ser providos de vegetação de porte arbóreo, na proporção de

uma árvore para cada 40 (quarenta) m2 da área destinada ao estacionamento e

circulação de veículos.

Com efeito, a Constituição Federal reserva um capitulo para o tema "Meio Ambiente"

dada a importância da matéria, trazendo em seu art. 225, "caput" o seguinte preceito:

Art. 225 — Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem dé

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e

futuras gerações.

Tal norma apesar de ter um sentido programático vincula a todos, pois ninguém

poderá contrariá-la, tendo que desenvolver suas ações em obediência àquele

comando. Como ensina o Professor José Afonso da Silva, nenhuma norma

constitucional é desprovida de um mínimo de eficácia, devendo ao menos não ser

desrespeitada.

Segundo o parágrafo 1° do dispositivo supra transcrito, para assegurar a efetividade

desse direito o Poder Público deverá preservar e restaurar os processos ecológicos

• das espécies e ecossistemas.

Como sabemos, as grandes cidades enfrentam o problema da falta de áreas livres que

possam absorver as águas da chuva, bem como de vegetação de porte arbóreo para

contribuir com a melhora da qualidade do ar e a presente propositura tem por objetivo

proporcionar a diminuição do nível de poluição existente na Cidade.

Acrescente-se, ainda, que a Constituição colocou como competência comum da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: proteger o meio ambiente e

combater a poluição em qualquer de suas formas.

17 - REL. com
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Como vemos, a matéria é da competência municipal, visto versar sobre assunto de

interesse predominantemente local e inserir-se no âmbito do poder de polícia do

Município.

Aliás, saliente-se que versa a proposta, também, sobre matéria atinente ao Código de

Obras e Edificações, na medida em que determina que as áreas destinadas ao plantio

das árvores não poderão interferir nas condições de acesso, circulação, espaços de

manobra e dimensões de vagas fixadas pela Lei n° 11.228/92, bem como dispõe que

os canteiros em volta das árvores que contiverem área mínima de 0,40 m2 poderão

ser considerados no cálculo da área permeável exigida pela mesma Lei (Código de

Obras e Edificações).

De fato, segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo

controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de

segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a sua destinação...0

regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas

complementares, deverá estabelecer minuciosamente os requisitos de cada

modalidade de construção (residencial, comercial, industrial etc.), objetivando a

segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em harmonia com a

planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilícias, são

perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção, altura,

recuos, cubagem, aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das

fachadas e demais requisitos que não contrariem as disposições da lei civil

concernentes ao direito de construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a

ed., pág. 352).

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações e

Política Municipal do Meio Ambiente, é obrigatória a convocação de pelo menos duas

audiências públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII

e VIII da LOM, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros

da Câmara (art. 40, parágrafo 3°, II, LOM).

Desta forma, sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação do projeto que

encontra fundamento nos arts. 13, inciso I e XX, 37, "caput" e 160, VII, da Lei

ecsa/p10293a01
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Orgânica do Município; bem como nos arts. 30, incisos I e II, 23, inciso VI e 225 da

Constituição Federal.

Ante o exposto, somos •

PELA LEGALIDADE.

Todavia, sugerimos o substitutivo a seguir, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica

de elaboração legislativa bem como: a) retirar do texto a referência expressa a outros

diplomas legais, a fim de evitar dificuldades de interpretação quando de uma eventual

alteração destes; b) excluir o art. 50 da propositura, eis que de acordo com o art. 9°,

da Lei n° 10.365/87, esta já regulamenta a supressão da vegetação de porte arbóreo

quer em propriedade pública, quer em propriedade privada; e c) excluir o art. 70 do PL,

tendo em vista que a regulamentação da Lei é inerente à função executiva, devendo o

Poder Executivo expedir as regras necessárias para dar-lhe fiel cumprimento.

rArt. 1°. Os estac amentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a

100m2 (cem me ros quadrados), cujo pavimento se apoiar diretamente no solo,

deverão ser providos com vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma para

cada 40m2 (quarenta metros quadrados) da área em questão.

Parágrafo Único — Para os fins do disposto nesta Lei, considerar-se-á vegetação de

porte arbóreo aquela composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, com

diâmetro do caule superior à 0,05m (cinco centímetros), medidos à aproximadamente

1,30m (um metro e trinta centímetros) do solo.

ecsa/p10293a01
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Art. 2°. O plantio da vegetação de que trata esta Lei poderá ser efetuado de forma

agrupada ou dispersa, demonstrada em peça gráfica a ser submetida à aprovação do

órgão competente, quando da solicitação de alvará de aprovação do estacionamento

por parte do interessado.

§ 1° - A localização da vegetação de que trata o "caput" não poderá, em qualquer

hipótese, interferir nas condições de acesso, circulação, espaços de manobra e

dimensões das vagas, fixadas na lei específica em vigor.

§ 2° - Quando constituídos pela dimensão mínima de 0,40m2 (quarenta centímetros

quadrados), os canteiros construídos em volta das árvores poderão ser considerados

no cálculo da reserva da área de terreno livre de pavimentação ou construção,

destinado à garantia das condições naturais de absorção das águas pluviais no lote.

Art. 3°. Nos estacionamentos existentes cuja introdução da vegetação arbórea de que

trata esta lei resultar em comprovada impossibilidade do atendimento às exigências

contidas no parágrafo 1° do artigo anterior, será admitido que esta se dê em área

arborizada contínua, desde que:

I — tenha 60m2 (sessenta metros quadrados), no mínimo, de área, capaz de conter um

círculo com diâmetro mínimo de 3 (três) metros;

II — seja atendida a proporção árvore/m 2 fixada no artigo 1° desta Lei;

III — a área seja efetivamente permeável.

Art. 4°. O Executivo regulamentará a presente Lei, em especial no que tange às

dimensões mínimas dos canteiros e caixas, a distância entre as árvores e espécimes

recomendados para o plantio, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

publicação.

Art. 5°. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessária.

Art. 6°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

ecsa/p10293a01
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 293/2001. 	
.
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CÓD. 0561

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que visa

dispor sobre a "obrigatoriedade da reserva de espaços verdes em áreas de estacionamento".

De acordo com o art. 1°, os estacionamentos descobertos de veículos com mais de 100

(cem) M2 deverão ser providos de vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma árvore para

cada 40 (quarenta) M2 da área destinada ao estacionamento e circulação de veículos'.

Com efeito, a Constituição Federal reserva um capítulo para o tem- a "Meio Ambiente"

dada a importância da matéria, trazendo em seu art. 225, "caput" o seguinte preceito:

Art. 225 — Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de

vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo

e preservá-lo para as presentes e futuras geraçóes.

Apesar disso, tal norma tem sentido programático, não podendo se contrapor ao
estabelecido como elemento fundante da ordem econômica, pela Constituição Federal.

De fato, é princípio basilar da organização constitucional brasileira, o respeito aos
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, conforme disposto no art. 1°, IV, da Lei Magna

da República. O art. 170 da Constituição Federal também assegura, além da livre iniciativa, o
direito à propriedade privada.

Assim sendo, esse direito só poderá ser limitado por lei, em decorrência do "princípio
da legalidade" positivado no art. 5°, inciso II, da Carta de 1988.

Entretanto, no caso, o poder para limitar é concedido exclusivamente para as esferas
federal e estadual, excluída a competência do Município por força do disposto no art. 24, incisos
1 e VI, do mesmo diploma constitucional.	 .- ,	 ..

Diante do exposto, a propositura não pode prosseguir em sua tramitação por faltar-lhe
+	 .

fundamento constitucional e legal, motivo pelo qual nos manifestainos ‘i	 Ç. .k
,	 \	 A,,,,,

PEJA INCONSTITUCIONALIDADE El PELA ILEGALIDADE Vg 00, 1	 N‘'
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEI
AMBIENTE

--A P

CÂMX-Ia MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E DE MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 293/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto

•	 Natalini, que visa dispor sobre a obrigatoriedade da reserva de espaços
verdes em áreas de estacionamentos descobertos com mais de 100
m2.

Conforme a justificativa apresentada, o projeto tem o intuito de
melhorar as condições de circulação do ar e absorção de poluentes.
A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo.
No mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente e de Administração Pública, nada tem a opor ao substitutivo
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, uma vez que o
projeto consiste em mais uma ação para proteger o meio ambiente e o
substitutivo preserva o intuito original do projeto.
O parecer, portanto, é
FAVO RÁVE L

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo apresentado
pela Comissão de Constituição e Justiça, uma vez que as despesas
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário. 	 re-,-,::- e	 `,,	 •	 ,
Face ao exposto, o parecer é	 ‘ -\.-

,'FAVORÁVEL.	 VI. 20''N.,,	 -... a ç)t -	 .
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E DE MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 293/01.



FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,
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441!
".df/////F//n.-

,...,,.j0y////

44( ITUIÇÃO E JUST ÇA

laweaeo 0111 n~114 VAMO da 0115P.

Folha n°	 dopmc.

no 0 1 — 991 3 NAS

nIM.1110.10.

tifilet

Ãssistente Téc. Direça0
RF 10.801

e

•

PARECER CONJUNTO N°	 . /01DS C'  .;•4' . "Éia'SrSwir ;
DE-CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBAN A , •	 .~-,LEALw O
AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDAD ECONÔMICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO	 SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO
PROJETO DE LEI N° 293/01

Trata-se de Substitutivo, de autoria do nobre Vereador Gilberto
Natalini, apresentado ao projeto de lei n° 293/01, que visa
dispor sobre a obrigatoriedade da reserva de áreas verdes nos
estacionamentos que especifica.

Tendo em vista a apresentação de substitutivo em Plenário,
retornou o projeto a esta Comissão para elaboração de parecer
conjunto, nos termos do art. 270 do Regimento Interno.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento deste
Substitutivo que encontra fundamento no art. 30, I da
Constituição Federal e nos arts. 13, I e 37 "caput" da Lei
Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente e de Trânsito, Transporte e de Atividade
Econõ,Mica, opinamno sentido da aprovação do projeto, tendo em
vistakseu relevante interesse público.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de
que nada obsta a sua aprovação.

COMISSÃO DE POI0:;346,191A URBANA, METROPOLITAN/›...,MEIO AMBIENTE

_	
/

_
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SUBSTITUTIVO N.° 0
AO PROJETO DE LEI N.° 0293/2001

25 ou 20

'12

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva
de áreas verdes nos estacionamentos que =c
especifica, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1° - Os estacionamentos descobertos de
veículos, com área igual ou superior a 100m 2 (cem metros quadrados), cujo
pavimento se apoiar diretamente no solo, deverão ser providos com
vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma para cada 40m2
(quarenta metros quadrados) da área em questão.

Parágrafo Único — Para os fins do disposto
nesta Lei, considerar-se-á vegetação de porte arbóreo aquela composta por
espécime ou espécimes vegetais lenhosos, com diâmetro do caule superior
à 0,05m (cinco centímetros), medidos à aproximadamente 1,30m (um metro
e trinta centímetros) do solo.

Art. 2° - O plantio da vegetação de que trata
esta Lei poderá ser efetuado de forma agrupada ou dispersa, demonstrada
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VEREADOR GILBERTO NATALM8°1

em peça gráfica a ser submetida à aprovação do órgão competente,
quando da solicitação de alvará de aprovação do estacionamento por parte
do interessado.

§ 1 0 - A localização da vegetação de que trata
o "caput" não poderá, em qualquer hipótese, interferir nas condições de
acesso, circulação, espaços de manobra e dimensões das vagas, fixadas
na lei específica em vigor.

§ 2° - Os canteiros destinados ao plantio das
árvores devem ser construídos na forma de um quadro mínimo de
dimensões de 0,8m x 0,8m, apresentando área total igual a 0,64 m2.

§ 3° - Os canteiros de que trata o § 2°
poderão ser considerados no cálculo da reserva da área de terreno livre de
pavimentação ou construção, destinado à garantia das condições naturais
de absorção das águas pluviais no lote.

Art. 3° - Nas edificações a serem construídas,
para fins de cumprimento ao disposto nesta Lei, o piso deverá ser de
máxima permeabilidade possível.

Art. 4° - A supressão ou poda de vegetação
de porte arbóreo, implantada nos termos do Art. 1° desta Lei, ficam
subordinadas às disposições da legislação vigente, inclusive quanto às
infrações e penalidades.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a
presente Lei, em especial no que tange às dimensões mínimas dos
canteiros e caixas; a distância entre as árvores e em relação às
interferências aéreas e subterrâneas; às espécimes recomendadas. para o
plantio; ao padrão das mudas, que não será inferior a 2,5m nem superior a
3m de altura, sendo 1,8m do colo à i a bifurcação e DAP (diâmetro à altura
do peito) de 3 cm; a previsão de pedido de consolidação das mudas por 2
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VEREADOR GILBERTO NATALINI

(dois) anos; ao prazo e aos critérios a serem observados para a adequação
das edificações existentes ao disposto nesta Lei e às sanções decorrentes
de seu descumprimento, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da
io execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de
ção, revogadas as disposições em contrário."

GILBERTO NATALINI
VEREADOR



CÂMARA MUNICIPAL DsEgeS

VEREADOR GILBERTO NATALINI

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo insere-se no esforço
de viabilizar a aplicabilidade do Projeto de Lei n.° 0293/2001, de minha
autoria, aprimorando, outrossim, seus dispositivos.

Substancialmente, a proposta incorpora, além
do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça,
sugestões encaminhadas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente e
pela Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano,
encaminhadas quando da análise e da emissão de pronunciamento
conclusivo acerca do Projeto de Lei n.° 0293/2001.

A fim de possibilitar a inclusão de todas as
sugestões referidas, foram, entretanto, necessárias adaptações, atendendo
à competência do Poder Legislativo Municipal.

Cumpre ressaltar que as alterações
propostas, como a previsão, no Projeto, de que os futuros estacionamentos
sejam construídos com piso de máxima permeabilidade possível, apenas
aperfeiçoam o Projeto de Lei n.° 0293/2001, sendo, assim, de
imprescindível aprovação por parte dos Senhores pares.
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos na versão do

substitutivo do autor. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

40	 nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai
à sanção.

Passemos ao item 154.

"154 - PL 293/01, do Vereador Gilberto Natalini (PSDB).

Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de espaços verdes em

áreas de estacionamento. Fase da discussão: 2' do substitutivo da

Comissão de Constituição e Justiça. Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. Há

11.
substitutivo do autor para leitura."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos na versão do

substitutivo do autor. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai

à sanção.
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo do autor ao presente projeto,
às fls. 42/44, foi aprovado em 2' discussão e votação na 105 Sessão
Extraordinária, de 28 de dezembro do corrente, estando em
condições de ser encaminhado à sanção.

28/12/01

.	 .

BRENO ANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe

i • ••	 ATM
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Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

03/01/2002

•

JOSE CRIS~ANTOS

. .• Chefe de Seçâo Técnica 11/
Substituto

Sr. Chefe,
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Migre de chefia

cleYMNOZt	 de 2002.São Paulo, 1

18 — OF—LEG3
OFId1'0 N.0053/2002:

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 28 de dezembro de 2001, relativa ao Projeto de Lei n°293/01, de
autoria do Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva
de áreas verdes nos estacionamentos que especifica, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ E a 4/4470.0b ARDOZO
/7 te

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

J24-S/za

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE DEZEMBRO 

DE 2001. Cópia extraída de fls. 44/46 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 293/01).

(Ver. Gilberto Natalini - PSDB). Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de áreas

verdes nos estacionamentos que especifica, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Os estacionamentos descobertos de

veículos, com área igual ou superior a 100 m 2 (cem metros quadrados), cujo pavimento

se apoiar diretamente no solo, deverão ser providos com vegetação de porte arbóreo,

na proporção de uma para cada 40 m2 (quarenta metros quadrados) da área em questão.

Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta lei, considerar-se-á vegetação de porte

arbóreo aquela composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, com diâmetro

do caule superior à 0,05 m (cinco centímetros), medidos à aproximadamente 1,30 m

(um metro e trinta centímetros) do solo. Art. 2° - O plantio da vegetação de que trata

esta lei poderá ser efetuado de forma agrupada ou dispersa, demonstrada em peça

gráfica a ser submetida à aprovação do órgão competente, quando da solicitação de

alvará de aprovação do estacionamento por parte do interessado. § 1° - A localização

da vegetação de que trata o "caput" não poderá, em qualquer hipótese, interferir nas

condições de acesso, circulação, espaços de manobra e dimensões das vagas, fixadas

na lei específica em vigor. § 2° - Os canteiros destinados ao plantio das árvores devem

ser construídos na forma de um quadro mínimo de dimensões de 0,8 m x 0,8 m,

apresentando área total igual a 0,64 m 2. § 3° - Os canteiros de que trata o § 2° poderão

ser considerados no cálculo da reserva da área de terreno livre de pavimentação ou

construção, destinado à garantia das condições naturais de absorção das águas pluviais

no lote. Art. 3° - Nas edificações a serem construídas, para fins de cumprimento ao

disposto nesta lei, o piso deverá ser de máxima permeabilidade possível. Art. 4° - A

supressão ou poda de vegetação de porte arbóreo, implantada nos termos do artigo 1°

desta lei, ficam subordinadas às disposições da legislação vigente, inclusive quanto às

infrações e penalidades. Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, em

especial no que tange às dimensões mínimas dos canteiros e caixas, a distância entre a,
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árvores e em relação às interferências aéreas e subterrâneas, às espécimes

recomendadas para o plantio, ao padrão das mudas, que não será inferior a 2,5 m nem

superior a 3 m de altura, sendo 1,8 m do colo à 1 8 bifurcação e DAP (diâmetro à altura

do peito) de 3 cm, a previsão de pedido de consolidação das mudas por 2 (dois) anos,

ao prazo e aos critérios a serem observados para a adequação das edificações existentes

ao disposto nesta lei e às sanções decorrentes de seu descumprimento, no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 6° - As despesas decorrentes

da execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 7° - Esta lei ' entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, 	 Mie-ASSAM 	 9
Assistente de Chefia Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extrai a presente cópia fielmetire de

rg S0"Za
fls. do livro competente n° 53 e digitei. EINA4wA.REakr- 	

DE
, Assistente

Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. SãoAttneMatleltjáneiro de 2002. Chefe

da Seção Técnic de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,
TOSE CRIST1N(5 1 ,	 ANTM5t0, 	 Seek 	 vem"' 	 Diretora do Departamento

Chefe de Seção Técnica W.	 Dir r Téc. DePto•

dos Servkià§lnislativos da CâmarMtinicipal de São Paulo.-
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LEI N°	 i9 DE 05 DE F.12/ 4..k.ok5to DE 2002.

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
reserva de áreas verdes nos
estacionamentos que especifica, e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 - Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual
ou superior a 100 m2 (cem metros quadrados), cujo pavimento se apoiar diretamente no
solo, deverão ser providos com vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma para
cada 40 m2 (quarenta metros quadrados) da área em questão.

Parágrafo único — Para os fins do disposto nesta lei, considerar-se-á
vegetação de porte arbóreo aquela composta por espécime ou espécimes vegetais
lenhosos, com diâmetro do caule superior à 0,05 m (cinco centímetros), medidos à
aproximadamente 1,30 m (um metro e trinta centímetros) do solo.

Art. 2° - O plantio da vegetação de que trata esta lei poderá ser
efetuado de forma agrupada ou dispersa, demonstrada em peça gráfica a ser submetida
à aprovação do órgão competente, quando da solicitação de alvará de aprovação do
estacionamento por parte do interessado.

§ 1° - A localização da vegetação de que trata o "caput" não poderá,
em qualquer hipótese, interferir nas condições de acesso, circulação, espaços de
manobra e dimensões das vagas, fixadas na lei específica em vigor.

§ 2° - Os canteiros destinados ao plantio das árvores devem ser
construídos na forma de um quadro mínimo de dimensões de 0,8 m x 0,8 m,
apresentando área total igual a 0,64 m2.

§ 30 - Os canteiros de que trata o § 2° poderão ser considerados no
cálculo da reserva da área de terreno livre de pavimentação ou construção, destinado à
garantia das condições naturais de absorção das águas pluviais no lote.
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Art. 30 - Nas edificações a serem construídas, para fins de
cumprimento ao disposto nesta lei, o piso deverá ser de máxima permeabilidade
possível.

Art. 40 - A supressão ou poda de vegetação de porte arbóreo,
implantada nos termos do artigo 10 desta lei, ficam subordinadas às disposições da
legislação vigente, inclusive quanto às infrações e penalidades.

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, em especial
no que tange às dimensões mínimas dos canteiros e caixas, a distância entre as árvores
e em relação às interferências aéreas e subterrâneas, às espécimes recomendadas para o
plantio, ao padrão das mudas, que não será inferior a 2,5 m nem superior a 3 m de
altura, sendo 1,8 m do colo à i a bifurcação e DAP (diâmetro à altura do peito) de 3 cm,
a previsão de pedido de consolidação das mudas por 2 (dois) anos, ao prazo e aos
critérios a serem observados para a adequação das edificações existentes ao disposto
nesta lei e às sanções decorrentes de seu descumprimento, no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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São Paulo, 17 de janeiro de 2002.

Recebi ofício Leg.3 n° 53, de 16/01/02,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 293/01, de autoria do Vereador Gilberto Natalini.
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quando da solicitação de alvará de aprovação do estaciona-
mento por parte do interessado.	 •
§ I° - A localização da vegetação de que trata o "caput" não
poderá, em qualquer hipótese, interferir nas condições de
acesso, circulação, espaços de manobra e dimensões das
vagas, fixadas na lei específica em vigor.
§ 2'- Os canteiros destinados ao plantio das árvores devem ser
construidos na forma de um quadro mínimo de dimensões de
0,8 m x 0,8 m, apresentando área total igual a 0,64 nf.
§ 3° - Os canteiros de que trata o § 2* poderão ser considerados
no cálculo da reserva da área de terreno livre de pavimentação
ou construção, destinado à garantia das condições naturais de
absorção das águas pluviais no lote.
Art. 3° - Nas edificações a serem construídas, para fins de
cumprimento ao disposto nesta lei, o piso deverá ser de má- 1

,. xima permeabilidade possível
' Art. 4"- A supressão ou poda .de vegetação de porte arbóreo,
1! implantada nos termos do artigo l • desta lei, ficam subordi-
‘, nadas às disposições da legislação vigente, inclusive quanto às

infrações e penalidades.
Art. 5 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, em
especial no que tange às dimensões mínimas dos canteiros e

t4 caixas, a distancia entre as árvores C CM relação às interferén-
cias aéreas e subterrâneas, às espécimes recomendadas para o
plantiorao padrão das mudas, que não será inferior a 2,5 m

_ nem superior a 3 m de altura, sendo 1,8 m do colo à l' bifirr-
cação e DAI' (diâmetro à altura do peito) de 3 cm, a previsão
de pedido de consolidação das mudas por 2 (dois) anos, ao
prazo e aos critérios a serem observados para a adequação das

, edificações existentes ao disposto nesta lei e às sanções decor-
rentes de seu descumprimento, no prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua publicação. 	 •
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

1,k Art. 7"- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

1 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de

1
fevereiro de 2002,449' da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA -
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos

, JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
. Econômico	 .
: JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implemen-;

taçao" das Subprefeituras •
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Arn-
biente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de feve-
reiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal	 _

I Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de	 002,
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ie) Chefie Tecia

—

LEI ?C 13.319, 5 DE FEVEREIRO DE 2002

(Projeto de Lei a' 293/01, do Vereador Gilberto Natahni -PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
reserva de áreas verdes nos estaciona-

-	 mentos que especifica, e dá outras
providências.

•

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Os estacionamentos descobertos de veículos, com
área igual ou superior a 100 In' (cem metros quadrados), cujo
pavimento se apoiar diretamente no solo, deverão ser providos
com vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma para
cada 40 m' (quarenta metros quadrados) da área em questão.
Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta lei, considerar-
se-á vegetação de porte arbóreo aquela composta por espécime
ou espécimes vegetais lenhosos, com diâmetro do caule supe-
rior à 0,05 m (cinco centímetros), medidos à aproximadamente
1,30 m (um metro e trinta centímetros) do solo.
Art. r - O plantio da vegetação de que trata esta lei podenl.ser
efetuado de forma agrupada ou dispersa, demonstrada em peça
gráfica a ser submetida à aprovação do órgão competente,_

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

São Paulo, 15 de março de 2002.

Memo FIN 033/02

Ao DT.94
Senhora Chefe,

Solicito suas providências no sentido de juntar ao PL 293/01, de autoria do
Executivo, as notas taquigráficas, anexas, referente 2a audiência pública

0110	
realizada no dia 26de dezembro último, (Programa Especial de Parcelamento
- PEP).

Atenciosamente,
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AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO, EM 26 DE DEZEMBRO DE 2001.



ORADOR: DATA: 26 12 2001 	 SEM REVISÃO

Wdrwa /u.c9Jala
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:T01 FOLHA:1	 TAQ.:ALEX	 COMISSÃO:Comissão de Finanças Audiência pública

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Vamos iniciar a

segunda audiência pública.do PL 616/01, de autoria do Executivo, que

altera disposições relativas à atualização monetái.ia de débitos Para a

com a Fazenda Municipal.

Bom, peço ao Sr. Luiz Rosan para fazer uma rapidíssima

exposição, sendo que a seguir abriremos a palavra para eventuais

debates.

•	 O SR. LUIZ ROSAN - Bom dia, Sr. Vereador e demais presentes, o
projeto de lei 616/01 tem por objetivo aperfeiçoar a legislação que

trata da atualização monetária. Havia sido aprovada a Lei 13.181, de

4/10/01, só que havia alguma imperfeições. E este projeto de lei 616

visa a sanar essas imperfeições e evitar dubiedades que havia na lei•

aprovada.

Então, não provoca nenhum aumento de tributo para os

contribuintes. Visa o projeto a apenas dar uma melhor redação à lei

que havia sido aprovada, que era a 13.181.

- Pausa.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - alex...

,	 •	 .	 •
,. —

rf;	 ã_G:3 3	 .42Jci6 	 ;..
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O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Mais alguma coisa?

O SR. • LUIZ ROSAN	 Seria basicamente, isso..

" 0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel	 PDT) - .A palavra está

aberta.

Tem a palavra o Sr. César Cordaro, Procurador-Geral do

Município.

O SR. CESAR ANTONIO ALVES CORDARO - Sr. Presidente, na verdade

• é para reiterar o que foi dito anteriormente. A presente propositura

objetiva na nada mais do que aperfeiçoar um projeto já anteriormente

aprovado e já convertido em lei, que pela análi se inclusive de

iniciativa da Procuradoria Geral do Município levou à conclusão de que

havia a necessidade desses aperfeiçoamentos para facilitar a aplicação

da correção monetária no âmbito da legislação municipal em relação aos

débitos da Fazenda Pública.

O projeto,	 na verdade,	 tem essa característica de

aperfeiçoamento da legislação.

10	 Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Mais alguém? Sra.

Cordaro? (Pausa)

Não havendo mais inscritos, e nada mais havendo a tratar, está

encerrada a segunda audiência pública do PL 616/01, de autoria do

Executivo.

- Pausa. Cr=t7lb.u.
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O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Vamos começar agora,

dia 26 de dezembro, às 10h35, a segunda audiência pública do PL

669/01, de autoria do Executivo, que institui o nbvo Programa Especial

de Parcelamento, PEP, do Município de São Paulo.

Tem a palavra ao Dr. César Cordaro.

O SR. CESAR ANTONIO ALVES CORDARO - Sr. Presidente, demais

componentes da mesa, o presente projeto objetiva instituir um programa

•	 de parcelamento dos débitos relacionados ao IPTU e às taxas cobradas
juntamente com esse impostos, as taxas de conservação de vias e

logradouros públicos, de limpeza pública e de combate a sinistros, que

estejam inscritos ou não na Dívida Ativa.

Essa iniciativa é importante porque objetiva otimizar, como

diz a mensagem de encaminhamento, a arrecadação tributária,

introduzindo medidas que facilitam a possibilidade de o contribuinte

saldar seus débitos, débitos que muitas vezes se acumulam ao longo dos

exercícios.

É notória a dificuldade pela qual atravessa o Pais, a situação

de inadimplência a que chegaram diversos contribuintes. A medida, na

verdade, , vem introduzir um parcelamento que 'faz com :que . .os_-

contribuintes, que serão beneficiados com a isenção que foi

introduzida na recente legislação, que eles possam estar quitando

eventuais débitos pendentes.

Segundo as estimativas já apresentadas, o universo de

contribuintes compreende 80% das residências, o que acarreta a

existência de 705 mil dividas que foram encaminhadas à Procuradoria[oÇj	 do Processo

de 	
NA.ANCÁIG4RIA.GUMAUSIkAS

'bocurnentoista - OrTM7
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Geral do Município para a cobrança judicial e, previamente, a cobrança

extrajudicial.	 .	 •
••

Então, com a presente propositura o Executivo objetiva não só, •

como já havia dito, facilitar a situação fiscal dos contribuintes que

se encontram inadimplentes, mas otimizar a cobrança da dívida, que tem

sofrido uma série de obstáculos, notadamente pelo desaparelhamento do

Poder Judiciário. Temos limitações de operacionalidade do Poder

• Judiciário para a cobrança dessas dividas, o que acarreta, na verdade,

a criação de um estoque que hoje está em torno de 5 bilhões de reais.

A existência... alex

Documeniolista - Ri: 100.92
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A existência desse estoque, como assinalei, decorre da total

• .falta de condições; dentre os diversos motivos, há que se destacar a

falta de infra-estrutura do próprio Poder Judiciário.

No que toca à infra-estrutura da Procuradoria Geral do

Município, eu, enquanto Procurador-Geral, e a própria Secretária dos

Negócios	 Jurídicos,	 Dra.	 Anna Emilia Cordelli Alves,	 temos

desenvolvido todo um empenho no sentido de agilizar essa cobrança,

provendo a instituição dos elementos necessários para que essa

agilização seja feita.

Então, nessa linha de considerações e para encerrar a minha

manifestação, quero dizer que a presente propositura vem ao encontro

dessas medidas no sentido de possibilitar a agilização da cobrança e

facilitar o parcelamento em relação aos contribuintes.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Existe um estoque de

dívida de 5 bilhões. O senhor, com o PEP, tem alguma expectativa de

• recuperação aproximada? Seria de quanto?

- Pausa.

• • •	 O SR. CESAR ANTONIO ALVES CORDARO. — Pelos estudos .efetuados¡
• . •	 •	 •	 , •• ,	 •

daria em torno de 140 milhões de reais desse estoque, porque, na

verdade, atinge a uma parcela do IPTU. Seria em torno de 3%.

- Pausa.

O SR. CESAR ANTONIO ALVES CORDARO - E atingindo, Vereador,

para esclarecer, uma parcela de contribuintes que efetivamente,

demonstra uma preocupação com a sua regularidade fiscal. Temos uma

faixa de contribuintes que representa os valores menos expressivos,

•



L/J-.0.4=.(

11:14A.Pgá

g9ârwa	 (7ão- aa‘P-
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

. Presidente . Bom dia a

ROD.:T03 FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.:ALEX	 COMISSÃO:Comissão de Finanças Audiência pública

DATA: 26 12 2001	 SEM REVISÃO

que são aqueles justamente preocupados com a possibilidade da perda do

seu patrimônio, que é quem cumprem com as suas obrigações fiscais.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) L. Interessante. Mais

algum inscrito? (Pausa) Sendo assim, está encerrada' a segunda

audiência pública do PL 669/01, de autoria do Executivo.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas estas

audiências públicas sobre matéria tributária, determinando que as

411	 cópias taquigráficas geradas nesta ocasião sejam consideradas as atas

das presentes audiências.

Agradeço a todos pela presença, desejando-lhes uma boa tarde.

- Pausa prolongada.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Ok. Vamos a uma nota

audiência pública, que é a segunda audiência para tratar do PL 293/01,

de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre a

obrigatoriedade da reserva de espaços verdes em áreas de

estacionamento.

Está inscrito o Sr. Edson Domingues, assessor do Vereador

Gilberto Natalini, que está com a palavra.

O SR. .EDSON DOMINGUES , - Obrigado, Sr..Presidente..Bom dia a

todos.

A proposta do Vereadora Gilberto Natalini, já analisada na

• Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente desta Casa, dispõe sobre a

obrigatoriedade de espaços verdes, de reservas verdes, nos

estacionamentos da Cidade, uma vez que detectado o baixíssimo índice

de área verde que há nesta Cidade - sabemos que a OMS recomenda um

mínimo de 12 metros quadrados de área verde por habitante -, apenas 4
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metros quadrados. Esta Cidade vive um drama em todos os período de

estiagem, de inverno, que é a poluição do ar. E também detectado pela

assessoria do Vereador, a baixíssima permeabilidade do solo.

Então, a propositura visa a, numa só vez, garantir a maior

permeabilidade do solo da Cidade, ampliar o índice de área verde por

habitante, contribuir com o conforto térmico da Cidade e, além disso,

aumentar o refúgio de fauna em nossa Capital.

Quero lembrar que várias no sentido de arborizar a Cidade

foram desenvolvidas nos últimos anos; algumas com sucesso e outras,

não. Quero lembrar que a atual propositura, o PL 239, visa a

justamente buscar uma parceria com a iniciativa privada uma vez que o

estacionamento já tem uma responsabilidade social bastante imPortante.

Além de gerar empregos, abriga essa imensa frota de 5 milhões de

veículos. Quiçá, não estivéssemos aí contando com essa contribuição

inestimável dos estacionamentos de nossa Capital!

Além dessa responsabilidade social - geração de emprego e de

abrigo dessa enorme frota -, penso também, como traz a propositura,

que uma responsabilidade ambiental poderia ser com certeza garantida

pela rede de estacionamentos da Cidade. s. : , '	 •	 -.	 .	 .	 ••	 •	 ..•	 •	 •
.•	 .	 .	 •.	 .	 •	 •.	 •	 .	 .	 ,

Quero... alex

DocumenloNsla - RF 100.
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'manifestações de" . organizações da sociedade civil, com a Sociedade

Amigos do Alto de Pinheiros, a Sociedade Amigos do Tremembé, a

Sociedade Amigos dos Jardins Europa e Paulistano, a' Associação

Ecológica Brasil Verde, a Associação Brasileira de Ecologia e

Prevenção à Poluição do Ar.

Enfim, é algo que vem ao encontro ao que a Cidade mais

precisa, que é a ampliação de sua reserva verde, logo a ampliação das

áreas permeáveis, e contribuir para o conforto térmico dos habitantes

desta Cidade.	 1-- Arrrf,r-4,.iw MV")

Eram essas as considerações.	 -

LI
Obrigado.

Documentalista - RF 100.927

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Uma pergunta: e os

estacionamentos verticais?

O SR. EDSON DOMINGUES - Sim. Deixe-me localizar o artigo.

- Pausa.

O SR. EDSON DOMINGUES - É o artigo.. Já na forma de

substitutivo isso foi contemplado. No texto original: nas edificações

Folhan006,donmeaso
no (2), J.2,9,..de 420z, (ri° (2),:.-,04,..de ake' 

existentes, quando se demonstrar a . :imposSibilidade. 'do 'plantio_	 .	 .	 . ,	 .	 .	 .•.	 .	 •	 ..•	 .	 .•,	 .•••	 ••.,	 •	 •	 •	 •••	 .	 .

árvores juntos às vagas para estacionamento, será admitido

implementação de área arborizada contígua desde que contenha o número

de árvores na proporção prevista, seja efetivamente permeável e que

tenha um mínimo de 60 metros quadrados.

Há estacionamentos hoje no Centro que são verdadeiros

edifícios. Essas áreas são impossíveis de serem contempladas. O que a

propositura busca são esses grandes estacionamentos de shoppings
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Mais alguém? .(Pausa)
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centers e de hipermercados, que por vezes não contemplam nenhum tipo

de arborização.

Quero lembrar que o estacionamento do Extra, na Ponte

Anhanguera, já tem algum tipo de vegetação, até por obrigação judicial

por ter removido vegetação de porte arbóreo na antiga fábrica da

Klabin. Lembro aqui o Fórum Ministro Mário Guimarães, que na verdade é

um calçadão a céu aberto e não garante nenhum tipo de área permeável;

411	 coitados dos advogados e pessoas que freqüentam o fórum num dia de sol

porque não tem nenhuma árvore.

Está à disposição da regulamentação desse tipo de

empreendimento ao Executivo, uma vez que há toda uma definição que a

própria Comissão de Politica Urbana já discutiu, ou seja, que tipo de

arborização seria implementada nessas áreas de estacionamento.

Não sei se respondi à sua pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Alguém mais deseja

fazer uso da palavra? (Pausa)

Registro a presença dos Vereadores Augusto Campos e ítalo

Cardoso.

Folho no

no QJ 

Não há mais inscritos nem assunto a ser tratado. Assim, está

encerrada mais esta audiência pública, que tratou do PL 293/01, de

autoria do Vereador Gilberto Natalini.

Determino que as cópias taquigráficas geradas nesta Comissão

sejam consideradas ata das presentes audiências.

Fornon° 1 Roce.Agradeço a todos pela presença.
no QJ	 .

Boa tarde.	 /".")\

Documentakta - RF 100.927
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

São Paulo, 11 de março de 2003.

Memo-URB-13/03

4,	 Ao DT.94
Senhora Chefe,

Solicito suas providências para que sejam juntadas ao PL 293/01 as notas
taquigráficas da audiência pública realizada por esta Comissão em 21/11/01.

Atenciosamente,

Maria Tereza Affonso

Secretária

a Silva
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

• A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Bom dia a todos.

Vamos dar inicio a esta audiência pública da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente. Estamos com a presença da

Vereadora Havanir Nimtz, do representante do Vereador Gilberto

Natalini e mais outros participantes, também representante do Vereador

José Viviani Ferraz, o Sr. Atílio, do Sinduscom-Secovi, também

representantes da Secretaria do Verde e Meio-Ambiente, Nilton Jaime,

representando o Vereador Wadih Mutran, o Sr. Reinaldo José Trevisam.

Estamos com um débito com o Vereador Wadih Mutran, porque este

projeto estava em outra audiência e pelo adiantado da hora nós tivemos

que prorrogar.

Mas vou pedir permissão para tratar, ' em primeiro lugar, do

Projeto de lei da Vereadora Havanir Nimtz, inclusive em consideração a

sua presença logo de inicio nesta audiência pública.

Então vamos colocar em debate...

02,



Fohci	 ..
n° . .	 ..?Ãrj

ina/mb CÁ‘ltizicipat ti& dão (9a °Rã .... •
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-I0 	 Assistente de c..1.::""..çe4

.........
Assistente de 

ekiwis

Rod.:P18 Folha:2

Orador

Taq.:Denise	 Evento:URB

Data: 21-11	 Sem Revisão da Taquigrafia

informações e vemos pela cidade muitos prédios com problemas sérios.

Agora, não podemos generalizar a coisa.

Então, esses, a partir de uma fiscalização, •de uma intimação,

e os órgãos condominiais que são os conselhos, os próprios moradores,

eu como morador independente já fiz denúncias no meu prédio para o

Contru por duas vezes por causa de problema de elevadores. Então, os

moradores têm o direito e devem ter a consciência de que podem

reclamar e devem cobrar do síndico todo e qualquer problema. Uma

infiltração visível, uma suspeita, por exemplo, passando pela garagem

de um oco no concreto. É o suficiente para já promover uma

averiguação. Então, insisto nessa tecla, gostaria depois, se possível,

saber o nome da pessoa que foi citada como diretor do Secovi,

O SR. AIDAIZA SPOSATI (PT) - Então, esse projeto de lei só

está em primeira audiência, virá para a segunda audiência, estamos

abrindo o grupo técnico que tanto poderá juntar as considerações ao

projeto 242 e o 407 também. Esta comissão permanece aberta a receber

todas as contribuições. Teremos uma segunda audiência onde dada a

polêmica, vamos inclusive reservar mais tempo.

Temos de passar imediatamente ao projeto 293/2001, até

contando com a aquiescência dos vereadores que falarão em outra

rodada. Projeto 293/01, de autoria do Vereador Gilberto Natalini,

também em primeira audiência, dispõe sobre a obrigatoriedade de

reserva de espaços verdes em áreas de estacionamento e dá outras

providências. O projeto está com a relatoria, ainda está sem

definição? Do Vereador Nabil e a assessora é Taís, que está de férias,
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é você que apresenta? (Pausa) 293, está*aqui, estava a folha errada.

Vereador Nabil, desculpe, assessora Ideli.

A SRA. IDELI — O projeto obriga todos os estacionamentos com

área igual ou superior a 100 metros quadrados, cujo pavimento se apoia

diretamente sobre o solo, serem providos de vegetação de porte arbóreo

na proporção de uma árvore para cada 40 metros quadrados de área. Esse

plantio poderá ser efetuado de forma agrupada ou dispersa e deverá ser

representado nas peças gráficas, quando da aprovação do projeto do

estacionamento. De qualquer forma não poderá interferir com os espaços

de acesso, circulação, manobra e dimensão das vagas. Essa área poderá

ser computada na reserva de área livre de pavimentação exigida para a

absorção das águas pluviais do lote. Estabelece algumas condições que

facilitem o atendimento às exigências nos estacionamentos existentes.

Então, a justificativa do autor é de prover uma paisagem

diferente em áreas imensas de estacionamentos. Gostaria de fazer uma

observação, nas discussões da revisão do Código de Obras e

edificações, a Secretaria do Meio Ambiente Municipal encaminhou uma

proposta que ainda está sendo objeto de decisão final de se prever que

todos os estacionamentos deveriam ter um jardim arborizado em 30% de

sua superfície. Como o Código já exige a reserva de uma área permeável

em todas as edificações, estamos ainda estudando em relação a essa

exigência em relação ao estacionamento.

A assessoria entende que a Secretaria do Meio Ambiente poderia

ser ouvida nessa questão para opinar e saliento que a diferença entre

a proposta do Vereador e o que a Secretaria está solicitando da

comissão do Código é que sejam plantadas árvores.

estava a folha errada.
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O SR. ALDA±ZA SPOSATI (PT) - Algum comentário? Passo a palavra

ao assessor Edson.

O SR. EDSON DOMINGUES- Sou assessor do Vereador Gilberto

Natalini, primeiramente queria parabenizar em nome da Vereadora

Aldaíza Sposati a agilidade e a transparência que tem conduzido as

discussões da política urbana desta cidade, e parabenizo os demais

membros da comissão.

Quero solicitar à Vereadora algumas manifestações de apoio da

Sociedade Amigos Alto de Pinheiros, da Sociedade Amigos do Tremembé,

Sociedade Amigos do Jardim Europa e Paulistano, Associação Brasileira

de Ecologia e Prevenção à Poluição do Ar, Abpolare; Federação de

entidade de usuários de parques da cidade de São Paulo dando apoio à

iniciativa. Peço que anexem ao projeto de lei.

A propositura do Vereador visa, uma vez que os estacionamentos

de shopping centers, hipermercados ou estacionamentos em si que já

cumprem uma função social importante que é abrigar essa imensa frota

de 5 milhões de veículos na cidade, que também esses estacionamentos

tivessem uma responsabilidade ambiental.

Nesse sentido, lembramos alguns programas de arborização nesta

cidade que não deram certo exatamente pela ausência de parceria. Hoje

assistimos parcerias entre a Prefeitura de São Paulo, o Jornal da

Tarde na implementação do Pomar. Todos conhecemos o sucesso na

implementação desse programa, o próprio Pomar nas margens do Rio

Pinheiro também é um programa com amplo sucesso, e lembramos programas

anteriores que por vezes não deram resultados, que eram objetivados.
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De imediato, a propositura visa a recuperação da paisagem

•

urbana, com bem relatou a Ideli, e contribuir para o aumento desse

baixo índice de área verde por habitante, que é de 4 metros quadrados,

lembrando o índice da Organização Mundial da Saúde que sabemos ser de

12. Incentivar a recuperação da permeabilidade do solo na Capital;

abrigar a avifauna existente hoje, oferecer mais um refúgio e abrigo a

essa avifauna e principalmente contribuir no conforto térmico....carla

•
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...principalmente contribuir no conforto térmico, sem esquecer

da contribuição que daríamos ao sombreamento de veículos e também à

vinculação da imagem verde, pois trata-se de um produto vinculado à

essa questão ambiental em uma cidade como São Paulo.

Tenho absoluta certeza de que torna-se simpático um grande

hipermercado ou shopping center que uma vegetação arbórea nesta

Cidade. Eram essas as considerações.

Ainda tenho uma reportagem de 1998, do Caderno de Imóveis da

Folha de São Paulo, segundo a qual perdemos, nos últimos 25 anos, 7

milhões de metros quadrados de vegetação em razão de empreendimentos.

Talvez esse projeto de lei do Vereador Gilberto Natalini pudesse ser

um dos instrumentos de recuperação, junto a outros que já mencionei.

Agradeço a atenção de todos.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PSDB) - Passo a palavra

ao nobre relator, Vereador Nabil Bonduki.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Em primeiro lugar, quero

parabenizar o Vereador Gilberto Natalini pela proposta, que é

importante e está compatível com o que está colocado no código de

obras, pelo menos no que diz respeito à questão da impermeabilização.

Adotamos 30%, que foi proposto pela Secretaria do Verde, 30% de área

impermeável, não só estacionamento, inclusive com correção de acordo

com o tipo de permeabilidade que o solo tem, ou seja, dependendo do

tipo de cobertura, um índice de correção. Essa fórmula oi desenvolvida

pela Secretaria do Verde e estamos pensando em incluí-la.

Acho que é perfeitamente possível incluir esse dispositivo no

código tal qual está sendo pensado agora. Não sei se é 40 metros, essa

C-o
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é uma discussão que pode ser acertada, para cada 40 metros uma árvore.

Mas, de qualquer maneira, é bastante compatível com a idéia que está

presente no código de obras.

Na verdade, também isso não teria, necessariamente, de se

restringir a estacionamentos, mas a todas as áreas livres, pode ter

áreas....

- Comentário fora do microfone.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Pois é. Embora entremos em uma

outra discussão que não tem nada a ver com isso, exatamente na

discussão do Plano Diretor. Certamente teremos de entrar na discussão

do estacionamento, isto é característica do projeto, estacionamento

sobre terreno livre, que tipo de tratamento vamos dar em relação à

questão social da propriedade. Sabemos que, em grande parte,

principalmente em certo perímetro da área consolidada da cidade, o

estacionamento é uma forma bastante lucrativa de retenção especulativa

de terra. Mas essa é uma outra discussão.

Enfim, acho que é possível. Estamos incorporando no atual

projeto do código.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PSDB) - Quero pedir que

na segunda audiência possamos ter também uma relação desse projeto

com o projeto semelhante do Vereador Adriano Diogo, que teve alguma

complementação de Sempla para termos uma somatória. Esse projeto é

sobre a questão de estacionamento, drenagem, área de estacionamento.

Passo a palavra para a Vereadora Ana Martins.
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SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Esse projeto vem ao encontro da

melhoria da qualidade de vida da cidade. Considero seu conteúdo

importante.

Lembraria a questão de introduzirmos paulatinamente a questão

das calçadas verdes. Se persistirmos em assumir essas medidas, teremos

condições de ter uma cidade menos poluída e com melhor qualidade de

vida. Acho importante o projeto, deve prosperar e as audiências

públicas ajudaram a adequá-lo da melhor forma possível para torná-lo

viável.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PSDB) - Muito obrigada,

Vereadora. Vamos partir para o projeto 389/2001, do Vereador Celso

Jatene, em segunda audiência, que dispõe sobre a obrigatoriedade de

instalação de sonorizadores, com dispositivos sonoros e luminosos, em

edificações que dispõe de garagens com acesso para vias públicas e dá

outras providências.

Esse projeto está em segunda audiência e, na primeira, foi

proposta uma readequação. Está com a assessora arquiteta Ideli para

considerações finais.

A SRA. IDELI - Na primeira audiência a senhora solicitou que

fosse feito alguns estudos sobre a existência de um som associado ao

risco, as disposições do Contran e esse tipo de experiência em outras

cidades ou países.

A assessoria do Vereador Celso Jatene ficou de responder sobre

as experiências em outras cidades. Fizemos uma pesquisa sobre a

existência de um som universal e não encontramos um esclarecimento a

respeito disso.

C,22
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